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TËRRA DA CULTURA E DO TRABALHO

EsrADo oa panaÍna
PREF'EITURA MT]NICIPAL DE C¡,MIT,,IÚ

VALOR DE REFERENCIA: Justificativa de

1.0. DO OBJETO:
I 1 .Constitui objeto da solicitação A pretensarespectiva

especializado para prestação de servlços de Consultoria e Assessoria
Pública, bem como junto a secretaria de controle Interno, e na atuação
1o e 2o graus de jurisdição, incluindo a propositur4 defesas e recursos de
de C amalaú-P 8", sugerindo-se a contratagão da empresa "Leonardo Souza
jurídica" conforme indicação rcalizadano Documento F ormalizaçãode
Coordenadoria de Administração da Secretaria

2.0. DA JUSTIFICATIVA DE VALOR:

de Administração

2 .Com base nos custos para execução do objeto da
de aferição por meio de análise de execução de serviços idênticos
nos termos do Art. 2J $

o da Lei

I

4 I J312 indicamos abaixo
satisfatório.

2.2-Mês que serviu de base para elaboração da referida consulta:

CÓDIGo DEScRIÇÃo no ITEM UNIDADEQU

I "Contratação de escritório de
advocacia especializado para
prestação de serviços de Consultoria
e Assessoria Jurídica na área de
:Direito da Gestão Pública, bem como
junto a Secretaria de Controle
lnterno, e na atuação direta no
contencioso, perante o 1o e 20 graus
de jurisdição, incluindo a propositura,
defesas e recursos de ações no
lnteresse do Municipio de Camalaú-
PB"

3.0. DO VALOR:
3.1. A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 84.000,00.

4.0. DAS CONDrçÕES DA CONTRATAÇÃO:
4 o plazo maxlmo pafa a execução objeto destado

I I

urd 12

I
casos previstos naLei l4.l33l2l,está abaixo indicado e será

Início: Após a assinatura do Contrato
Conclusão: 12 meses, após a assinatura do Contrato.

4 2. A vlgencra da presente contratação sera determinada:
assinatura do respectivo instrumento de ajuste podendo ser

05 a 114, daLei 14.133/21.
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.

considerado

I

Arts. t
prorrogada, nas

\ì

escritório de advocacia
Jurídica ëreade Direito da Gestão

no contencioso, perante o
Interesse do Municipio
advocacia e consultoria

de FD), elaborado pela
da Prefeitura Camalaú-PB

contratação, por meio de parâmetro
perante em período próximo,

o preço de a ser considerado

de2024
,l

P.UNTTARTO roïtl

7.000,00 94.000,00i

Total84.000,00r

contratação e admite prorrogação nos
a assinatura do Contrato:

2 (doze considerada da data de)
e nos termos dos
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4.4. O pagamento será realizado mediante processo regular e
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da
maneira: Para ocorrer imediatamente após o término do relatório de serviço.

Camalaú

Marícia
Secretaria

Couto Mariano
Administração

observância às normas e
l4.l33l2l; da seguinte

14 de fevereiro de 2025.

n(/
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Dircito Administrativo,

lillt
ililt

1ilil1il

no. 045.880.274-33, com endereço à Av. Júlia Freire, 1ZOO,

Metropolitan, Sala 10, Expedicionários, João Pessoa (pB), CEp 58.041
direito administrativo, voltado, especificamente para gestão pública,
proposta de serviço de consultoria, que poderá ser contratado do segu

I - ASSESSORIA JURíDrcA ESPECIATIZADA, DE NATUREZA SINGU]A
da Gestão Publica, consistente na: 1.1 Análise e planejamento das

ïributário ilil1ilt llilt
ililt

ping Empresarial
especializado em

a seguinte
modo:

na área de Direito
administrativas em

e Eleitonl nililil llllllll
Crcdibilidade,

þecialldade
Técnica

LEONARDO SOUZA LIMA ADVOCACIA, CNPJ no.21.61 1-38, por meio de
seu representante legal, JOSÉ LEONARDO DE SOUZA L|MA JúN|OR, B no. 16.682, CPF

andamento, para buscar e criar os ajustes necessários e adequados às s normativas;
1.2 Apreciação e elaboração de projetos de leis, decretos, portarias e s atos normativos
que se fizerem necessários ao aprimoramento da gestão; 1.3 Assistência co-jurídica nos

mento sobre atrabalhos de planejamento orçamentário e financeiro, bem como no p
execução orçamentária; 1.4 orientação técnico-jurídica no âmbíto das beraçöes do Chefe
do Poder Executivo; 1.5 Assistência técnico-jurídica na fiscalização e le das execuçöes

de alteração dosde contratos administrativos, bem como junto aos eventuais procedi
contratos administrativos, e aplicação de sançöes contratuais; 1.6 Assistê técnico-jurídica
nos atos de gestão de pessoal (processos seletivos, admissão, exoneração,
demissão, aposentadoria, licenças, férias, pagamento de venci etc); 1.7 demais

nicipal.serviços relacionados à aplicação do direito pela Administração pública M

ll: ASSESSORIA JURIDICA ESPEC|AL|ZADA, junto ao setor de e lnterno do
Município, consistente na: 1.1. Orientação e consultoria jurídica, co a finalidade de
esclarecer dúvidas e fornecer orientaçöes sobre questões jurídicas rela ao controle
interno, fornecendo suporte técnico nas tomadas de decisão e inte ção das normas
aplicáveis; 1.2. Análise e elaboração de documentos, contratos, convêni editais, termos de
referência e demais documentos relacionados ao setor de controle i a fim de garantir

1.3. Revisão desua conformidade com a legislação vigente, evitando riscos juríd
processos e procedimentos internos do setor de controle interno, i cando possíveis
lacunas, falhas ou inconsistências, e forneceremos recomendações aprimoramento e

setor de controleconformidade legal; 1.4. capacitação e treinamentos para os servidores

PROPOSTA DE SERVTçOS DE CONSULTORTA ESPEC|AL|ZADA
ADMINISTRATIVO

DIREITO

PROPOSTA DE TRABATHO AO DE PB

.Av' .-lúli¡ Frgir: 1::r;r. :,n:rF,Fllg Err.p,r::arìrl 1.,,'letr:,F:1jt¡n Srlr l;l -:rr=t
f:FÝJiir=rn.jr|i::. .l:r3:r Pe:.:,::a jPEì l,-EP Ei_i i:r-+1-iriri_r - 5._i i:l!:i1gSf_.i,, ;t:t.:;E9ilE,:
I *:r rt r: rC :;1 I : l1 !: h :,tn- ¡ I I :': ll.

[.$ \.1
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Dircito Administrativo,
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Crcdibilidade,

Especialidade

Técnica

administrativa na

a com o setor de
para garantir o
niões periódícas

de atividades

dos interesses do
S de jurisdição,

administrativas do
e demais órgãos

t e

interno, visando o desenvolvimento de competências técnicas e imentos jurídicos
necessários para o desempenho de suas funções; 1.5. Re em processos
administrativos e judiciais, caso necessário, na defesa dos i do Município em

ndo pela proteçãoprocessos administrativos e judiciais relacionados ao controle interno,
do erário e pela legalidade dos atos praticados; 1.6. Emissão de pa jurídicos sobre a

is de compras eregularidade de empenhamento, liquidação, pagamentos de notas
serviços; 1.7. Auxílio na condução dos processos administrativos para rs rescrsoes
contratuais. Metodologia de trabalho; 1.8. Auxílio e treinamento da eq
utilização das tecnologias de controle interno: Atuação de forma integ
controle interno, estabelecendo uma comunicação constante e eficie
alinhamento das ações e a pronta resposta às demandas. Realizaremos
para acompanhar o andamento dos trabalhos e apresentar rel
desenvolvidas.

III: ASSESSORIA JURíDICA ESPECIALIZADA, CONS¡SIENtE NA dCfCSA

Município, junto às instâncias judiciais de pRIME|RO E SEGUNDO G
Tribunal de Justiça, Tribunal Regional Federal da 5a Região; nas instânci
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas da U nt
administrativos sediados na Capital

O presente escritório de advocacia possui capacidade técnica mprovada para
prestação dos serviços acima descritos, tendo prestados serviços natureza a, pelo
menos, 20 (vinte) Entes públicos do Estado de pernambuco e do o da Paraíba,
desde o ano de 2014. Sua atuação tem permitido aos Entes públicos a a adequação
legal enormativa da gestão pública, conduzindo o(a)s admin e servidore(a)s

administrativaa uma concreta evolução técnica quanto à forma e m
implantada para execução de todos os atos, processos e procedime administrativos.

_fl

TsT
lvjqJ

Lconardo S<luz.a l-ima
..\tjvot ¿rt itr t' ( ìorrsu ll ori;r.l rrliclrt'lr

VATOR MENSAL PROPOSTO AO MUNICíP¡O Or CAMALAÚ:
R$ 7.000,00 (sete mil reais)

VATOR GIOBAL EM 2025 fianeiro a dezembro):
R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais)

de 2025 a 31 de dezembro de 2025vtcÊNcn:20 de

il - DA COMPROVAçÃO Ot EXPEruÊNCn E CAPACIDADE TÉCNrcA
NA REFERIDOS

PROPONENETE

.¡r', ,lulia Fre¡re. L::r;:r S,h:rp.p,ing En:pr=:.arirl ¡.l3tr::F:,lii¡n S,313 1i'l -Erre:l
f:peJr::r:,nári:r:, .-llå:¡ P?:.=-Îj3 i.PEi llEP EIi i_r-l 1-tJ:rir - S_:; ?yq.j1l'î8.,rt:ii:j::;E,lr[iE:
I *r n¡ rd :.i I : lJ ;:4: h:;tn- a i I ::3 r-r'
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Dircito Administratlvo,

lillt
ilft

Tributário illllt¡l
e Eleitoal 1ilililr

ilililll
llllllll

ilil1
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e

Credibilidade,

Esæcialidade

Técnica

técnicas
bunal de Contas

de Contas do

de dos atos
o menos (vinte)

advocacia.

80% de todos

Ao longo desses anos de atuação, é possível fazer uma aval bastante positiva
do resultado dos serviços prestados, por meio do resultado das realizadas
sobre os atos administrativos, executados a partir dasconsultas e o
prestadas junto aos seus clientes, por meioda constatação técnica do
da União, do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e do Tribu
Estado do Pernambuco.

ldentifica-se, junto aos instrumentos oficiais de publi
administrativos dos Estados da Paraíba e Pernambuco, exatamente,
contratos administrativos pretéritos fírmados com o presente escritório

É possível identíficar um índice de aprovação de aproximadame
os atos administrativos executados por seus clientes, sendo,
demonstração razoável da capacidade técnica dos serviços presta

portanto, uma
os quais têm

sempre buscado aprimorá-los e adequá-los às exigências normativas
administração pública.

os princípios da

Fazendo uma análise dos atos apreciados junto ao Tribu de Contas da
União, seus clientes conseguiram uma aprovação de aproximad mente 90% dos

do Estado doconvênios firmados com a União. Junto ao Tribunal de
Pernambuco,l00o/o de seus clientes tíveram suas contas de qestão a as. Por fim, o
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba aprovou as contas de gestãode
95% dos entes públicos que contrataram os serviços técnicosespecializa
este escritório.

nte
prestados por

Resta demonstrada, portanto, de forma suficiente, a técnica do
presente escritório, necessária a permitir a continuidade da presta dos serviços
técnicos especializados de consultoria e advocacia em direito admin

lnicialmente, para balizar o valor a ser pago pela co de serviços
advocatícios pela administração pública municipal, há de se consu inicialmente, o
parâmetro oficial, estabelecido pela Ordem dos Advogados do l, no Estado da
Paraíba, conforme tabela de honorários OAB/PB - Resolução Conselho eno No02/2023:

Art. 40 A presente tabela apresenta os parâmetros mínimos d fixados a
partir de padröes médios praticados pela Classe, devendo como fonte de
referência para efeito de aplicação do artigo 22 da Lei 8.906/94.

J.¡

$

DE CUSTOS PARA FORMAçÃO DO VATOR A SER
TÉCNrcOs EsPEcIAtIzADos EM coNsUtToRIA E ADvocAcIA EM DIREITo

ilt - DA COM POR SERV|çOS

A! -lLlli¡ Fr:rrl 1:t:rt:r 3ht p.ping Err'¡:r=.rriil ¡,1itri p:,ltt¡n S¡l¡ 1 J -:rre,r
E:,F,sl¡îr:rnir¡ar= ,l:;¡¡ P¿:.:.:¡ I.FÐ.r. :::EP E:i i:rJ1.i_ri|l_r - i::i :r:i3:; 1çtSE,:, .:i:_-r :,5,?55!
l*:,r¡¡r: :l | :il Er h:trÌ' 3 i | :.:ril'
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Dircito Adminisfrativo,

Tributårio ilil|lil 11ililil
e Eleitonl It;iltl il1ililt

e

$1o Em todo e qualquer caso. os parâmetros fixados por
ser aplicados mediante observância do grau de zelo d
nível de qualificação técnica e expertise doadvogado na á
prestação do serviço e suas cond¡ções, da natureza e da im

ou no domicílio do cliente - Acréscimo de 50% sobre o valo

2 Hora técnica:
2.1. Advogado autônomo / sócio / associado do escritório R$

de semana, feriado, fora do horáriocomercial (08:00 as 18:00),

cliente Acréscimo de 5O7osobre o valor normal.

4. Diligências:

4.1. Requerimentos verbais e monitoramento de a

cartório judicial R$ 496,13, Equivalente a uma hora técnica;

4.2. Cópias de processo eletrônico - R$ t 12,31;

4.3. Copias de processo físico (até 20 páginas) Rg 139,73 +

excedente;

4.4. Requerimento de certidão ou documento em cartório
210,25;

4.5. Exame de processo administrativo ou judicial com co
circunstanciado - R$ 1655,81;

4.6. Requerimentos avulsos em processo administrativo não
557,63;

4.7. Requerimentos avulsos em processo administrativo conten

Itlt
ililtt Cedibilidade,

Especialldade
Técnica

tabela deverão
profissional, do

do lugar de
ncia da causa,

exigido para o

avulsas

(08:00 as 18:00),

normal.

como também do trabalho realizado pelo advogado e do
seu serviço, bem como o proveito econômico total advindo ao inte.

Seção | - Correspondência, diligências profissionais e
1 Consulta:
1.1. Com orientação verbal R$ 496,13;
1.2. Com emissão de parecer escrito ou eletrônico - R$ 1655,8
1.3. Com emissão de parecer escrito complexo, assim entend aquele que
demande análise documental e/ou jurisprudencial Rg 3.277,86;

1.4. Em final de semana, feriado, fora do horário co

13;2.2 Em final
no domicílio do

processual em

0,50 por página

udicial - R$

de relatório

R$

t"
(Jt

Qtt
0

A, -lúli¡ Fr:rre 1::r::r 5h:1F.ping En.¡-r..":.arral 1..,1:trlrp::irtlrr. Sal3 l t:r -¿rrr:l
E:.F3.Cli:r::nári:,:,. -ltàir Fi-:.:.:'3 iPEi l-EP 55 ir-1 L-irirlr - St:i ?9i9.:; 1:t551, :lil::t5?5i51
ì=:ttarC :1I:i.j a:h:irr-¡rl :::n'

R$ 837,10;

ù..irì./u[ræ.Impresso por convidado em 20/02/2025 12:12. Validação: CB46.3450.C505.5D16.A259.9CE7.F27F.767E. 
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Direito Administrativq

TrÍbutário ilililil riililil
e Eteitoral llllllll

Seção )nfll - Açöes constitucionais

1. Mandado de Segurança R$ 6.274,95 ou 15o/o;3. Ações de

lnil
niltllllllll

Credibilidade

þeciatlilade
e Técnica

4.8. Acompanhamento de citação, intimação, notificação, pen arrombamento,
apreensão, interpelação e exames per¡c¡a¡s R$ 697,36; 4.9.
Magistrado R$ 496,13;

4.10. Sustentação oral perante turmas recursais ou tribunais R$

5. lntervenção em medida ou procedímento perante a admi
Mínimo: R$ 2.092,08.

ção pública -

r
com o

.255,00.

e
Constitucionalidade: 3.1. ADI R$ 12.269,12;3.2. ADO R$ 1 12;

3.3. ADC R$ 12.269,12; 3.4. ADPF R$ 12.269,12;5. Ação lar R$

7.668,36; 6. Ação Civil Pública R$ 7.668,36; 7. Ação Civi
R$ 7.668,36;8. Reclamação Constitucional R$ 7.668,36.

delmprobidade

Seção XIX - Tribunal de Contas

1. Procedimentos ordinários e especiais de natureza ciosa 1.1.

Apresentação de defesa inicial R$5.166,70; 1.2.

complementar (complemento de instrução) R$ 2.092,08.
ção de defesa

2. Representação do cliente para a propositura ou acompanha
procedimentos especiais não contenciosos R$ 3.764,98;
3. Recursos

3.1. Embargos de declaração - R$ 1.825,00;

3.2. Reconsideração - R$ 7.668,36;

3.3. Apelação - R$ 3.575,00;

3.4. Revisão - R$ 4.965,89;

4. Sustentação oral

4.1. Emjulgamentoinicial - R$ 2.092,08;

4.2. Em julgamento de recursos - R$ 2.798,14;

5. Parecer R$ 3.277,86;

6. Elaboração de memoriais, assessoria ou representação interessado em
procedimento que não seenquadre nos acima listados R$ 3.277

em

,^x

t0^

TcT
rvå{J

Lconarclo Souz¿r Lirna
\tlr or;¡t i.r t (,onsLrlror r;r frrr'írlir';r
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Tributário lliltllt
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e

Cedibilidade,
Especialidade

Técnica

de

I
Seção XX- Procedimentos no âmbito do Ministério Público

1. Representação de investigado em lnquérito Civil ou imento
Preparatório Administrativo - R$ 3.764,98:

2. Defesa em Procedimentolnvestigatório Criminal - R$ 3.764,

3. Representação de parte na formulação de Termo de Aj
conduta cIAc) R$ 2.510,00.

Secção XXI - Advocacia Junto A Municípios E Câmaras De

2.1 - Município com índice de FPM 0,6 (mensais) - R$

2.2 - Município com índice de FPM 0,8 (mensais) - R$ I 7;

2.3 - Município com índice de FPM 1,0 (mensais) - R$ 11.861

2.4 - Município com índice de FPM 1,1 (mensais) - R$ I
2.5 - Município com índice de FPM 1,3 (mensais) - Rg 1a.2

2.6 - Município com índice de FPM 1,6 (mensais) - Rg I 2¡

Nos processos ou procedimentos contenciosos em g
administrativo, salvo outra disposição contida na presente tabela, os h
do advogado sempre serão devidos na ordem de 15% (quinze porcento)
da causa ou sobre o proveito econômico e patrimonial efetivamente
utilizando-se sempre o maior valor, não obstante, o valor mínimo será
os casos em que não for possível valorar.

Ao avaliar os parâmetros para composição dos preços dos
acordo com a tabela da OAB/PB, caso o contrato administrativoseguisse à
parâmetros estabelecidos pela Resolução no. 02/2023, acima resum
ser cobrado pela prestação de serviços advocatícios seria superior à Rg

reais)/mês, para o menor dos Municípios.

horas técnicas. Os profissionais que atuam nessa área, ante a necess
tempo para se dedicar ao atendimento das demandas, ficam restritos

judicial ou
rios mínimos

o valor real

ao cliente,
R$3.207,34, para

advocatícios, de
risca todos os

o valor médio a
000,00 (dez mif

A demanda, além de bastante especializada, possui grande volu de diligências e
e de bastante

atividades,
bons lucros,sem espaço de tempo para demandas extracontratuais, que poderiam

com outros possíveis clientes.

"Þ
^u

#

IJULJ T@

+; _lúli¡ Fr;rr: 1:r:rt:r :n:F,p,irìe En.¡:r::rrill f,j¡l¡;:p¡,ìiir:n. 5313 1i:r -ir!"*:l
E:.pe.ir:.r:,rrarr:r:. ,l:ã¡ P-:-=.:.:,¡ iPE.r :_:fP 5:i i:r-1 1-ir::|_r - 5.:i :rt:lr?.:; 1 !ra;l-,i ,' .jt_t :i5¡!iE,:
l--:rrrr rÍ : ¡ I :11 +:h: tll- r i | ::: n'
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D Diæito Administntivo,

ililt
ilil1

Tribt¡tário ilil1ilt llilillr

natureza da demanda jurídica e administrativa exigida nesses contratos
prestação de serviços advocatícios, há de se buscar um preço justo e eq
seja viável para o Poder públicoa contratação.

e Eleitoal 1ilililt llllilil
Crcdibilidade,

Bpecialldade
e Técnica

No entanto, considerando a capacidade financeira dos entes bem como a

inistrativos de
librado, para que

Assim, tomando como metodologia a indicada pelos Tribunais Contase pela

dados oficiaisdoutrina de direito administrativo, passamos a pesquisa realizada
do SAGRES, do TCE/PB, para consulta de preços deserviços a
a diversos Municípios da Paraíba, conforme anexo.

ios prestados

Desse modo, considerando os preços praticados, é possívela co
advocatícios na Paraíba, por até R$ 9.000,00 (nove mil reais).

Assim, o preço máxímo do contrato administrativo para os de consultoria
jurídica deve respeitar o limite acima estabelecido, devendo a adm istração buscar
barganhar o preço para permitir o máximo de economiaao ente públi

João Pessoa (PB), 17 dejaneiro de 2025.

JOSÉ tEoNARDo DE souzA LIMA JÚNþR
Advogado OAB PB 16.682

lillt
ililt

e servrços

goubr
Doqumento assinado dig¡talmente

JOSE LEOMRIX' DESOT.IZA LIIIA JUN¡OR
Dàtâ: l8/01/2025 l3:04:24-0300
Vcr¡fique em httpsi//vãl¡dar,¡ti.gov.br

ù

T-c' T
r.\¿j({J

l.cot-tillcì o Souz.a I-i rn:r
\tir or ¡lt i;t t. (,on:r¡lltl i;r lrrr Írlrt:t

A,i -iúlr¡ Fr;ir¿ l.::r:r. :.h:rp,F.irrs Err-pr:,:.iri;l l,,1ttrl,F:, lt¡n S¡l¡ 1 lr -irr;:
E:p:3r:lirrråri:,:, -liti:: P--¡:.=i:at iPE.r. i::tP E!i.ir-1 i -:rt]r.:r - it:-r ?:.¡i.:t 1qSE,: ,r :;:_r _;í:rilE,i
I --:, t-ì 3 r¡ : j I : ll e: h :rtil- j I I :::: ¡.
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NIJMERO

I 001020
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÁO PESSOA

SECRETARIA DE RECEITA MUNICIPAL

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA. NFS€
cóDrco DEVERTFTcAçÄo

ZTRFZHDGU

DATA DÀ EMISSÄO DATA DACOMPEÎÊNCA ISSAREÎER NO DO RPS ¡P DA NFS€ SUBSTITUIDORA NO DA NFS.€ SUBSTI'IUÍDA
19t12nO24 19t12Ì2024 Nåo

NOME EMPRESARIA¡- NOME DE FANTASIA CNPJ
LEONARDO SOUZA LIMA ADVOCACIA E CONSULTORIA JURIDIC, 21.610.560/0001-38

MUNICIPAL EXIGIBILIÐAOE TRIBUTÁRIA NO DO PROCESSO OPTANIE PELO NACIONAL OPTANIE PELO SIMEI
1263463 Exlgfvel Slm Nåo

LOGRADOURO

00600
COMPLEMENTO BAIRRO

VILI.A EMPRESARIAL SL 701 CENTRO

MUNICIPIO ESTADO
Joåo Pessoa BRASIL
CEP IELEFONE ÊMAIL
58013-120 303$9852

NOME / NOME EMPRESARIAL CPF/CNPJ MUNICIPAL
PREFEITURA MUNICIPAL DO CONGO 08.870.164/0001-8r

LOGRADOURO

AV.SENADOR RUY CARNEIRO SN
COMPLEMENTO B,{RRO

CBntro

ESTADO PAIS
Congo PB BRASIL
CEP TELEFONE E.MAIL

ö853$000

ITEM DA LISTA DE

DETALHADA

om a e mmâspara
do Conge. Fforonte a6 EorulçoB pßstados no mês do dez€mbþ do

ao

CIVIL

ESTADO PAÍS
Joáo P€soa PB

VALORES

DOS DESCONTO INCONDICIONADO DESCONTO CONDICIONADO LEOAL
RE 7.0æ,00 R$ 0,00 0,00 RS 0,00

FEDERAIS
PIS coFrNs INSS IR

R$ R$ 0,00 R$ 0,00 0,00

VALORES
OUTRAS BASE DE CALCULO ALIQUOTA lss
R9 7

oupoÍ âg€ra

..,'JNlClPlO

VINCUI.ADA-

;lrl
1¡iiil MImpresso por convidado em 20/02/2025 12:12. Validação: CB46.3450.C505.5D16.A259.9CE7.F27F.767E. 
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Nt]MERO

1001025
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DE RECEITA MUNICIPAL

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA- NFS€
cÖDrco DEvERTFToAçAo

RK3ÏI2L7B

DATA OA EMISSÃO DATA DA COMPËTÊNC|A ISS A RETER ]f DO RPS lf OA NFS€ SUBSTITUIDORA NO DA NF$g SUBSÎITUIDA
1911212024 1St12nO24 Nåo

NOME EMPRESARIAL DE CNPJ
LEONARDO SOUZA LIMA ADVOCACIA E CONSULTORIA JURIDIC, 21.6r0.560/000't-3E

MUNICIPAL EXIGIBILIDAOE TRIBT,ITÁRIA NO DO PROCESSO OPTANIE PELO OPTANTE PELO SIMEI
1263463 Exigfvel Slm Não

LOGRAOOURO

COMPLEMENTO BAIRRO
VILI-A EMPRESARIAL SL 701

ESTADO
João PægoB PB

CEP TELEFONE FMAIL
58013-120 303ÿ9852

NOME / NOME EMPRESARIAL CPF / CNPJ MUNICIPAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO 09.073.628/0001-91
LOGRAOOURO

Av. Alc¡no Bazsna do Menozæ SN
COMPLEMENTO BAIRRO

þf€¡tura Centro

ESTADO
Montsiro PB BRASIL
CEP TELEFONE E.MA¡L

58500-000

ITEM DA LISÎA DE

DETALNADA

de Lldtação, rtbßnþ aos soryiços pfsstsdos à Montotp. mdo Munlcldo
em a o

do
fþlmas

ded€zombro 2e4.

ctvtL

ESTADO
Joáo Pos6oa PB

VALORES

DOS DESCONTO tNCONDtCtO¡tAOO DESCONTO CONDICIONAOO LEGAL
7.m0,m R$ 0,00 R$ 0,00

RETENçOES DE ÌRIBUTOS FEDERAIS
Pts coFrNs tNss IR
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 RS 0,00

VALORES COMPLEMENTARES

OUTRAS RETENçôES BASE DE CALCULO ALÍAUOTA lss
R$ 7.000,00

oupor agera

VINCULADA.

.,,;¡ìffiImpresso por convidado em 20/02/2025 12:12. Validação: CB46.3450.C505.5D16.A259.9CE7.F27F.767E. 
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NTJMERO

1001024
PRËFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DE RECEITA MUNICIPAL

NOTA FTSCAL DE SERVTçOS ELETRÔN|C.A- NFS-o

cóDrco DE vERtFtcAçÃo

SILATUONO

DATA DA EMISSÃO DATADA ISS ARETER ¡¡o DA NFS€ SUBSTITUIDORA NO DA NF$E SUBSTITUIOA
19.112/2021 19t12nO24 Nåo

NOME EMPRESCRIAL NOME DE CNPJ
LEONARDO SOUZA LIMA ADVOCACIA E CONSULTORIA JURIDIC 21.610.560/0001-38
lNscRtçÃo MUNICIPAL EXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA NO DO PROCESSO PELO NACIONAL OPTANTE PELO SIMEI
1263463 Exigfvel Sim Não

LOGRADOURO NI]MERO

00600
COMPLEMENTO BARRO
VILLA EMPRES{RIAL SL 701 CENTRO
MUNICfPIO ESTADO PAfS
Joáo Possoa BRASIL
CEP IELEFONE FMAIL
58013-120 303S9852

NOME / NOME EMPRESARIAT CPF/CNPJ MUNICIPAL
PREFEITURA MUN¡CIPAL DE COXIXOI..A 01.612.757t00o147
LOGRADOURO NÚMERO
AV.MANOEL JOSE DAS NEVES SN
COMPLEMENIO BAIRRO

þfeltura C€nho

ESÎADO PAIS
Cü¡xols PB BRASIL
CEP TELEFONE E-MAIL

58588{00

ITEM DA LISÍA OE

DETALHADA

para êxecução
ßfeÞnt3 aG s€wlços prstBdos no mèr dr dczombrc do 2024,

em a I noínas
dc

ao

VINCIJLADA. CIVIL

E9TAOO PAIS
Joáo Pessoa PB BRASIL

VÀLORES
DOS DESCONTO INCONDICIONAOO DESCONÍO CONDICIONADO LEGAL

7 R$ 0,00 R$ RS 0,00

DE TRIBUTOS FEDERAIS
PIS coFtNs rNs9 IR

R9 0,00 R$ O,0o R$ 0,00 R$ 0,00

vAt-oREs
OUTRqS BASE DE CALCULO ALIAUOTA lss
R$ 0,00 7

oupor agora

V
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NÚMERo

1 00r022
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÄO PESSOA

SECRÊIARIA DE RECEITA MUNICIPAL

NOTA FISCAT DE SERVIçOS ELETRôNICA. NFS.€

cóDrco DE vERrFrcAçÄo

RWGTOOGUH

DATA ÞA EMISSÃO DATA OA ISS A RËTER tf oo RPs iP DÀ NF9o SUBSTITUIDORA NO DA NFS.g SUBSTITUIDA
1911U2024 19112t2024 Náo

NOME EMPRESARIAI- NOME OÊ FANTASIA CNPJ
LEONAROO SOUZA LIMA ADVOCACIA E CONSULTORIA JURIDIC 21.610.560/æ01-38

;ÂO MUNICIPAL EXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA NO DO PROCESSO PELO NACIONAT OPTANTE PELO SIMEI
r 263463 Exlgfvel Não

LOGRAOOURO

00600
COMPLEMENTO BAIRRO
VILI.A EMPRESARIAL SL 701 CENTRO

MUNtCIPtO ESTADO PAIS
Joäo Pessoa BRASIL
CEP TELEFONE FI,IAIL
58019120 303S9852

/ NOME EMPRESARIAL CPF/CNPJ MUNICIPAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUBAS 01.612.638/0@r46
LOGRAOOURO

Lulz Tonório LeäoRua

COMPLEMENTO EAIRRO

Cenho

ESTADO
Cemúba! PB BRASIL
CEP TELEFONE E.IilAIL
58595{00

ITEM DA LISTA DE

DSTALHNDA

€m g e mmeSpara
Munlcfdodo Csftr¡b¡t, rBfer€nto so6 serylços proshdos no mðsdadczômbro de

ao

VINCULADA. CIVIL

ESTADO
Joáo PoBcoa

VALORES

PREçO DOS DESCONTO INCONDICIONADO DESCONTO CONOICIONADO LEGAL
R¡ 7.q¡0,00 R$ 0,00 R$ R$ 0,00

DE TRIBUTOS FEDERAIS
Pts coFlNs rNss IR
RS 0,00 R$ o,oo R$ 0,00 0,00

VALORES COMPI..EIÚENTARES

OUTRAS BASE DE CALCULO ALÍAUOTA tss
R$ 0,00 7

por agera

,uNrcfPro

r-i:.,j\.1 
'lr@
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ffi
Estado da Parafba

Prefeitura do Município de Gamala
Gabinete do Chefe do Poder Executivo

Advocacia e Assessoria Jurídica
Rua Nominando Firmo, n.o. 56, Centro - CEP Cel 99910-6981, e-mail:

Processo em Referênc¡a n.o: 0009/2025
Origem: Diretoria de Contratações e Compras
Modalidadel. lnexigibilidade 0005/2025
Objeto: Contratação de escritorio de advocacia especializado
seliços de Consultoria e Assessoria Jurídica na área de Direito
bem como junto a Secretaria de Controle lnterno, e na atuação
contencioso, perante o 1o e 20 graus de jurisdição, incluindo a
recursos de ações no lnteresse do Municipio.
Anexos: Documento de Formalização de Demanda (DFD), Estudo

(ETP), Termo de Referência (TR), Pesguisa de Preços,
Orçamentário, Minutas do Contrato, Checklist do Controle

PARECER

EMENTA. PROCESSO MINISTRATIVO
LrcrTAçÃo. coNTRA DIRETA POR
INEXIGIBILIDADE DE . ARTIGO 74,
INCISO III, DA LEI FED N.o. 14.133121.

ANALISADOS.
DO OBJETO.

ASPECTOS JURf DICOS
PLANEJAMENTO. DEFINI
REGULARIDADE. MINUTA CONTRATO.

prestação de
Gesfão Publica,

no
defesas e

Preliminar
de Crédito

PROSSE UIMENTO DO

a contratação de

de Consultoria e

como junto a
peranteoloe20

APROVAÇÃO
FEITO.

Recebi em 1810212O25;

Vistos etc.

- DO RELATÓR¡O:

Trata-se de procedimento administrativo de natureza I na modalidade

atípica de justificativa de lnexigibilidade de licitação, que

escritório de advocacia especializado para prestação de

Assessoria Jurídica na área de Direito da Gestão Pública,

Secretaria de Controle Interno, e na atuação direta no contenc

ý 

IilÛ'Impresso por convidado em 20/02/2025 12:12. Validação: 2508.6B39.6E35.03D4.45E0.8FFB.620D.9475. 
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graus de jurisdição, incluindo a propositura, defesas e recursos de

do Municipio, conforme detalhamento constante no ETP e no TR.

Foi eleito o procedimento na modalidade atípica de inexigibil

Os autos foram formalizados e instruídos, dentre outros,

documentos, e enviados para esta Assessoria na forma esta

14.13312021 e no Decreto Municipal n.o. n.o. 22012022, de 1911012

- Documento de Formalização da Demanda (DFD) de fls.

- Estudo Técnico Preliminar (ETP) de fls. 09/15;

- Termo de Referência (TR) de fls. 16120;

- Proposta de Preços de fls. 23129:

- Pesquisa/justificativa de Preços de fls. 21133;

- Certidão de Crédito Orçamentário de fls. 68;

- Termo de Autuação do Processo de fls. 69170;

- Minuta do respectivo contrato de fls. 71175.

É o relato, passo a opinar.

. DA APRECTAçÃO JURÍD|CA:

A presente manifestação jurídica tem o escopo de ass

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme

incisos I e ll, da Lei Federal n.o 14.133, de 2021 (Nova Lei de

- NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo
o órgão de assessoramento jurídico da Admi
controle prévio de legalidade mediante análise jurí
$ 10 Na elaboração do parecer jurídico, o órgão
jurídico da Administração deverá:
| - apreciar o processo licitatório conforme critéri
de atríbuição de prioridade;
¡l - redigir sua manifestação em
compreensível e de forma clara e objetiva,
todos os elementos indispensáveis à co
exposição dos pressupostos de fato e de d
consideração na análise jurídica;

ling

no Interesse

e de licitação

os seguintes

ida na Lei n.o

a autoridade

o artigo 53,

e Contratos

seguirá para
que realizará

da contratação.
assessoramento

objetivos prévios

simples e
apreciação de

e com
levados em

2

¡¿t)
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Quanto ao mérito, de início, necessário salientar que a manifestação

do processotoma por base, exclusivamente, os elementos que constam nos

administrativo até a presente data. Destarte, incumbe a este órgão

sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à tencta e a

oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração l, nem analísar

aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa.

Em regra, a contratação de serviços, compras e alienações Administração

Pública submetem-se à obrigatoriedade de realização do proced licitatório, nos

termos do inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, e rtigo 20 da Lei

14.13312021. Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois basilares,

cujo primeiro é estabelecer o tratamento igualitário entre os i em contratar,

como forma de realização do princípio da impessoalidade, da isonomia e da

lico alcançar amoralidade, já o segundo revela-se no proposito de o poder

proposta mais vantajosa para administração.

Todavia, existe certas situações em que o gestor público, ra podendo

realizar o procedimento licitatório, poderá dispensar a do certame, a

exceção consiste na contratação direta por dispensa de licitação, p sta no art.75,

e por inexiqibilidade de licitacão. nos termos do art. 74, ambos da n.o 14.133121

r consultoria

determinados

no artigo 74,

competição, em

pecializados de
profissionais ou

financeiras ou

Assim, a análise do presente parecer é restrita aos p

pela Lei no 14.13312021.

licitação, é perfeitamente possível, eis que encontra fundamento

inciso f ll da Lei n.o. 14.1 33t2O21, vejamos: 'f'

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável
especial nos casos de:
(...)
lll - contratação dos seguintes serviços técnicos
natureza predominantemente intelectual com
empresas de notória especialização, vedada a ilidade para
serviços de publicidade e divulgação:
(...)
c) assessorias ou consultorias técnicas e au
tributárias;
(...)

Quanto à contratação direta pretendida, na hipótese de i lidade de

0
0

J
g4
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O artigo supracitado, estabelece a princípio que a I

sempre que a competição for impossível. No que interessa ao

força do artigo 74, lll da Lei 14.133121, procede-se a

inexigibilidade de licitação desde que trate de serviço técnico

qualificados pela notória especialização e pela inviabilidade de com

Art. 60 Para os fins desta Lei, consideram-se:
(.. .)
Xvlll - serviços técnicos
predominantemente intelectual: aqueles
relativos a:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos
executivos;
b) pareceres, perícias e avaliaçöes em geral;
c) assessorias e consultorias técnicas e aud
tributárias;
d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e ad
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauração de obras de arte e de bens de va
h) controles de qualidade e tecnológico, análises,
campo e laboratoriais, instrumentação e
parâmetros específicos de obras e do meio
serviços de engenharia que se enquadrem na

Da anal¡se sistemática do artigo 74 clc com o artigo

14.13312021, vê-se que materialmente há possibilidade de se rea

direta por inexigibilidade de licitação. Tendo em vista, que no

contratação de serviços técnicos especializados em

assessoria jurídica, é impossível aferir, mediante processo

intelectual, pois trata-se de prestação de serviços de natureza

singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição.

Ademais, é cediço que a administração pública tem di

contratar por inexigibilidade para os casos expostos, assim o pod

acordo com a conveniência e oportunidade da situação, mas sem

gerais da Administração pública.

Por outro lado, sabe-se que a relação entre contratante

profundamente marcada pelo elemento confiabilidade, princi

4

será inexigível

sob análise, por

direta por

no artigo 60

de natureza
em trabalhos

e projetos

financeiras e

s e servrços;
strativas;

stórico;
e ensaios de

de
e demais

deste inciso;

, Xvlll da Lei

a contratação

em analise, a

consultoria e

, o trabalho

alíssima e

ariedade para

público age de

os princípios

e contratado, é

mente, quando

^^*h
U
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estejam envo¡vidos assuntos da mais alta relevância, como é o caso

serviços nessa contratação.

- DA TNSTRUçÃO DO PROCESSO

Nas contratações diretas a Lei exige que o contrato

após a observância das etapas do procedimento cuja instrução m

no artigo 72 da Lei n.o. 14.13312021.

Arl.72. O processo de contratação direta, que
de inexigibilidade e de dispensa de licitação,
os seguintes documentos:
| - documento de formalização de demanda e, se
técnico preliminar, análise de riscos, termo de
básico ou projeto executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá ser
estabelecida no art. 23 desta Lei;
lll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se
demonstrem o atendimento dos requisitos exig
lV - demonstração da compatibilidade da
orçamentários com o compromisso a ser assu
V - comprovação de que o contratado pree
habilitação e qualificação mínima necessária;
Vl - razáo da escolha do contratado;
Vll - justificativa de preço;
Vlll - autorização da autoridade competente.

Deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação

procedimento, nos termos do art. 72, da Lei no. 14.133121.

Assim, em atenção ao comando legal que determina

respectivo Documento de Formalização da Demanda (DFD),

o Estudo Técnico Preliminar (ETP) e o respectivo Termo de Referê

se aponta o objeto e necessidade da demanda, o prazo de dispon

a regra de que o pagamento será efetuado, cumprimento da

objeto, bem como os requisitos da contratação.

Consta nos autos a verificação de existência de

previamente à realização da contratação, o preço da contratação

os preços da tabela de honorários advocatícios. Os documentos

(comprovante de inscrição e situação cadastral, regularidade do FG

cível, trabalhista, federal, estadual e municipal e declaração

a prestação dos

seja celebrado

ma está contida

reende os casos
ser instruído com

o caso, estudo
rência, projeto

lada na forma

for o caso, que

são de recursos

os requisitos de

ria para o

entação do

foi apresentado

(TR), em que

do serviço,

execução do

financeiros

ijustificado com

contratado

-CRF, negativa

ora anexados,

5
i¿2

.ú
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comprovam que o particular preenche os requisitos de

mínima necessárias.

Vê-se ainda, que a empresa habilitada nos autos qualificou

executar o serviço, apresentou proposta de trabalho, acostando

comprova tratar-se de profissional dotado de especialização em á

elas direito administrativo, processual civil, constitucional, e

atestados de capacidade técnica demostrando notória especia

experiencias na área de direito, bem como documentos que

inconteste que o referido profissional, preenche os requisitos d

notória especial ização.

Portanto, não resta quaisquer dúvidas sobre a legalidade

serviços por inexigibilidade com base no artigo 74, inciso lll da lei 1

. DA MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláu

essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

- DA PUBLICIDADE:

Destacamos que é obrigatória a divulgação e a manutenção

aviso de contratação direta e dos seus anexos e do termo de

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e a publicação de

direta no Boletim Oficial Eletrônico do Município e no Diário Ofi

Municípios da Paraíba, conforme determinam os art. 54, caput e pa

Lei Municipal no 622, de 06 de novembro de 2023.

Destacamos ainda, que após a ratificação da contratação di

a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públ

documentos elaborados na fase preparatória que porventura não

edital/aviso de contratação direta e seus anexos, conforme

parágrafo 3o, da Lei Federal n.o 14.13312021.

e qualificação

al para

que

do direito, entre

, foi juntado

decorrente de

m de forma

singularidade e

contratação dos

13312021.

las e condições

inteiro teor do

no Portal

de contratação

Eletrônico dos

loe40da

, é obrigatória

(PNCP) dos

ham integrado o

na o artigo 54,

{
6
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. DA CONGLUSÃO:

Ante a tudo que exposto foi, nos limites da análise juríd

aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do

a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal

natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o aten

legislação que rege a matéria, opina-se pela possibilidade jurídica

do presente processo.

É o Parecer.

Camalaú (PB), em 18 de fevereiro de2025.

(Assinado
Decreto Municipaln.o

,f1'

e excluídos os

, cons¡derando

, bem como a

ao que dispõe a

prosseguimento

EMERSON

CORREIA

A$ln.dode fdmà dlgIol por
EMENSON DMþCORREIA
LtMM28l5224@
Ordor: 2025.02.1 8 tóil:s5.ß'm'

Correia Lima
o Contratado

OAB/PB 9434
icamente conforme

, de 1911012022)

7

sç
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jurisdição, inclu
Camalaú-PB"

RESOLVE:

Publiquese e cumpra-se

3. tÞ

Governo de

CAMALAU
rr@;!,'\,QDill$ry\

TERRA DA CULTURA E DO TRABALHO

PREFEITURA MUNIJCIPAL OC CRUIRT¡U
GABINETE DO PREFEITO

Processo Administrativo n.o 00009/2025
Modalidade: lnexigibilidade n.o 00005/2025
Objeto: "Contratação de escritório de advocacia especializado para de serviços de
Consultoria e Assessoria Jurídica na área de Direito da Gestão púb , bem como junto a
secretaria de controle lnterno, e na atuação direta no contencioso, o 10 e 20 graus de

indo a propositura, defesas e recursos de ações no I do Municipio de

Orgão Demandante: Secretaria Municipal de Administração

O PREFEITO INTERINO DO MUNICíPIO DE CAMALAÚ, EST DA PARAíBA, no
lll, da Lei Federaluso de suas atribuições legais, na forma estabelecida no Aft.74,

no 14.133, de lo de abril de 2021e Art. 48 da Lei Municipal n.o 622,
2023, faz saber que,

lnexigibilidade de Licitação no 1N000512025, que objetiva a "Co
advocacia especializado para prestação de serviços de consultoria e

UBIRAJARA ANTONIO PEREI

MARIANO:03306088439

HOMOLOGAR os atos do Processo Administrativo que formal o procedimento de

I de novembro de

de escritório de
Jurídica na área

constantes nos autos
1, e AUTORIZAR a

de Direito da Gestão Pública, bem como junto a Secretaria de lnterno, e na atuação
direta no contencioso, perante o 1o e 20 graus de jurisdiçäo, incruindo a ra, defesas e
recursos de açöes no Interesse do Municipio de CamalatJ-pB',, e radas no âmbito das
atribuições da Secretaria Municipal de Administração, nos Estudos Técnicos
Preliminares (ETP) e Termo de Referência (TR); com base nos e
e os fundamentados na Lei Federal no '14.133, de 10 de Abril de 2
contratação de:

"Leonardo Souza Lima advocacia e consultor¡a
21.610.560/0001-38
- Valor: R$ 84.000,00 (OITENTA E QUATRO MtL REATS)

rídica', CNPJ no

Camalaú(PB), 1 fevereiro de 2025

UBIRAJARA ANTONIO
PEREIRA

Assinado de forma digital

MARIANO:03306088439 Dados: zo2s.o2.1s0g:1 0:1 1

UBIRAJARA ANT NIO PEREIRA MARIANO

'00'

00

Prefeito lnterino

ý=
c
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TËRRA DA CULTURA E DO TRABALHO

EsrADo oa panaÍna
PREF'EITURA MT]NICIPAL DE C¡,MIT,,IÚ

VALOR DE REFERENCIA: Justificativa de

1.0. DO OBJETO:
I 1 .Constitui objeto da solicitação A pretensarespectiva

especializado para prestação de servlços de Consultoria e Assessoria
Pública, bem como junto a secretaria de controle Interno, e na atuação
1o e 2o graus de jurisdição, incluindo a propositur4 defesas e recursos de
de C amalaú-P 8", sugerindo-se a contratagão da empresa "Leonardo Souza
jurídica" conforme indicação rcalizadano Documento F ormalizaçãode
Coordenadoria de Administração da Secretaria

2.0. DA JUSTIFICATIVA DE VALOR:

de Administração

2 .Com base nos custos para execução do objeto da
de aferição por meio de análise de execução de serviços idênticos
nos termos do Art. 2J $

o da Lei

I

4 I J312 indicamos abaixo
satisfatório.

2.2-Mês que serviu de base para elaboração da referida consulta:

CÓDIGo DEScRIÇÃo no ITEM UNIDADEQU

I "Contratação de escritório de
advocacia especializado para
prestação de serviços de Consultoria
e Assessoria Jurídica na área de
:Direito da Gestão Pública, bem como
junto a Secretaria de Controle
lnterno, e na atuação direta no
contencioso, perante o 1o e 20 graus
de jurisdição, incluindo a propositura,
defesas e recursos de ações no
lnteresse do Municipio de Camalaú-
PB"

3.0. DO VALOR:
3.1. A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 84.000,00.

4.0. DAS CONDrçÕES DA CONTRATAÇÃO:
4 o plazo maxlmo pafa a execução objeto destado

I I

urd 12

I
casos previstos naLei l4.l33l2l,está abaixo indicado e será

Início: Após a assinatura do Contrato
Conclusão: 12 meses, após a assinatura do Contrato.

4 2. A vlgencra da presente contratação sera determinada:
assinatura do respectivo instrumento de ajuste podendo ser

05 a 114, daLei 14.133/21.
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.

considerado

I

Arts. t
prorrogada, nas

\ì

escritório de advocacia
Jurídica ëreade Direito da Gestão

no contencioso, perante o
Interesse do Municipio
advocacia e consultoria

de FD), elaborado pela
da Prefeitura Camalaú-PB

contratação, por meio de parâmetro
perante em período próximo,

o preço de a ser considerado

de2024
,l

P.UNTTARTO roïtl

7.000,00 94.000,00i

Total84.000,00r

contratação e admite prorrogação nos
a assinatura do Contrato:

2 (doze considerada da data de)
e nos termos dos

û/Impresso por convidado em 20/02/2025 12:12. Validação: CB46.3450.C505.5D16.A259.9CE7.F27F.767E. 
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4.4. O pagamento será realizado mediante processo regular e
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da
maneira: Para ocorrer imediatamente após o término do relatório de serviço.

Camalaú

Marícia
Secretaria

Couto Mariano
Administração

observância às normas e
l4.l33l2l; da seguinte

14 de fevereiro de 2025.

n(/
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Lconardo Souz¿r Liln¿r
\tltor.¿tt r;Ì t (,olr:rrlloli;r lrrlrtlit:r

- 

Dircito Administrativo,

lillt
ililt

1ilil1il

no. 045.880.274-33, com endereço à Av. Júlia Freire, 1ZOO,

Metropolitan, Sala 10, Expedicionários, João Pessoa (pB), CEp 58.041
direito administrativo, voltado, especificamente para gestão pública,
proposta de serviço de consultoria, que poderá ser contratado do segu

I - ASSESSORIA JURíDrcA ESPECIATIZADA, DE NATUREZA SINGU]A
da Gestão Publica, consistente na: 1.1 Análise e planejamento das

ïributário ilil1ilt llilt
ililt

ping Empresarial
especializado em

a seguinte
modo:

na área de Direito
administrativas em

e Eleitonl nililil llllllll
Crcdibilidade,

þecialldade
Técnica

LEONARDO SOUZA LIMA ADVOCACIA, CNPJ no.21.61 1-38, por meio de
seu representante legal, JOSÉ LEONARDO DE SOUZA L|MA JúN|OR, B no. 16.682, CPF

andamento, para buscar e criar os ajustes necessários e adequados às s normativas;
1.2 Apreciação e elaboração de projetos de leis, decretos, portarias e s atos normativos
que se fizerem necessários ao aprimoramento da gestão; 1.3 Assistência co-jurídica nos

mento sobre atrabalhos de planejamento orçamentário e financeiro, bem como no p
execução orçamentária; 1.4 orientação técnico-jurídica no âmbíto das beraçöes do Chefe
do Poder Executivo; 1.5 Assistência técnico-jurídica na fiscalização e le das execuçöes

de alteração dosde contratos administrativos, bem como junto aos eventuais procedi
contratos administrativos, e aplicação de sançöes contratuais; 1.6 Assistê técnico-jurídica
nos atos de gestão de pessoal (processos seletivos, admissão, exoneração,
demissão, aposentadoria, licenças, férias, pagamento de venci etc); 1.7 demais

nicipal.serviços relacionados à aplicação do direito pela Administração pública M

ll: ASSESSORIA JURIDICA ESPEC|AL|ZADA, junto ao setor de e lnterno do
Município, consistente na: 1.1. Orientação e consultoria jurídica, co a finalidade de
esclarecer dúvidas e fornecer orientaçöes sobre questões jurídicas rela ao controle
interno, fornecendo suporte técnico nas tomadas de decisão e inte ção das normas
aplicáveis; 1.2. Análise e elaboração de documentos, contratos, convêni editais, termos de
referência e demais documentos relacionados ao setor de controle i a fim de garantir

1.3. Revisão desua conformidade com a legislação vigente, evitando riscos juríd
processos e procedimentos internos do setor de controle interno, i cando possíveis
lacunas, falhas ou inconsistências, e forneceremos recomendações aprimoramento e

setor de controleconformidade legal; 1.4. capacitação e treinamentos para os servidores

PROPOSTA DE SERVTçOS DE CONSULTORTA ESPEC|AL|ZADA
ADMINISTRATIVO

DIREITO

PROPOSTA DE TRABATHO AO DE PB

.Av' .-lúli¡ Frgir: 1::r;r. :,n:rF,Fllg Err.p,r::arìrl 1.,,'letr:,F:1jt¡n Srlr l;l -:rr=t
f:FÝJiir=rn.jr|i::. .l:r3:r Pe:.:,::a jPEì l,-EP Ei_i i:r-+1-iriri_r - 5._i i:l!:i1gSf_.i,, ;t:t.:;E9ilE,:
I *:r rt r: rC :;1 I : l1 !: h :,tn- ¡ I I :': ll.

[.$ \.1

-\
^'p'f
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- 
Dircito Administrativo,

ililt
ltfll JHIåä ,,,,,iiiü

I 1ilil1il
ilililil

1ilil
1ilil

Crcdibilidade,

Especialidade

Técnica

administrativa na

a com o setor de
para garantir o
niões periódícas

de atividades

dos interesses do
S de jurisdição,

administrativas do
e demais órgãos

t e

interno, visando o desenvolvimento de competências técnicas e imentos jurídicos
necessários para o desempenho de suas funções; 1.5. Re em processos
administrativos e judiciais, caso necessário, na defesa dos i do Município em

ndo pela proteçãoprocessos administrativos e judiciais relacionados ao controle interno,
do erário e pela legalidade dos atos praticados; 1.6. Emissão de pa jurídicos sobre a

is de compras eregularidade de empenhamento, liquidação, pagamentos de notas
serviços; 1.7. Auxílio na condução dos processos administrativos para rs rescrsoes
contratuais. Metodologia de trabalho; 1.8. Auxílio e treinamento da eq
utilização das tecnologias de controle interno: Atuação de forma integ
controle interno, estabelecendo uma comunicação constante e eficie
alinhamento das ações e a pronta resposta às demandas. Realizaremos
para acompanhar o andamento dos trabalhos e apresentar rel
desenvolvidas.

III: ASSESSORIA JURíDICA ESPECIALIZADA, CONS¡SIENtE NA dCfCSA

Município, junto às instâncias judiciais de pRIME|RO E SEGUNDO G
Tribunal de Justiça, Tribunal Regional Federal da 5a Região; nas instânci
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas da U nt
administrativos sediados na Capital

O presente escritório de advocacia possui capacidade técnica mprovada para
prestação dos serviços acima descritos, tendo prestados serviços natureza a, pelo
menos, 20 (vinte) Entes públicos do Estado de pernambuco e do o da Paraíba,
desde o ano de 2014. Sua atuação tem permitido aos Entes públicos a a adequação
legal enormativa da gestão pública, conduzindo o(a)s admin e servidore(a)s

administrativaa uma concreta evolução técnica quanto à forma e m
implantada para execução de todos os atos, processos e procedime administrativos.

_fl

TsT
lvjqJ

Lconardo S<luz.a l-ima
..\tjvot ¿rt itr t' ( ìorrsu ll ori;r.l rrliclrt'lr

VATOR MENSAL PROPOSTO AO MUNICíP¡O Or CAMALAÚ:
R$ 7.000,00 (sete mil reais)

VATOR GIOBAL EM 2025 fianeiro a dezembro):
R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais)

de 2025 a 31 de dezembro de 2025vtcÊNcn:20 de

il - DA COMPROVAçÃO Ot EXPEruÊNCn E CAPACIDADE TÉCNrcA
NA REFERIDOS

PROPONENETE

.¡r', ,lulia Fre¡re. L::r;:r S,h:rp.p,ing En:pr=:.arirl ¡.l3tr::F:,lii¡n S,313 1i'l -Erre:l
f:peJr::r:,nári:r:, .-llå:¡ P?:.=-Îj3 i.PEi llEP EIi i_r-l 1-tJ:rir - S_:; ?yq.j1l'î8.,rt:ii:j::;E,lr[iE:
I *r n¡ rd :.i I : lJ ;:4: h:;tn- a i I ::3 r-r'

,rrUi-i@
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I.conarcìo Souz.¿i Lilna
\rlr or trt'ilt t, (ìorrsrrltrlriir.lrrlrtlir ;r

- 
Dircito Administratlvo,

lillt
ilft

Tributário illllt¡l
e Eleitoal 1ilililr

ilililll
llllllll

ilil1
llilt

e

Credibilidade,

Esæcialidade

Técnica

técnicas
bunal de Contas

de Contas do

de dos atos
o menos (vinte)

advocacia.

80% de todos

Ao longo desses anos de atuação, é possível fazer uma aval bastante positiva
do resultado dos serviços prestados, por meio do resultado das realizadas
sobre os atos administrativos, executados a partir dasconsultas e o
prestadas junto aos seus clientes, por meioda constatação técnica do
da União, do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e do Tribu
Estado do Pernambuco.

ldentifica-se, junto aos instrumentos oficiais de publi
administrativos dos Estados da Paraíba e Pernambuco, exatamente,
contratos administrativos pretéritos fírmados com o presente escritório

É possível identíficar um índice de aprovação de aproximadame
os atos administrativos executados por seus clientes, sendo,
demonstração razoável da capacidade técnica dos serviços presta

portanto, uma
os quais têm

sempre buscado aprimorá-los e adequá-los às exigências normativas
administração pública.

os princípios da

Fazendo uma análise dos atos apreciados junto ao Tribu de Contas da
União, seus clientes conseguiram uma aprovação de aproximad mente 90% dos

do Estado doconvênios firmados com a União. Junto ao Tribunal de
Pernambuco,l00o/o de seus clientes tíveram suas contas de qestão a as. Por fim, o
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba aprovou as contas de gestãode
95% dos entes públicos que contrataram os serviços técnicosespecializa
este escritório.

nte
prestados por

Resta demonstrada, portanto, de forma suficiente, a técnica do
presente escritório, necessária a permitir a continuidade da presta dos serviços
técnicos especializados de consultoria e advocacia em direito admin

lnicialmente, para balizar o valor a ser pago pela co de serviços
advocatícios pela administração pública municipal, há de se consu inicialmente, o
parâmetro oficial, estabelecido pela Ordem dos Advogados do l, no Estado da
Paraíba, conforme tabela de honorários OAB/PB - Resolução Conselho eno No02/2023:

Art. 40 A presente tabela apresenta os parâmetros mínimos d fixados a
partir de padröes médios praticados pela Classe, devendo como fonte de
referência para efeito de aplicação do artigo 22 da Lei 8.906/94.

J.¡

$

DE CUSTOS PARA FORMAçÃO DO VATOR A SER
TÉCNrcOs EsPEcIAtIzADos EM coNsUtToRIA E ADvocAcIA EM DIREITo

ilt - DA COM POR SERV|çOS

A! -lLlli¡ Fr:rrl 1:t:rt:r 3ht p.ping Err'¡:r=.rriil ¡,1itri p:,ltt¡n S¡l¡ 1 J -:rre,r
E:,F,sl¡îr:rnir¡ar= ,l:;¡¡ P¿:.:.:¡ I.FÐ.r. :::EP E:i i:rJ1.i_ri|l_r - i::i :r:i3:; 1çtSE,:, .:i:_-r :,5,?55!
l*:,r¡¡r: :l | :il Er h:trÌ' 3 i | :.:ril'
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Dircito Adminisfrativo,

Tributårio ilil|lil 11ililil
e Eleitonl It;iltl il1ililt

e

$1o Em todo e qualquer caso. os parâmetros fixados por
ser aplicados mediante observância do grau de zelo d
nível de qualificação técnica e expertise doadvogado na á
prestação do serviço e suas cond¡ções, da natureza e da im

ou no domicílio do cliente - Acréscimo de 50% sobre o valo

2 Hora técnica:
2.1. Advogado autônomo / sócio / associado do escritório R$

de semana, feriado, fora do horáriocomercial (08:00 as 18:00),

cliente Acréscimo de 5O7osobre o valor normal.

4. Diligências:

4.1. Requerimentos verbais e monitoramento de a

cartório judicial R$ 496,13, Equivalente a uma hora técnica;

4.2. Cópias de processo eletrônico - R$ t 12,31;

4.3. Copias de processo físico (até 20 páginas) Rg 139,73 +

excedente;

4.4. Requerimento de certidão ou documento em cartório
210,25;

4.5. Exame de processo administrativo ou judicial com co
circunstanciado - R$ 1655,81;

4.6. Requerimentos avulsos em processo administrativo não
557,63;

4.7. Requerimentos avulsos em processo administrativo conten

Itlt
ililtt Cedibilidade,

Especialldade
Técnica

tabela deverão
profissional, do

do lugar de
ncia da causa,

exigido para o

avulsas

(08:00 as 18:00),

normal.

como também do trabalho realizado pelo advogado e do
seu serviço, bem como o proveito econômico total advindo ao inte.

Seção | - Correspondência, diligências profissionais e
1 Consulta:
1.1. Com orientação verbal R$ 496,13;
1.2. Com emissão de parecer escrito ou eletrônico - R$ 1655,8
1.3. Com emissão de parecer escrito complexo, assim entend aquele que
demande análise documental e/ou jurisprudencial Rg 3.277,86;

1.4. Em final de semana, feriado, fora do horário co

13;2.2 Em final
no domicílio do

processual em

0,50 por página

udicial - R$

de relatório

R$

t"
(Jt

Qtt
0

A, -lúli¡ Fr:rre 1::r::r 5h:1F.ping En.¡-r..":.arral 1..,1:trlrp::irtlrr. Sal3 l t:r -¿rrr:l
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R$ 837,10;
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llilt
lilll- 

Direito Administrativq

TrÍbutário ilililil riililil
e Eteitoral llllllll

Seção )nfll - Açöes constitucionais

1. Mandado de Segurança R$ 6.274,95 ou 15o/o;3. Ações de

lnil
niltllllllll

Credibilidade

þeciatlilade
e Técnica

4.8. Acompanhamento de citação, intimação, notificação, pen arrombamento,
apreensão, interpelação e exames per¡c¡a¡s R$ 697,36; 4.9.
Magistrado R$ 496,13;

4.10. Sustentação oral perante turmas recursais ou tribunais R$

5. lntervenção em medida ou procedímento perante a admi
Mínimo: R$ 2.092,08.

ção pública -

r
com o

.255,00.

e
Constitucionalidade: 3.1. ADI R$ 12.269,12;3.2. ADO R$ 1 12;

3.3. ADC R$ 12.269,12; 3.4. ADPF R$ 12.269,12;5. Ação lar R$

7.668,36; 6. Ação Civil Pública R$ 7.668,36; 7. Ação Civi
R$ 7.668,36;8. Reclamação Constitucional R$ 7.668,36.

delmprobidade

Seção XIX - Tribunal de Contas

1. Procedimentos ordinários e especiais de natureza ciosa 1.1.

Apresentação de defesa inicial R$5.166,70; 1.2.

complementar (complemento de instrução) R$ 2.092,08.
ção de defesa

2. Representação do cliente para a propositura ou acompanha
procedimentos especiais não contenciosos R$ 3.764,98;
3. Recursos

3.1. Embargos de declaração - R$ 1.825,00;

3.2. Reconsideração - R$ 7.668,36;

3.3. Apelação - R$ 3.575,00;

3.4. Revisão - R$ 4.965,89;

4. Sustentação oral

4.1. Emjulgamentoinicial - R$ 2.092,08;

4.2. Em julgamento de recursos - R$ 2.798,14;

5. Parecer R$ 3.277,86;

6. Elaboração de memoriais, assessoria ou representação interessado em
procedimento que não seenquadre nos acima listados R$ 3.277

em

,^x

t0^

TcT
rvå{J

Lconarclo Souz¿r Lirna
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DireitoAdministntþ0,

1ilil
illlt

Tributário lliltllt
e Eleitonl ilililil

1ilililr
il1ililr

lillt
ililt

e

Cedibilidade,
Especialidade

Técnica

de

I
Seção XX- Procedimentos no âmbito do Ministério Público

1. Representação de investigado em lnquérito Civil ou imento
Preparatório Administrativo - R$ 3.764,98:

2. Defesa em Procedimentolnvestigatório Criminal - R$ 3.764,

3. Representação de parte na formulação de Termo de Aj
conduta cIAc) R$ 2.510,00.

Secção XXI - Advocacia Junto A Municípios E Câmaras De

2.1 - Município com índice de FPM 0,6 (mensais) - R$

2.2 - Município com índice de FPM 0,8 (mensais) - R$ I 7;

2.3 - Município com índice de FPM 1,0 (mensais) - R$ 11.861

2.4 - Município com índice de FPM 1,1 (mensais) - R$ I
2.5 - Município com índice de FPM 1,3 (mensais) - Rg 1a.2

2.6 - Município com índice de FPM 1,6 (mensais) - Rg I 2¡

Nos processos ou procedimentos contenciosos em g
administrativo, salvo outra disposição contida na presente tabela, os h
do advogado sempre serão devidos na ordem de 15% (quinze porcento)
da causa ou sobre o proveito econômico e patrimonial efetivamente
utilizando-se sempre o maior valor, não obstante, o valor mínimo será
os casos em que não for possível valorar.

Ao avaliar os parâmetros para composição dos preços dos
acordo com a tabela da OAB/PB, caso o contrato administrativoseguisse à
parâmetros estabelecidos pela Resolução no. 02/2023, acima resum
ser cobrado pela prestação de serviços advocatícios seria superior à Rg

reais)/mês, para o menor dos Municípios.

horas técnicas. Os profissionais que atuam nessa área, ante a necess
tempo para se dedicar ao atendimento das demandas, ficam restritos

judicial ou
rios mínimos

o valor real

ao cliente,
R$3.207,34, para

advocatícios, de
risca todos os

o valor médio a
000,00 (dez mif

A demanda, além de bastante especializada, possui grande volu de diligências e
e de bastante

atividades,
bons lucros,sem espaço de tempo para demandas extracontratuais, que poderiam

com outros possíveis clientes.

"Þ
^u

#

IJULJ T@

+; _lúli¡ Fr;rr: 1:r:rt:r :n:F,p,irìe En.¡:r::rrill f,j¡l¡;:p¡,ìiir:n. 5313 1i:r -ir!"*:l
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D Diæito Administntivo,

ililt
ilil1

Tribt¡tário ilil1ilt llilillr

natureza da demanda jurídica e administrativa exigida nesses contratos
prestação de serviços advocatícios, há de se buscar um preço justo e eq
seja viável para o Poder públicoa contratação.

e Eleitoal 1ilililt llllilil
Crcdibilidade,

Bpecialldade
e Técnica

No entanto, considerando a capacidade financeira dos entes bem como a

inistrativos de
librado, para que

Assim, tomando como metodologia a indicada pelos Tribunais Contase pela

dados oficiaisdoutrina de direito administrativo, passamos a pesquisa realizada
do SAGRES, do TCE/PB, para consulta de preços deserviços a
a diversos Municípios da Paraíba, conforme anexo.

ios prestados

Desse modo, considerando os preços praticados, é possívela co
advocatícios na Paraíba, por até R$ 9.000,00 (nove mil reais).

Assim, o preço máxímo do contrato administrativo para os de consultoria
jurídica deve respeitar o limite acima estabelecido, devendo a adm istração buscar
barganhar o preço para permitir o máximo de economiaao ente públi

João Pessoa (PB), 17 dejaneiro de 2025.

JOSÉ tEoNARDo DE souzA LIMA JÚNþR
Advogado OAB PB 16.682

lillt
ililt

e servrços

goubr
Doqumento assinado dig¡talmente

JOSE LEOMRIX' DESOT.IZA LIIIA JUN¡OR
Dàtâ: l8/01/2025 l3:04:24-0300
Vcr¡fique em httpsi//vãl¡dar,¡ti.gov.br

ù
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NIJMERO

I 001020
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÁO PESSOA

SECRETARIA DE RECEITA MUNICIPAL

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA. NFS€
cóDrco DEVERTFTcAçÄo

ZTRFZHDGU

DATA DÀ EMISSÄO DATA DACOMPEÎÊNCA ISSAREÎER NO DO RPS ¡P DA NFS€ SUBSTITUIDORA NO DA NFS.€ SUBSTI'IUÍDA
19t12nO24 19t12Ì2024 Nåo

NOME EMPRESARIA¡- NOME DE FANTASIA CNPJ
LEONARDO SOUZA LIMA ADVOCACIA E CONSULTORIA JURIDIC, 21.610.560/0001-38

MUNICIPAL EXIGIBILIÐAOE TRIBUTÁRIA NO DO PROCESSO OPTANIE PELO NACIONAL OPTANIE PELO SIMEI
1263463 Exlgfvel Slm Nåo

LOGRADOURO

00600
COMPLEMENTO BAIRRO

VILI.A EMPRESARIAL SL 701 CENTRO

MUNICIPIO ESTADO
Joåo Pessoa BRASIL
CEP IELEFONE ÊMAIL
58013-120 303$9852

NOME / NOME EMPRESARIAL CPF/CNPJ MUNICIPAL
PREFEITURA MUNICIPAL DO CONGO 08.870.164/0001-8r

LOGRADOURO

AV.SENADOR RUY CARNEIRO SN
COMPLEMENTO B,{RRO

CBntro

ESTADO PAIS
Congo PB BRASIL
CEP TELEFONE E.MAIL

ö853$000

ITEM DA LISTA DE

DETALHADA

om a e mmâspara
do Conge. Fforonte a6 EorulçoB pßstados no mês do dez€mbþ do

ao

CIVIL

ESTADO PAÍS
Joáo P€soa PB

VALORES

DOS DESCONTO INCONDICIONADO DESCONTO CONDICIONADO LEOAL
RE 7.0æ,00 R$ 0,00 0,00 RS 0,00

FEDERAIS
PIS coFrNs INSS IR

R$ R$ 0,00 R$ 0,00 0,00

VALORES
OUTRAS BASE DE CALCULO ALIQUOTA lss
R9 7

oupoÍ âg€ra

..,'JNlClPlO

VINCUI.ADA-

;lrl
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Nt]MERO

1001025
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DE RECEITA MUNICIPAL

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA- NFS€
cÖDrco DEvERTFToAçAo

RK3ÏI2L7B

DATA OA EMISSÃO DATA DA COMPËTÊNC|A ISS A RETER ]f DO RPS lf OA NFS€ SUBSTITUIDORA NO DA NF$g SUBSÎITUIDA
1911212024 1St12nO24 Nåo

NOME EMPRESARIAL DE CNPJ
LEONARDO SOUZA LIMA ADVOCACIA E CONSULTORIA JURIDIC, 21.6r0.560/000't-3E

MUNICIPAL EXIGIBILIDAOE TRIBT,ITÁRIA NO DO PROCESSO OPTANIE PELO OPTANTE PELO SIMEI
1263463 Exigfvel Slm Não

LOGRAOOURO

COMPLEMENTO BAIRRO
VILI-A EMPRESARIAL SL 701

ESTADO
João PægoB PB

CEP TELEFONE FMAIL
58013-120 303ÿ9852

NOME / NOME EMPRESARIAL CPF / CNPJ MUNICIPAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO 09.073.628/0001-91
LOGRAOOURO

Av. Alc¡no Bazsna do Menozæ SN
COMPLEMENTO BAIRRO

þf€¡tura Centro

ESTADO
Montsiro PB BRASIL
CEP TELEFONE E.MA¡L

58500-000

ITEM DA LISÎA DE

DETALNADA

de Lldtação, rtbßnþ aos soryiços pfsstsdos à Montotp. mdo Munlcldo
em a o

do
fþlmas

ded€zombro 2e4.

ctvtL

ESTADO
Joáo Pos6oa PB

VALORES

DOS DESCONTO tNCONDtCtO¡tAOO DESCONTO CONDICIONAOO LEGAL
7.m0,m R$ 0,00 R$ 0,00

RETENçOES DE ÌRIBUTOS FEDERAIS
Pts coFrNs tNss IR
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 RS 0,00

VALORES COMPLEMENTARES

OUTRAS RETENçôES BASE DE CALCULO ALÍAUOTA lss
R$ 7.000,00

oupor agera

VINCULADA.

.,,;¡ìffiImpresso por convidado em 20/02/2025 12:12. Validação: CB46.3450.C505.5D16.A259.9CE7.F27F.767E. 
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NTJMERO

1001024
PRËFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DE RECEITA MUNICIPAL

NOTA FTSCAL DE SERVTçOS ELETRÔN|C.A- NFS-o

cóDrco DE vERtFtcAçÃo

SILATUONO

DATA DA EMISSÃO DATADA ISS ARETER ¡¡o DA NFS€ SUBSTITUIDORA NO DA NF$E SUBSTITUIOA
19.112/2021 19t12nO24 Nåo

NOME EMPRESCRIAL NOME DE CNPJ
LEONARDO SOUZA LIMA ADVOCACIA E CONSULTORIA JURIDIC 21.610.560/0001-38
lNscRtçÃo MUNICIPAL EXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA NO DO PROCESSO PELO NACIONAL OPTANTE PELO SIMEI
1263463 Exigfvel Sim Não

LOGRADOURO NI]MERO

00600
COMPLEMENTO BARRO
VILLA EMPRES{RIAL SL 701 CENTRO
MUNICfPIO ESTADO PAfS
Joáo Possoa BRASIL
CEP IELEFONE FMAIL
58013-120 303S9852

NOME / NOME EMPRESARIAT CPF/CNPJ MUNICIPAL
PREFEITURA MUN¡CIPAL DE COXIXOI..A 01.612.757t00o147
LOGRADOURO NÚMERO
AV.MANOEL JOSE DAS NEVES SN
COMPLEMENIO BAIRRO

þfeltura C€nho

ESÎADO PAIS
Cü¡xols PB BRASIL
CEP TELEFONE E-MAIL

58588{00

ITEM DA LISÍA OE

DETALHADA

para êxecução
ßfeÞnt3 aG s€wlços prstBdos no mèr dr dczombrc do 2024,

em a I noínas
dc

ao

VINCIJLADA. CIVIL

E9TAOO PAIS
Joáo Pessoa PB BRASIL

VÀLORES
DOS DESCONTO INCONDICIONAOO DESCONÍO CONDICIONADO LEGAL

7 R$ 0,00 R$ RS 0,00

DE TRIBUTOS FEDERAIS
PIS coFtNs rNs9 IR

R9 0,00 R$ O,0o R$ 0,00 R$ 0,00

vAt-oREs
OUTRqS BASE DE CALCULO ALIAUOTA lss
R$ 0,00 7

oupor agora

V
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NÚMERo

1 00r022
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÄO PESSOA

SECRÊIARIA DE RECEITA MUNICIPAL

NOTA FISCAT DE SERVIçOS ELETRôNICA. NFS.€

cóDrco DE vERrFrcAçÄo

RWGTOOGUH

DATA ÞA EMISSÃO DATA OA ISS A RËTER tf oo RPs iP DÀ NF9o SUBSTITUIDORA NO DA NFS.g SUBSTITUIDA
1911U2024 19112t2024 Náo

NOME EMPRESARIAI- NOME OÊ FANTASIA CNPJ
LEONAROO SOUZA LIMA ADVOCACIA E CONSULTORIA JURIDIC 21.610.560/æ01-38

;ÂO MUNICIPAL EXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA NO DO PROCESSO PELO NACIONAT OPTANTE PELO SIMEI
r 263463 Exlgfvel Não

LOGRAOOURO

00600
COMPLEMENTO BAIRRO
VILI.A EMPRESARIAL SL 701 CENTRO

MUNtCIPtO ESTADO PAIS
Joäo Pessoa BRASIL
CEP TELEFONE FI,IAIL
58019120 303S9852

/ NOME EMPRESARIAL CPF/CNPJ MUNICIPAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUBAS 01.612.638/0@r46
LOGRAOOURO

Lulz Tonório LeäoRua

COMPLEMENTO EAIRRO

Cenho

ESTADO
Cemúba! PB BRASIL
CEP TELEFONE E.IilAIL
58595{00

ITEM DA LISTA DE

DSTALHNDA

€m g e mmeSpara
Munlcfdodo Csftr¡b¡t, rBfer€nto so6 serylços proshdos no mðsdadczômbro de

ao

VINCULADA. CIVIL

ESTADO
Joáo PoBcoa

VALORES

PREçO DOS DESCONTO INCONDICIONADO DESCONTO CONOICIONADO LEGAL
R¡ 7.q¡0,00 R$ 0,00 R$ R$ 0,00

DE TRIBUTOS FEDERAIS
Pts coFlNs rNss IR
RS 0,00 R$ o,oo R$ 0,00 0,00

VALORES COMPI..EIÚENTARES

OUTRAS BASE DE CALCULO ALÍAUOTA tss
R$ 0,00 7

por agera

,uNrcfPro

r-i:.,j\.1 
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l.Introdução:
Este documento

CÄrqlLAú
øTøffiTCDilT@

pela

TERRA DA CUTTURA E DO TRABATHO

ESTADo n¿, p¡,n tÍn¡,
PRET'EITURA MUNICIPAL DE C¡.*TAT,AÚ

SEcRETARTA DE ADMrNrsruÇÃo

EsruDo rÉcNrco pRELTMTNAR - ETp

apresenta os estudos técnicos
pretendida, demonstrando elementos as informações essencmsos e

T quando considerada dedo enno de Referência, for viável,
necessidades da Administração, representada pela sua estrutura

2.Objeto:
Constitui objeto do presente estudo técnico a, pretensa

especializado püa prestação de servlços de Consultoria e Assessoria
Pública, bem como junto a Secretaria de Controle lnterno, e

o e 20 gfaus de Jurisdição, uindo a propositura, eI incl defesas
de Camalaú-PB conforme indicação realizada no Documento
elaborado pela Coordenadoria de Administração.

3.Necessidade da contratação:

A presente justificativa tem como objetivo fundamentar a
especializado para prestação de serviços de consultoria e Assessoria Jurídica
Pública, bem como junto a secretaria de controle Interno, e na atuação
lo e2o graus dejurisdição, incluindo a propositura, defesas e recursos de
de Camalaú-PÙ".

A necessidade de tal contratação origina inexistênciase da
jurídica, circunstância naturalmente a demandaque gera
execugão dos servlços técnico especializados nas atividadess

diversasi atividades administrativas do Muruc1plo. Sabe-se que
públicos está submetida, entre outro s, ao pnnclplo setorial da
sistema normativo como referencial fundamental atuaçãoda
correspondência e conformidade com o modelo normativo formal,

Ademais, Constituição Federal de 988, na Seçãoa
Advocacia Pública intencionalmente deixou de fora os
relaciona a obrigatoriedade atividades de representaçãodas

I il

J
serem cometidas a um órgão da sua estrutura administrativa, como säo as
texto constitucional vigente, de modo voco remeteu paramequl
instituição pelos municípios e seus respectivos depoderes seus
permitindo, por conseguinte, a opção pela
esta a situação do Murucrpro de Camalaú.

contratação destes servrços lunto ao

\

preliminares, onde avaliada a contratagão
que para embasar a elaboração

modo a melhor aos interesses e as

"Contratação escritório de advocacia
Jurídica ¿írea de Direito da Gestão

no contencioso, perante ona atuação
recursos de Interesse do Municipio

de F de Demanda(DFD),

escritório de advocacia
iárea de Direito da Gestão
no contencioso, perante o

Interesse do Municipio

de órgão consultoria e assessoria
contratação de da advocacia para

de e assessoria jurídica nas
a atividade va dos poderes

legalidade, que, por si só, elege o
dos agentes a qual deve guardar

ou seJ4 a

do Capítulo IV Título IV, ao tratar da
municípios, seus poderes, no que se

udicial, e assessoramento jurídico
Neste sentido, o
e oportunidade a

orgaos de e assessoriajurídica,
profissional, sendo

o JUIZO de
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Assim, contratação de advogado especializado para a execução de
consultoria jurídica será fundamental no fortalecimento do programa
administrativa do Poder Executivo, tendo em vista que o Municipio não
efetivos e carece de um órgão de procuradoria Municipal que possa
específicas que surgem no exercício das atividades de controle interno e no

Ademais, a complexidade das atividades relacionadas ao Sistema de
suporte jurídico adequado para a elaboração de minutas de documentos
auditoria e outos instrumentos normativos essenciais para a regularidade
contratado será responsável não apenas pela produção desse material, mas
orientação dos servidores da Secretaria de Controle Interno. Essa afuação
desenvolva competências técnicas e jurídicas necessárias, promovendo
transparente e responsável.

Diante da singularidade da demanda e da urgência na implementação
integridade e a regularidade das ações administrativas, sugere-se que a
advocacia ou advogado ocorra por meio de um procedimento de
contratação. Essa modalidade é apropriada em virtude da especialização
profissionais aptos no quadro efetivo do Municipio, assegurando, assim,
interno e na atuação direta no contencioso, sejam conduzidas com a
interesse público requer. com isso, busca-se fortalecer a govemança e a
executivo Municipal, contribuindo para a boa gestão pública.

Itens de Serviços:

I - ASSESSORTA ¡UnÍOrCa ESPECIALTZ/iDA, DE NATUREZA
da Gestão Publica, consistente na: 1.1 Análise e planejamento das ações
para buscar e cna.r OS aJustes necessanos adequados ASe
elaboração projetos de leis, decretos, ede portarias demais atos
aprimoramento da gestão; 1.3 Assistência técnico-jurídica nos trabalhos de
financeiro, bem como no planejamento sobre a execução orçamentiária;1.4
âmbito das deliberações do chefe do Poder Executivo; 1.5 Assistência
controle das execuções de contratos adminishativos, bem como junto aos
alteração dos contratos administrativos, e aplicação de sanções contratuais; 1.6
nos atos de gestão de pessoal þrocessos seletivos, admissão,
aposentadoria, licenças, férias, pagamento de vencimentos etc); 1.7
aplicação do direito pela Administração Pública Municipal.

II: ASSESSORIA ¡URiUrCn ESpECIALlZADA,junro ao setor de
consistente na: 1.1. orientação e consultoria jurídica com a finalidade de
orientações sobre questões jurídicas relacionadas ao controle interno,
tomadas de decisão e interpretação das nonnas aplicáveis; 1.2. Análise e
contratos, convênios, editais, termos de referência e demais documentos
interno, a fim de garantir sua conformidade com a legislação vigente, evitando
de processos e procedimentos intemos do setor de controle interno,
ou inconsistências, e forneceremos recomendações para aprimoramento e
Capacitação e treinamentos para os servidores do setor de controle interno,
competências técnicas e conhecimentos jurídicos necessários para o
Representação em processos administrativos e judiciais, caso necessário,
Município em processos administrativos e judiciais relacionados ao controle
do er¡ário e pela legalidade dos atos praticados; 1.6. Emissão de pareceres
empenhamento, liquidação, pagamentos de notas fiscais de compras e
dos processos administrativos para eventuais rescisões contratuais.
e treinamento da equipe administrativa na utiliração das tecnologias de
integrada com o setor de controle interno, estabelecendo uma comunicação

û/
0

técnicos de assessoria e
integridade da gestão

de advogados em cargos

as demandas jurídicas

Intemo exige um
incluindo relatórios de

processos. O advogado
pela capacitação e

crucial para que a equipe
gestão pública mais

medidas que garantam a
do escritório de

va de inexigibilidade de
e da inexistência de

as atividades de controle
a responsabilidade que o

no âmbito do Poder

na ánea de Direito
em andamento,

exlgenclas 1.2 Apreciação e
normativos se fizerem necessários ao

amento orçamentiírio e
técnico-jurídica no

urídica na fiscalizagão e
procedimentos de

técnico-jurídica
exoneração, demissão,

serviços relacionados à

Intemo do Município,
dúvidas e fornecer

suporte técnico nas
de documentos,

ao setor de controle
jurídicos; 1.3. Revisão

possíveis lacunas, falhas
conformidade legal; 1.4.

o desenvolvimento de
de suas funções; 1.5.

defesa dos interesses do
zelando pela proteção

sobre a regularidade de
1.7. Auxílio na condução
de trabalho; 1.8. Auxílio

: Atuação de forma
e eficiente para
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garantir o alinhamento das ações e a pronta resposta à¡s demandas.
acompanhar o andamento dos trabalhos e apresentar relatórios de atividades

III : ASSES SORIA JURÍDICA ESPECIA LIZ N) A, consistente na defesa
junto às inståncias judiciais de PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS de j
Tribunal Regional Federal da 5u Região; nas instâncias administrativas do
Paraíba, Tribunal de Contas da União e demais órgãos administrativos

4.Alinhamento aos planos da AdministraçÍio:
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde

respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela

dos respectivos projetos, progtamas e processos.

S.Requisitos da contrataçäo:

A contratação de serviço de consultoria, assessoria e advocacia junto a

quadros de profissionais especializados em Direito Público, como dito, visa

advocacia de natureza administrativa, na ¿área contenciosa e consultiva, a fim

da Administração Municipal, pautada na singularidade técnica e

cumprimento das nonnas de Direito Administrativo e seus sub-r¿unos,

adequadas para cada caso, a fim de prevenir litígios com decisões mais

custos e riscos naâreada gestão. A contratada deverá prestar assessoria juridica

de forma ptártica e objetiva, quanto a legislação de Direito Administrativo. A
presencial e a distância, mediante demanda, de acordo com a necessidade das

Gabinete do Chefe do Poder Executivo, programando-se o desenvolvimento

I . ASSESSORIA ¡UNÍNTC¡. ESPECIALIZADA, DE NATUREZA SIN
da Gestão Publica, consistente na: 1.1 Análise e planejamento das ações

para buscar e criar os ajustes necess¿ários e adequados às exigências
elaboração de projetos de leis, decretos, portarias e demais atos normativos
aprimoramento da gestão; 1.3 Assistência técnico-jurídica nos habalhos de

financeiro, bem como no planejamento sobre a execução orçamentiíria;1.4
âmbito das deliberações do Chefe do Poder Executivo; 1.5 Assistência
controle das execuções de contratos administrativos, bem como junto aos

alteração dos contratos administrativos, e aplicação de sanções contratuais; 1.6

nos atos de gestão de pessoal þrocessos seletivos, admissão,

aposentadoria, licenças, ferias, pagamento de vencimentos etc); 1.7

aplicação do direito pela Administração Pública Municipal.

II: ASSESSORIA JURÍDICA ESPECIALIZADA,junto ao setor de

consistente na: 1.1. Orientação e consultoria jurídica, com a finalidade de

orientações sobre questões jtrrídicas relacionadas ao controle intemo,
tomadas de decisão e interpretação das normas aplicáveis; 1.2. Análise e

conûatos, convênios, editais, termos de referência e demais documentos
interno, a fim de garantir sua conformidade com a legislação vigente, evitando

de processos e procedimentos internos do setor de controle interno,
ou inconsistências, e forneceremos recomendações para aprimoramento
Capacitação e treinamentos para os servidores do setor de controle interno,

competências técnicas e conhecimentos jurídicos necessários pila o

Representação em processos administrativos e judiciais, caso necessario,

Município em processos administrativos e judiciais relacionados ao controle
do er¡írio e pela legalidade dos atos praticados; 1.6. Emissão de pareceres j

d'

reuniões periódicas para
lvidas.

interesses do Município,
Tribunal de Justiça,

de Contas do Estado da
na Capital.

stração, delineados nas

fixadas e detalhadas as

eficiência e efetividade

jurídica citada em seus

prestação de serviços de

assessorar as demandas

da área, garantindo o fiel

intermédio de soluções

e céleres, minimizando

area de Direito Público,

de serviços será

Municipais e do

seguintes atividades:

na área de Direito
em andamento,

1.2 Apreciação e

se fizerem necessarios ao

orçamentario e

técnico-jurídica no
urídica na fiscalização e

procedimentos de
técnico-jwídica

exoneração, demissão,
serviços relacionados à

Interno do Município,
dúvidas e fornecer

suporte técnico nas

de documentos,
ao setor de controle

jurídicos; 1.3. Revisão
possíveis lacunas, falhas

conformidade legal; 1.4.

o desenvolvimento de

de suas frrnções; 1.5.

defesa dos interesses do
zelando pela proteção

sobre a regularidade de

Ì\
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ANO MT]NICÍPIO NOTADE
EMPENHO

DA A VALOR

empenhamento, liquidação, pagamentos de notas fiscais de compras e 1.7. Auxílio na condução
de trabalho; 1.8. Auxíliodos processos administrativos para evenfuais rescisões contrafuais.

e treinamento da equipe administrativa na utilizaçáo das tecnologias de interno: Atuação de forma
integrada com o setor de controle interno, estabelecendo uma comunicação e eficiente para
garantir o alinhamento das ações e a pronta resposta às demandas. reuniões periódicas para
acompanhar o andamento dos trabalhos e apresentar relatórios de atividades

III : ASSESSORTA ¡unÍurcn ESPECIA Llz N) A, consistente na defesa s interesses do Município,
junto as instâncias judiciais de PRIMEIRO E SEGI_INDO GRAUS de Tribunal de Justiça,
Tribunal Regional Federal da 5" Região; nas instâncias administrativas do Tri de Contas do Estado da
Paraíba, Tribunal de contas da união e demais órgãos administrativos

cónrco DESCRTÇÃ,o no rrEM
ETP 1 "Contratação de escritório de advocacia especializado para

prestação de serviços de Consultoria e Assessoria Jurídicanaâreal
de Direito da Gestão Pública, bem como junto a Secretaria de
Controle Interno, e na atuação direta no contencioso, perante o 1o,

e 2o graus dejurisdição, incluindo a propositura, defesas e recursos:
de ações no Interesse do Municipio de Camalaú-PB" :

financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

6. Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço:
O quantitativo e a respectiva unidade atribuída, fundamentais ao

contratação em função da utilização provável, foram devidamente
previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em

na Capital.

ADE,QUANTIDADE
und I

O prazo m¡iximo para a execução do objeto desta contratagão e
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133121, está abaixo indicado e será
Contrato ou equivalente:

admite prorrogação nas

Início: Após a assinatura do Contrato, podendo haver alteração por
Conclusão: 12 meses, após a assinatura do Contrato

prévio entre as partes.

A vigência da presente contratação será determinada: 12 meses, da data de assinatura
do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e
ll4, daLei 14.133/21.

A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá os seguintes normativos:
Lei Federal no 14.133, de 1o de Abril de 202l,Lei Municipal622123 e Decreto 24912023,de 14

da assinatura do

termos dos Arts. 105 a

Municipal 251 de 14

Municipal 253 de 14

com as diretrizes e

da pretensa
mediante observância à
das atividades a serem

como no novel Portal

no art. 74 inciso

de dezembro de2023; Decreto Municipal 250 de 14 de dezembro de2023;
de dezembro de 2023; Decreto Municipal 252 de 14 de dezembro de 2023;
de dezembro de2023.

Uma vez autonzada, a contratação pretendida deverá possuir previsão adequação orçamentiíria e

desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento veleaindaasequência
histórica da rcalização de despesas semelhantes, quando existente; a fim de evitar aditivos contratuais
desnecessários ou mesmo a necessidade de se rcalizar novo certame, com perda de economia
de escala.
7. Levantamento de mercado:

Na pesquisa realizada nos portais de transparência de órgão legislativos,
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), foi possível evidenciar que a absoluta dos contratos de
mesmo objeto que o ora pretendido, foram formalizados por meio de direta de profissionais
e/ou empresas dotadas de corpo técnico de notória especialização, ora com
III, da Lei Federaln.' 14.133/21.
6.1.6. Sendo assim, tomou-se como base outras contratações de órgãos e públicas para fins de
embasamento da
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2024 Congo-PB 1001020 t9lt2l. 024 7.000,00

2024 Monteiro-PB I 00 I 025 t9lt2l 024 7.000,00

2024 Coxixola-PB 100t024 t9lt0t. 024 7.000,00

2024 Caraúbas-PB 1001022 t9lt2/. 024 7.000,00

8. Justificativa da escolha do tipo de soluçäo a contratar:
8.1. A presente contratação trata-se de consultoria e assessoria técnica na jurídica enquadrando-se
como serviço técnico especializado de natureza predominantemente nos termos do art. 6o,
XVUI, da Lei Federal n." 14.133/2021.
8.2. Ainda, em atenção ao disposto no art. 36, $ 1o, da Lei Federal no 14. 31202I, entende-se que a

qualidade técnica da empresa a ser contratada para a execução do objeto da
deveras relevante para a melhor execução possível do mesmo.
8.3. Tal hipótese, portanto, apresenta-se entre as situações em que não

contratação é um fator

haver competição entre
pretensos contratados, considerando a impossibilidade de se estabelecer objetivos de valoração
da proposta mais vantajosa prra a administração. Portanto, estamos diante de situação em que a solução
da escolha do contratado é inviável por meio de uma competição, cabendo ao o ônus de promover a

A hipótese encontramelhor escolha a par dos resultados pretendidos em proveito da
previsão expressa na contratação direta justificada a situação de de licitação como
preconizada no art. 74, inciso III, alínea "c"e "e", da Lei Federal no 14.13
8.4. com est¿ finalidade, ainda nesta fase de planejamento, foi analisada a q da Sociedade Civil
de Advogado -LEONARDO SOUZA LIMA SOCIEDADE INDIVIDU DE ADVOCACIA-CNPJ
2 .6 I 0.650/000 J I a1 I existência de notória especialização de SCUS integrantes âreade Direito Público e
Direito Constitucional Legislativo, evidenciado pelos curriculuns dos notadamente de atuações
atuais e anteriores em órgãos de mesma'nattneza, especialmente na de serviços de teor
semelhante. Pode-se realçar como exemplo da atuação do os trabalhos nesta Prefeirura
8.5. Deste modo, pretende-se a contratação do Escritório LEONARDO LIMA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA-CNPJ 21.610.650/0001-38, por meio da tendo como
fundamento o artigo 74, inciso III, alíneas "c" e "e" da Lei Federal no l4.l
14.039t2020.

I e a Lei Federal no

8.6. Quanto aos aspectos legais em relagão a contratação e a escolha do temos que o citado
artigo 74, inciso III, e suas alíneas, da Lei Federal n.o 14.1331202r estabelece a de contratação
de serviços técnicos especializados de nattxeza predominantemente com profissionais ou
empresas de notória especialização para os serviços de patrocínio ou de causas judiciais
(contencioso) ou administrativas (consultivo), bem como arcalização de técnicos, planej amentos,
projetos b¿ísicos ou projetos executivos; pareceres, perícias e avaliações geral; assessorias ou
consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tribut¿írias; treinamento e de pessoal.

9. Estimativas preliminares dos preços:
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da deverá ser compatível

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de
as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala

de dados públicos e

de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento em
as peculiaridades do local
existe previsão de dotação

específica no orçamento vigente, apropriada paru a devida execução do objeto
consulta prévia efetuada ao setor responsável.

ser contratado, conforme

Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no preço aferido por meio
da utilização do seguinte parâmeto: contratações similares feitas pela Pública, em execução
ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços conespondente

os preços estão de acordo com os praticados pela tabela de honoriírios
Com base nos custos para execução do objeto da contratação,

particularidades, obtidos mediante consulta efetuada a outras entidades setoriais e de classes, bem

0t

OAB-PB
as su¿rs características a
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como os preços praticados no mercado para atividades similares, relacionamos
considerado satisfatório.

A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 84.000,00

CÓDIGo DEScRIÇÃo no ITEM UNIDADEQUANTIDAI)

ETP 1

"Conhatação de escritório de advocacia
especializado pæa prestação de
serviços de Consultoria e Assessoria mes t2
Jurídica na ánea de Direito da Gestão
Pública, bem como junto a Secretaria
de Conhole Interno, e na atuação direta
no contencioso, perante o 1o e 2o graus
de jurisdição, incluindo a propositura,
defesas e recursos de ações no Interesse
do Municipio de Camalaú-PB" :

10. Descrição da solução como um todo:
O contratado deverá prestar os serviços de Consultoria e Assessoria Jurídica na
Pública, bem como junto a Secretaria de Controle Interno, e na atuação direta
Io e2o graus dejurisdição, incluindo apropositura, defesas e recursos de ações
de Camalaú-PB":
a¡ ÁnEA CONTENCIOSA: Compreende todos os respectivos e cabíveis atos
dos interesses do Municipio nos processos judiciais, inclusive nos já em
procedimentos de competência da Justiça Comum Estadual, Justiça Comum
Trabalho, Ministério Público e Tribunais de Contas (TCE PE e TCU);
b) ARIA CONSULTIVA: Compreende a emissão de pareceres, notas técnicas,
e manifestações jurídicas, minutas de documentos, com o objetivo de
Administração Municipal ;

11. Justificativa para o parcelamento ou não da soluçÍio:
Não se aplica, por tratar-se de contratação de ítem único.

12. Resultados pretendidos:
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em

efrcâcia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados:

'oContratação de escritório de advocacia especializado para prestação de
Assessoria Jurídica naátreade Direito da Gestão Pública, bem como junto a
e na atuação direta no contencioso, perante o 1o e 2o graus de jurisdição,
recursos de ações no Interesse do Municipio de Camalaú-PÙ ", pode ter uma série
No contexto geral, essas empresas geralmente fornecem serviços especializados
pública a lidar com as atividades jwídicas de forma mais eficiente e eficaz.
podem incluir:

1. Complexidade do sistema legal: O direito da gestão pública é uma ¿área

série de regulamentos, leis e processos específicos. Contratar profi
garante que o município esteja em conformidade com a legislação
melhores decisões em relação aos seus interesses.

2. Representação efetiva: Ao lidar com instâncias federais e
representação adequada e efetiva para defender os interesses do
especializados em direito da gestão pública possuem conhecimento e

o preço de referência

.T]NITÁRIOI
P.

TOTAL

7.000,00 :84.000,00

de Direito da Gestão
contencioso, perante o

Interesse do Municipio

manifestações de defesa
incluindo os

Justiça Federal do

verbais/escritas
os interesses da

de economicidade,
financeiros disponíveis,

de Consultoria e
de Controle Interno,

a propositura, defesas e
resultados pretendido s.

ajudar a administração
resultados esperados

que envolve uma
especializados nessa ¿írea

e possa tomar as

é importante ter uma
Os profissionais

para lidar com

ý
t4
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essas instâncias, apresentar argumentos sólidos e assegurar que os
sej am adequadamente representados.

3. Redução de riscos jwídicos: A contratação de serviços técnicos
pública pode ajudar a reduzir os riscos jurídicos envolvidos na gestão
podem oferecer orientações legais preventivas, revisar conhatos, polí
administrativos, evitando possíveis problemas e litígios futuros.

4. Acesso a recursos especializados: os profissionais especializados em
acesso a recursos e informações atualizadas sobre a legislação e as
Eles podem fornecer orientações estratégicas e técnicas para o
decisões informadas e maximizar os recursos disponíveis.

5. Economia de recursos a longo prazo: Embora a contratação de
represente um investimento inicial, ela pode resultar em economia de
ocorre porque esses profissionais podem ajudar a evitar multas,
decorrentes de erros legais ou falta de conformidade com as

13. Providências para adequação do ambiente da Administração:
verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no

ambiente da Adminishação em decorrência da execução do objeto da

14. Análise de risco:
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda

como: a inexecuçäo total ou parcial do ajuste pacfuado; o não cumprimento de
projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior.
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessiírias
identificados, estão previstas nos normativos aos quals contrataçãoa
devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas a
os aspectos e características do seu objeto.

15. Conclusão:
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que

as necessidades da Adminishação, bem como considerando os elementos o
realizados, avalia-se viável a contratação pretendida.

Ja

4,[or,ï,";g ],r, , Yr-lgo.
AlèÍ Junio r Wezerra Feitosa

Chefe de Divisão de Administração
IN{.at202402

e interesses do município

em direito da gestão

Esses profrssionais
públicas e demais atos

da gestão pública têm
mais recentes nessa área.

ajudando-o a tomar

técnicos especializados
a longo prazo. Isso

e custos desnecessários
aplicáveis

de adequações fisicas no

semelhante, tais
brigações, especifi cações,

para a ocorrência dos riscos
do serviço deverá estar

definidas, observando-se

atende aos interesses e

nos estudos preliminares

Camalaú 13 de fevereiro de 2025.

00\

)
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Ofício 0003/2025

llustre Senhor Secretário,

Cordialmente,

-'#

t'

Governo de

CAMALAU
øTøF,TQBilT@\

TERRA DA CULTURA E DO TRABALHO

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAIJ

SECRETARTA M UN rC r PAL DE ADM r N |STRAçAO
COORDENADORIA DE ADMINI STRAÇÃO

Gamalaú(PB), em 13 de iro de 2025.

de
Consultoria e

a Secretaria
o e 20 graus de

jurisdição, incluindo a propositura, defesas e recursos de ações no I

de Camala(t-P9"
do Municipio

Faço uso do presente expediente para, ao cumprimentá-lo, har a Vossa

Senhoria o "Documento de Formalização de Demanda'(DFD), referente necessidade de

"Contratação de empresa especializada para a prestação de

especializados de consultoria e assessoria jurídica, na á¡ea do Direito e

ços técnicos

Gesfão p(tblica,

Assunto: Encaminha Documento de Formalização de Demanda -
escritório de advocacia especializado para prestação de serviços
Assessoria Jurídica na área de Direito da Gestão Pública, bem como
de Controle Interno, e na atuação direta no contencioso, perante o

destinados â Secrefaría de Administração da Prefeitura do municlpio de

constam as informaçöes sobre o objeto, a sugestão sobre a forma de

justificativa, estimativas de quantitativos e custos, previsäo inicialde assi

dados dos créditos orçamentários, dentre outros...

Sendo assim, submeto o DFD a Vossa Senhoria para fins de

Técnico Preliminar (ETP), se for o caso, bem como para os i

consequentes.

", onde

,asua
ra do contrato,

do Estudo

processuars

or de
niere morais da silva
Matrícula: 202111
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CAMALAU
/TøFTQDilT@\

Governo de

TERRA DA CULTURA E DO TRABAIHO

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAIJ

SECRETAR¡A MUNTC|PAL DE ADM| N |STRAçÃO
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÄO

DOCUMENTO DE FORMALTZAÇÃO DE DEMANDA

Coordenador de Administracão
Matrícula: )2 111Nome do(a) Responsável pela Demanda: Raniere

Morais da Silva

e-ma i I : ran ieremo rais2020@g mai l. com
9954-4949
Gelu rtsApp:(83) 9

()
()
()
(x)
()
()
()
()

Serviço Continuado
Serviço não continuado
Serviço de Obra/Engenharia
Serviço Continuado SEM dedicação exclusiva de mäo de obra
Serviço Continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra
Material de Consumo
Material Permanente
Material Permanente/eq u ipamento

Objeto:

Forma de Gontrataçäo Sugerida:
( X ) lnexigibilidade
( ) Dispensa
( ) Pregão
( ) Concorrência
( ) Diálogo Competitivo
( ) Adesão a Ata de Registro de preços de outro Órgäo

A presente justificativa tem como objetivo fundamentar a "Co
de advocacia especializado para prestaçäo de serviços de
Jurídica na área de Direito da Gestão Pública, bem como junto a
lnterno, e na atuação direta no contencioso, perante o 10 e 20 g
incluindo a propositura, defesas e recursos de ações no lnteresse
Camalaú-P9".

A necessidade de tal contratação se origina da inexistência de
e assessoria jurídica, circunstância que naturalmente gera a demanda
de profissional da advocacia para execução dos serviços técnicos
atividades de consultoria e assessoria jurídica nas diversas atividades
Municipio. Sabe-se que a atividade administrativa dos poderes públ
entre outros ao adesetorial da siue

de escritório
e Assessoria

de Controle

de consultoria
contratação
izados nas

ministrativas do
está submetida,

e o sistema

de jurisdiçäo,
Municipio de

)
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CAMATAU
4V,f,ffiQDillEry\

Governo de

TERRA DA CULTURA E DO TRABALHO

, a qual deve
, ou seja, a lei.
lV do Título lV
ípios, inclusive
representação
órgão da sua
constitucional

oportunidade a
consultoria e

de Camalaú.
de serviços

lecimento do
tendo em vista

um órgão de

de Controle
de documentos
essenciais para

apenas pela
servidores da

ipe desenvolva

que surgem

pública mais

de medidas

procedimento
apropriada em

no quadro
interno e na

overnança e a

ramento da
orçamentário e
; 1.4 orientação
; 1.5Assistência
administrativos,
administrativos,

a boa gestão

na área de
das ações

e adequados
leis, decretos,

atos de estäo

destes

que a

idade

normativo como referencial fundamental da atuação dos agentes púb
guardar correspondência e conformidade com o modelo normativo fo

Ademais, a Constituição Federal de 1988, na Seção ll do Capítu
ao tratar da Advocacia Pública , intencionalmente deixou de fora os
seus poderes, no que se relaciona a obrigatoriedade das atividades d
judicial, consultoria e assessoramento jurídico serem cometidas a
estrutura administrativa, como são as procuradorias. Neste sentido, o
vigente, de modo inequívoco, remeteu para o juizo de conveniência
instituição pelos municípios e seus respectivos poderes de seus órgãos
assessoria jurídica, permitindo, por conseguinte, a opção pela
serviços junto ao mercado profissional, sendo esta a situaçäo do

Assim, contrataçäo de advogado especializado para a execu
técnicos de assessoria e consultoria jurídica, será fundamental no
programa de integridade da gestão administrativa do Poder
que o Municipio näo dispöe de advogados em cargos efetivos e carece
procuradoria Municipal que possa atender às demandas jurídicas
no exercício das atividades de controle interno e no contencioso.

Ademais, a complexidade das atividades relacionadas ao S
lnterno exige um suporte jurídico adequado para a elaboração de min
oficiais, incluindo relatórios de auditoria e outros instrumentos norm
a regularidade dos processos. O advogado contratado será responsável
produção desse material, mas também pela capacitação e orientação
Secretaria de Controle Interno. Essa atuação é crucial para que a eq
competências técnicas e jurídicas necessárias, promovendo uma g
transparente e responsável.

Diante da singularidade da demanda e da urgência na i

que garantam a integridade e a regularidade das ações administrativas,
contrataçäo do escritório de advocacia ou advogado ocorra por meio de
de justificativa de inexigibilidade de contratação. Essa modalidade
virtude da especialização exigida e da inexistência de profissionais
efetivo do Municipio, assegurando, assim, que as atividades de
atuação direta no contencioso, sejam conduzidas com a seriedade e a
que o interesse público requer. Com isso, busca-se fortalecer a

às exigências normativas; 1.2 Apreciação e elaboração de projetos
portarias e demais atos normativos que se fizerem necessários ao
gestão; 1.3 Assistência técnico-jurídica nos trabalhos de planeja
financeiro, bem como no planejamento sobre a execução orça
técnico-jurídica no âmbito das deliberaçöes do Chefe do Poder
técnico-jurídica na fiscalização e controle das execuções de
bem como junto aos eventuais procedimentos de alteração dos co
e ode contratua 1.6 Assistência tca n

transparência no âmbito do Poder executivo Municipal, contribuindo
pública.
Itens de Serviços:

I - ASSESSORIA JURÍDICA ESPECIALIZADA, DE NATUREZA SI
Direito da Gestão Publica, consistente na: 1.1 Análise e planeja
administrativas em andamento, para buscar e criar os ajustes necessá

a,

0
0

0
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Governo de

öÄ¡tll.lú
/Tø'Þ,ffiQFilTÑry\

TERRA DA CUTTURA E DO TRABALHO

,'l

demissão,
is serviços

lnterno do
a finalidade de

retação das
, convênios,
de controle

evitando riscos
r de controle
forneceremos

Capacitação e

judiciais, caso
inistrativos e

erário e pela
a regularidade

e serviços; 1.7
contratuais.

na utilizaçäo
de controle
garantir o

reunloes
relatórios de

dos interesses
GRAUS de

; nas instâncias
ntas da União

as ao

lvimento
de

de pessoal (processos seletivos, admissão, progressão,
aposentadoria, licenças, férias, pagamento de vencimentos etc); 1.7
relacionados à aplicação do direito pela Administração Pública Municip

ll: ASSESSORIA JUR|DICA ESPECIALIZADA, junto ao setor de co
Município, consistente na: 1.1. Orientaçäo e consultoria jurídica,
esclarecer dúvidas e fornecer orientações sobre questões jurídicas
controle interno, fornecendo suporte técnico nas tomadas de decisão e
normas aplicáveis: 1.2. Análise e elaboração de documentos, co
editais, termos de referência e demais documentos relacionados ao
interno, a fim de garantir sua conformidade com a legislação vige
jurídicos; 1.3. Revisäo de processos e procedimentos internos do
interno, identificando posslveis lacunas, falhas ou inconsistências,
recomendações para aprimoramento e conformidade legal; 1.4,
treinamentos para os servidores do setor de controle interno, visando o
de competências técnicas e conhecimentos jurídicos necessários para
suas funções; 1.5. Representação em processos administrativos
necessário, na defesa dos interesses do Município em processos
judiciais relacionados ao controle interno, zelando pela proteção
legalidade dos atos praticados; 1.6. Emissão de pareceres jurídicos sob
de empenhamento, liquidação, pagamentos de notas fiscais de
Auxílio na condução dos processos administrativos para eventuais
Metodologia de trabalho; 1.8. Auxílio e treinamento da equipe adm
das tecnologias de controle interno:Atuaçäo de forma integrada com o
interno, estabelecendo uma comunicação constante e eficiente
alinhamento das açöes e a pronta resposta às demandas.
periódicas para acompanhar o andamento dos trabalhos e a
atividades desenvolvidas.

III: ASSESSOR¡A JURíDICA ESPECIALIZADA, CONSiSIENIE NA

do Municlpio, junto às instâncias judiciais de PRIMEIRO E SEGU
jurisdição, Tribunal de Justiça, Tribunal Regional Federal da 5a Reg
administrativas do Tribunalde Contas do Estado da Paraíba, Tribunal
e demais ãos administrativos sediados na

de serviços de
como junto

o 10 e2o
no lnteresse do

02) Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada:

"Contrataçäo de escritório de advocacia especializado para p
Consultoria eAssessoria Jurídica na área de Direito da Gestão Pública,
a Secretaria de Controle lnterno, e na atuação direta no contencioso,
graus de jurisdição, incluindo a propositura, defesas e recursos de
Munici io de Camala(t-PB"
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Governo de D

CAMALAU
øTøF'IQDilTW\

TERRA DA CULTURA E DO TRABALHO

Submeto este Documento de Formalizaçâo de Demanda para
Municipal de Administraçäo, Sra Marícia Couto Mariano.

c Administração
is da Silva
202111

Ciente em /ã t0ÅttM

MAR ctA NE COUTO MARIANO
Secretária deAdministração

da Secretária

t

B
-fr

0e

03 Previsão de data deve ser assinado o instrumento contra
Até o dia2110212025.

04 Gréditos ntários
4
4

1

1

Valor estimado da contratação: R$ 84.000,00
1 . Valor Estimado/Custeio: 84.000 00

lnd rantes da ul de amento:
orais da SilvaGestor do Contrato: Marícia Ralline

Couto Mariano
Matrícula:

Fiscal do Contrato: Raniere lt,
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TËRRA DA CULTURA E DO TRABALHO

EsrADo oa panaÍna
PREF'EITURA MT]NICIPAL DE C¡,MIT,,IÚ

VALOR DE REFERENCIA: Justificativa de

1.0. DO OBJETO:
I 1 .Constitui objeto da solicitação A pretensarespectiva

especializado para prestação de servlços de Consultoria e Assessoria
Pública, bem como junto a secretaria de controle Interno, e na atuação
1o e 2o graus de jurisdição, incluindo a propositur4 defesas e recursos de
de C amalaú-P 8", sugerindo-se a contratagão da empresa "Leonardo Souza
jurídica" conforme indicação rcalizadano Documento F ormalizaçãode
Coordenadoria de Administração da Secretaria

2.0. DA JUSTIFICATIVA DE VALOR:

de Administração

2 .Com base nos custos para execução do objeto da
de aferição por meio de análise de execução de serviços idênticos
nos termos do Art. 2J $

o da Lei

I

4 I J312 indicamos abaixo
satisfatório.

2.2-Mês que serviu de base para elaboração da referida consulta:

CÓDIGo DEScRIÇÃo no ITEM UNIDADEQU

I "Contratação de escritório de
advocacia especializado para
prestação de serviços de Consultoria
e Assessoria Jurídica na área de
:Direito da Gestão Pública, bem como
junto a Secretaria de Controle
lnterno, e na atuação direta no
contencioso, perante o 1o e 20 graus
de jurisdição, incluindo a propositura,
defesas e recursos de ações no
lnteresse do Municipio de Camalaú-
PB"

3.0. DO VALOR:
3.1. A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 84.000,00.

4.0. DAS CONDrçÕES DA CONTRATAÇÃO:
4 o plazo maxlmo pafa a execução objeto destado

I I

urd 12

I
casos previstos naLei l4.l33l2l,está abaixo indicado e será

Início: Após a assinatura do Contrato
Conclusão: 12 meses, após a assinatura do Contrato.

4 2. A vlgencra da presente contratação sera determinada:
assinatura do respectivo instrumento de ajuste podendo ser

05 a 114, daLei 14.133/21.
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.

considerado

I

Arts. t
prorrogada, nas

\ì

escritório de advocacia
Jurídica ëreade Direito da Gestão

no contencioso, perante o
Interesse do Municipio
advocacia e consultoria

de FD), elaborado pela
da Prefeitura Camalaú-PB

contratação, por meio de parâmetro
perante em período próximo,

o preço de a ser considerado

de2024
,l

P.UNTTARTO roïtl

7.000,00 94.000,00i

Total84.000,00r

contratação e admite prorrogação nos
a assinatura do Contrato:

2 (doze considerada da data de)
e nos termos dos
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4.4. O pagamento será realizado mediante processo regular e
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da
maneira: Para ocorrer imediatamente após o término do relatório de serviço.

Camalaú

Marícia
Secretaria

Couto Mariano
Administração

observância às normas e
l4.l33l2l; da seguinte

14 de fevereiro de 2025.

n(/
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Lconardo Souz¿r Liln¿r
\tltor.¿tt r;Ì t (,olr:rrlloli;r lrrlrtlit:r

- 

Dircito Administrativo,

lillt
ililt

1ilil1il

no. 045.880.274-33, com endereço à Av. Júlia Freire, 1ZOO,

Metropolitan, Sala 10, Expedicionários, João Pessoa (pB), CEp 58.041
direito administrativo, voltado, especificamente para gestão pública,
proposta de serviço de consultoria, que poderá ser contratado do segu

I - ASSESSORIA JURíDrcA ESPECIATIZADA, DE NATUREZA SINGU]A
da Gestão Publica, consistente na: 1.1 Análise e planejamento das

ïributário ilil1ilt llilt
ililt

ping Empresarial
especializado em

a seguinte
modo:

na área de Direito
administrativas em

e Eleitonl nililil llllllll
Crcdibilidade,

þecialldade
Técnica

LEONARDO SOUZA LIMA ADVOCACIA, CNPJ no.21.61 1-38, por meio de
seu representante legal, JOSÉ LEONARDO DE SOUZA L|MA JúN|OR, B no. 16.682, CPF

andamento, para buscar e criar os ajustes necessários e adequados às s normativas;
1.2 Apreciação e elaboração de projetos de leis, decretos, portarias e s atos normativos
que se fizerem necessários ao aprimoramento da gestão; 1.3 Assistência co-jurídica nos

mento sobre atrabalhos de planejamento orçamentário e financeiro, bem como no p
execução orçamentária; 1.4 orientação técnico-jurídica no âmbíto das beraçöes do Chefe
do Poder Executivo; 1.5 Assistência técnico-jurídica na fiscalização e le das execuçöes

de alteração dosde contratos administrativos, bem como junto aos eventuais procedi
contratos administrativos, e aplicação de sançöes contratuais; 1.6 Assistê técnico-jurídica
nos atos de gestão de pessoal (processos seletivos, admissão, exoneração,
demissão, aposentadoria, licenças, férias, pagamento de venci etc); 1.7 demais

nicipal.serviços relacionados à aplicação do direito pela Administração pública M

ll: ASSESSORIA JURIDICA ESPEC|AL|ZADA, junto ao setor de e lnterno do
Município, consistente na: 1.1. Orientação e consultoria jurídica, co a finalidade de
esclarecer dúvidas e fornecer orientaçöes sobre questões jurídicas rela ao controle
interno, fornecendo suporte técnico nas tomadas de decisão e inte ção das normas
aplicáveis; 1.2. Análise e elaboração de documentos, contratos, convêni editais, termos de
referência e demais documentos relacionados ao setor de controle i a fim de garantir

1.3. Revisão desua conformidade com a legislação vigente, evitando riscos juríd
processos e procedimentos internos do setor de controle interno, i cando possíveis
lacunas, falhas ou inconsistências, e forneceremos recomendações aprimoramento e

setor de controleconformidade legal; 1.4. capacitação e treinamentos para os servidores

PROPOSTA DE SERVTçOS DE CONSULTORTA ESPEC|AL|ZADA
ADMINISTRATIVO

DIREITO

PROPOSTA DE TRABATHO AO DE PB

.Av' .-lúli¡ Frgir: 1::r;r. :,n:rF,Fllg Err.p,r::arìrl 1.,,'letr:,F:1jt¡n Srlr l;l -:rr=t
f:FÝJiir=rn.jr|i::. .l:r3:r Pe:.:,::a jPEì l,-EP Ei_i i:r-+1-iriri_r - 5._i i:l!:i1gSf_.i,, ;t:t.:;E9ilE,:
I *:r rt r: rC :;1 I : l1 !: h :,tn- ¡ I I :': ll.

[.$ \.1

-\
^'p'f
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Dircito Administrativo,

ililt
ltfll JHIåä ,,,,,iiiü

I 1ilil1il
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Crcdibilidade,

Especialidade

Técnica

administrativa na

a com o setor de
para garantir o
niões periódícas

de atividades

dos interesses do
S de jurisdição,

administrativas do
e demais órgãos

t e

interno, visando o desenvolvimento de competências técnicas e imentos jurídicos
necessários para o desempenho de suas funções; 1.5. Re em processos
administrativos e judiciais, caso necessário, na defesa dos i do Município em

ndo pela proteçãoprocessos administrativos e judiciais relacionados ao controle interno,
do erário e pela legalidade dos atos praticados; 1.6. Emissão de pa jurídicos sobre a

is de compras eregularidade de empenhamento, liquidação, pagamentos de notas
serviços; 1.7. Auxílio na condução dos processos administrativos para rs rescrsoes
contratuais. Metodologia de trabalho; 1.8. Auxílio e treinamento da eq
utilização das tecnologias de controle interno: Atuação de forma integ
controle interno, estabelecendo uma comunicação constante e eficie
alinhamento das ações e a pronta resposta às demandas. Realizaremos
para acompanhar o andamento dos trabalhos e apresentar rel
desenvolvidas.

III: ASSESSORIA JURíDICA ESPECIALIZADA, CONS¡SIENtE NA dCfCSA

Município, junto às instâncias judiciais de pRIME|RO E SEGUNDO G
Tribunal de Justiça, Tribunal Regional Federal da 5a Região; nas instânci
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas da U nt
administrativos sediados na Capital

O presente escritório de advocacia possui capacidade técnica mprovada para
prestação dos serviços acima descritos, tendo prestados serviços natureza a, pelo
menos, 20 (vinte) Entes públicos do Estado de pernambuco e do o da Paraíba,
desde o ano de 2014. Sua atuação tem permitido aos Entes públicos a a adequação
legal enormativa da gestão pública, conduzindo o(a)s admin e servidore(a)s

administrativaa uma concreta evolução técnica quanto à forma e m
implantada para execução de todos os atos, processos e procedime administrativos.

_fl

TsT
lvjqJ

Lconardo S<luz.a l-ima
..\tjvot ¿rt itr t' ( ìorrsu ll ori;r.l rrliclrt'lr

VATOR MENSAL PROPOSTO AO MUNICíP¡O Or CAMALAÚ:
R$ 7.000,00 (sete mil reais)

VATOR GIOBAL EM 2025 fianeiro a dezembro):
R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais)

de 2025 a 31 de dezembro de 2025vtcÊNcn:20 de

il - DA COMPROVAçÃO Ot EXPEruÊNCn E CAPACIDADE TÉCNrcA
NA REFERIDOS

PROPONENETE

.¡r', ,lulia Fre¡re. L::r;:r S,h:rp.p,ing En:pr=:.arirl ¡.l3tr::F:,lii¡n S,313 1i'l -Erre:l
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Credibilidade,

Esæcialidade

Técnica

técnicas
bunal de Contas

de Contas do

de dos atos
o menos (vinte)

advocacia.

80% de todos

Ao longo desses anos de atuação, é possível fazer uma aval bastante positiva
do resultado dos serviços prestados, por meio do resultado das realizadas
sobre os atos administrativos, executados a partir dasconsultas e o
prestadas junto aos seus clientes, por meioda constatação técnica do
da União, do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e do Tribu
Estado do Pernambuco.

ldentifica-se, junto aos instrumentos oficiais de publi
administrativos dos Estados da Paraíba e Pernambuco, exatamente,
contratos administrativos pretéritos fírmados com o presente escritório

É possível identíficar um índice de aprovação de aproximadame
os atos administrativos executados por seus clientes, sendo,
demonstração razoável da capacidade técnica dos serviços presta

portanto, uma
os quais têm

sempre buscado aprimorá-los e adequá-los às exigências normativas
administração pública.

os princípios da

Fazendo uma análise dos atos apreciados junto ao Tribu de Contas da
União, seus clientes conseguiram uma aprovação de aproximad mente 90% dos

do Estado doconvênios firmados com a União. Junto ao Tribunal de
Pernambuco,l00o/o de seus clientes tíveram suas contas de qestão a as. Por fim, o
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba aprovou as contas de gestãode
95% dos entes públicos que contrataram os serviços técnicosespecializa
este escritório.

nte
prestados por

Resta demonstrada, portanto, de forma suficiente, a técnica do
presente escritório, necessária a permitir a continuidade da presta dos serviços
técnicos especializados de consultoria e advocacia em direito admin

lnicialmente, para balizar o valor a ser pago pela co de serviços
advocatícios pela administração pública municipal, há de se consu inicialmente, o
parâmetro oficial, estabelecido pela Ordem dos Advogados do l, no Estado da
Paraíba, conforme tabela de honorários OAB/PB - Resolução Conselho eno No02/2023:

Art. 40 A presente tabela apresenta os parâmetros mínimos d fixados a
partir de padröes médios praticados pela Classe, devendo como fonte de
referência para efeito de aplicação do artigo 22 da Lei 8.906/94.

J.¡

$

DE CUSTOS PARA FORMAçÃO DO VATOR A SER
TÉCNrcOs EsPEcIAtIzADos EM coNsUtToRIA E ADvocAcIA EM DIREITo

ilt - DA COM POR SERV|çOS

A! -lLlli¡ Fr:rrl 1:t:rt:r 3ht p.ping Err'¡:r=.rriil ¡,1itri p:,ltt¡n S¡l¡ 1 J -:rre,r
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Dircito Adminisfrativo,

Tributårio ilil|lil 11ililil
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e

$1o Em todo e qualquer caso. os parâmetros fixados por
ser aplicados mediante observância do grau de zelo d
nível de qualificação técnica e expertise doadvogado na á
prestação do serviço e suas cond¡ções, da natureza e da im

ou no domicílio do cliente - Acréscimo de 50% sobre o valo

2 Hora técnica:
2.1. Advogado autônomo / sócio / associado do escritório R$

de semana, feriado, fora do horáriocomercial (08:00 as 18:00),

cliente Acréscimo de 5O7osobre o valor normal.

4. Diligências:

4.1. Requerimentos verbais e monitoramento de a

cartório judicial R$ 496,13, Equivalente a uma hora técnica;

4.2. Cópias de processo eletrônico - R$ t 12,31;

4.3. Copias de processo físico (até 20 páginas) Rg 139,73 +

excedente;

4.4. Requerimento de certidão ou documento em cartório
210,25;

4.5. Exame de processo administrativo ou judicial com co
circunstanciado - R$ 1655,81;

4.6. Requerimentos avulsos em processo administrativo não
557,63;

4.7. Requerimentos avulsos em processo administrativo conten

Itlt
ililtt Cedibilidade,

Especialldade
Técnica

tabela deverão
profissional, do

do lugar de
ncia da causa,

exigido para o

avulsas

(08:00 as 18:00),

normal.

como também do trabalho realizado pelo advogado e do
seu serviço, bem como o proveito econômico total advindo ao inte.

Seção | - Correspondência, diligências profissionais e
1 Consulta:
1.1. Com orientação verbal R$ 496,13;
1.2. Com emissão de parecer escrito ou eletrônico - R$ 1655,8
1.3. Com emissão de parecer escrito complexo, assim entend aquele que
demande análise documental e/ou jurisprudencial Rg 3.277,86;

1.4. Em final de semana, feriado, fora do horário co

13;2.2 Em final
no domicílio do

processual em

0,50 por página

udicial - R$

de relatório

R$

t"
(Jt

Qtt
0

A, -lúli¡ Fr:rre 1::r::r 5h:1F.ping En.¡-r..":.arral 1..,1:trlrp::irtlrr. Sal3 l t:r -¿rrr:l
E:.F3.Cli:r::nári:,:,. -ltàir Fi-:.:.:'3 iPEi l-EP 55 ir-1 L-irirlr - St:i ?9i9.:; 1:t551, :lil::t5?5i51
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R$ 837,10;
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Seção )nfll - Açöes constitucionais

1. Mandado de Segurança R$ 6.274,95 ou 15o/o;3. Ações de

lnil
niltllllllll

Credibilidade

þeciatlilade
e Técnica

4.8. Acompanhamento de citação, intimação, notificação, pen arrombamento,
apreensão, interpelação e exames per¡c¡a¡s R$ 697,36; 4.9.
Magistrado R$ 496,13;

4.10. Sustentação oral perante turmas recursais ou tribunais R$

5. lntervenção em medida ou procedímento perante a admi
Mínimo: R$ 2.092,08.

ção pública -

r
com o

.255,00.

e
Constitucionalidade: 3.1. ADI R$ 12.269,12;3.2. ADO R$ 1 12;

3.3. ADC R$ 12.269,12; 3.4. ADPF R$ 12.269,12;5. Ação lar R$

7.668,36; 6. Ação Civil Pública R$ 7.668,36; 7. Ação Civi
R$ 7.668,36;8. Reclamação Constitucional R$ 7.668,36.

delmprobidade

Seção XIX - Tribunal de Contas

1. Procedimentos ordinários e especiais de natureza ciosa 1.1.

Apresentação de defesa inicial R$5.166,70; 1.2.

complementar (complemento de instrução) R$ 2.092,08.
ção de defesa

2. Representação do cliente para a propositura ou acompanha
procedimentos especiais não contenciosos R$ 3.764,98;
3. Recursos

3.1. Embargos de declaração - R$ 1.825,00;

3.2. Reconsideração - R$ 7.668,36;

3.3. Apelação - R$ 3.575,00;

3.4. Revisão - R$ 4.965,89;

4. Sustentação oral

4.1. Emjulgamentoinicial - R$ 2.092,08;

4.2. Em julgamento de recursos - R$ 2.798,14;

5. Parecer R$ 3.277,86;

6. Elaboração de memoriais, assessoria ou representação interessado em
procedimento que não seenquadre nos acima listados R$ 3.277

em

,^x

t0^
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rvå{J

Lconarclo Souz¿r Lirna
\tlr or;¡t i.r t (,onsLrlror r;r frrr'írlir';r

.Ar -f úli¡ Fr:r .: 1:i:rt:i :hirp,F,ins En'pr:-=.nrral 1.,1:tr:p:, rt¡ri S¡l¡ I.lr -¡,¡¡*---,

E:pedi:i;rrårr::: ,l:3ir Pl-:.:.:,¡ iPEl r:EP E:i ir+L-:i:rl:r - 5.:i 3:.¡:r._ì 1!riiE,:,, .jir.:,5,ir:-;E,:
l=:, n ¡ rCr:I I :l j er h :rttl-3il ::-1 n.

i.,ì¡[i ÐwImpresso por convidado em 20/02/2025 12:12. Validação: CB46.3450.C505.5D16.A259.9CE7.F27F.767E. 
Justificativa de preço. Doc. 18981/25. Data: 20/02/2025 09:01. Responsável: Jeferson D. da Silva.

54

54



TET
ryx&l

[,conar-do Souza Lilna
\tlr ot irt i;r r' ( orrrrrllori;r lrn-ttlrt ir

- 
DireitoAdministntþ0,

1ilil
illlt

Tributário lliltllt
e Eleitonl ilililil

1ilililr
il1ililr

lillt
ililt

e

Cedibilidade,
Especialidade

Técnica

de

I
Seção XX- Procedimentos no âmbito do Ministério Público

1. Representação de investigado em lnquérito Civil ou imento
Preparatório Administrativo - R$ 3.764,98:

2. Defesa em Procedimentolnvestigatório Criminal - R$ 3.764,

3. Representação de parte na formulação de Termo de Aj
conduta cIAc) R$ 2.510,00.

Secção XXI - Advocacia Junto A Municípios E Câmaras De

2.1 - Município com índice de FPM 0,6 (mensais) - R$

2.2 - Município com índice de FPM 0,8 (mensais) - R$ I 7;

2.3 - Município com índice de FPM 1,0 (mensais) - R$ 11.861

2.4 - Município com índice de FPM 1,1 (mensais) - R$ I
2.5 - Município com índice de FPM 1,3 (mensais) - Rg 1a.2

2.6 - Município com índice de FPM 1,6 (mensais) - Rg I 2¡

Nos processos ou procedimentos contenciosos em g
administrativo, salvo outra disposição contida na presente tabela, os h
do advogado sempre serão devidos na ordem de 15% (quinze porcento)
da causa ou sobre o proveito econômico e patrimonial efetivamente
utilizando-se sempre o maior valor, não obstante, o valor mínimo será
os casos em que não for possível valorar.

Ao avaliar os parâmetros para composição dos preços dos
acordo com a tabela da OAB/PB, caso o contrato administrativoseguisse à
parâmetros estabelecidos pela Resolução no. 02/2023, acima resum
ser cobrado pela prestação de serviços advocatícios seria superior à Rg

reais)/mês, para o menor dos Municípios.

horas técnicas. Os profissionais que atuam nessa área, ante a necess
tempo para se dedicar ao atendimento das demandas, ficam restritos

judicial ou
rios mínimos

o valor real

ao cliente,
R$3.207,34, para

advocatícios, de
risca todos os

o valor médio a
000,00 (dez mif

A demanda, além de bastante especializada, possui grande volu de diligências e
e de bastante

atividades,
bons lucros,sem espaço de tempo para demandas extracontratuais, que poderiam

com outros possíveis clientes.
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Tribt¡tário ilil1ilt llilillr

natureza da demanda jurídica e administrativa exigida nesses contratos
prestação de serviços advocatícios, há de se buscar um preço justo e eq
seja viável para o Poder públicoa contratação.

e Eleitoal 1ilililt llllilil
Crcdibilidade,

Bpecialldade
e Técnica

No entanto, considerando a capacidade financeira dos entes bem como a

inistrativos de
librado, para que

Assim, tomando como metodologia a indicada pelos Tribunais Contase pela

dados oficiaisdoutrina de direito administrativo, passamos a pesquisa realizada
do SAGRES, do TCE/PB, para consulta de preços deserviços a
a diversos Municípios da Paraíba, conforme anexo.

ios prestados

Desse modo, considerando os preços praticados, é possívela co
advocatícios na Paraíba, por até R$ 9.000,00 (nove mil reais).

Assim, o preço máxímo do contrato administrativo para os de consultoria
jurídica deve respeitar o limite acima estabelecido, devendo a adm istração buscar
barganhar o preço para permitir o máximo de economiaao ente públi

João Pessoa (PB), 17 dejaneiro de 2025.

JOSÉ tEoNARDo DE souzA LIMA JÚNþR
Advogado OAB PB 16.682

lillt
ililt

e servrços

goubr
Doqumento assinado dig¡talmente

JOSE LEOMRIX' DESOT.IZA LIIIA JUN¡OR
Dàtâ: l8/01/2025 l3:04:24-0300
Vcr¡fique em httpsi//vãl¡dar,¡ti.gov.br
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NIJMERO

I 001020
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÁO PESSOA

SECRETARIA DE RECEITA MUNICIPAL

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA. NFS€
cóDrco DEVERTFTcAçÄo

ZTRFZHDGU

DATA DÀ EMISSÄO DATA DACOMPEÎÊNCA ISSAREÎER NO DO RPS ¡P DA NFS€ SUBSTITUIDORA NO DA NFS.€ SUBSTI'IUÍDA
19t12nO24 19t12Ì2024 Nåo

NOME EMPRESARIA¡- NOME DE FANTASIA CNPJ
LEONARDO SOUZA LIMA ADVOCACIA E CONSULTORIA JURIDIC, 21.610.560/0001-38

MUNICIPAL EXIGIBILIÐAOE TRIBUTÁRIA NO DO PROCESSO OPTANIE PELO NACIONAL OPTANIE PELO SIMEI
1263463 Exlgfvel Slm Nåo

LOGRADOURO

00600
COMPLEMENTO BAIRRO

VILI.A EMPRESARIAL SL 701 CENTRO

MUNICIPIO ESTADO
Joåo Pessoa BRASIL
CEP IELEFONE ÊMAIL
58013-120 303$9852

NOME / NOME EMPRESARIAL CPF/CNPJ MUNICIPAL
PREFEITURA MUNICIPAL DO CONGO 08.870.164/0001-8r

LOGRADOURO

AV.SENADOR RUY CARNEIRO SN
COMPLEMENTO B,{RRO

CBntro

ESTADO PAIS
Congo PB BRASIL
CEP TELEFONE E.MAIL

ö853$000

ITEM DA LISTA DE

DETALHADA

om a e mmâspara
do Conge. Fforonte a6 EorulçoB pßstados no mês do dez€mbþ do

ao

CIVIL

ESTADO PAÍS
Joáo P€soa PB

VALORES

DOS DESCONTO INCONDICIONADO DESCONTO CONDICIONADO LEOAL
RE 7.0æ,00 R$ 0,00 0,00 RS 0,00

FEDERAIS
PIS coFrNs INSS IR

R$ R$ 0,00 R$ 0,00 0,00

VALORES
OUTRAS BASE DE CALCULO ALIQUOTA lss
R9 7

oupoÍ âg€ra

..,'JNlClPlO

VINCUI.ADA-

;lrl
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Nt]MERO

1001025
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DE RECEITA MUNICIPAL

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA- NFS€
cÖDrco DEvERTFToAçAo

RK3ÏI2L7B

DATA OA EMISSÃO DATA DA COMPËTÊNC|A ISS A RETER ]f DO RPS lf OA NFS€ SUBSTITUIDORA NO DA NF$g SUBSÎITUIDA
1911212024 1St12nO24 Nåo

NOME EMPRESARIAL DE CNPJ
LEONARDO SOUZA LIMA ADVOCACIA E CONSULTORIA JURIDIC, 21.6r0.560/000't-3E

MUNICIPAL EXIGIBILIDAOE TRIBT,ITÁRIA NO DO PROCESSO OPTANIE PELO OPTANTE PELO SIMEI
1263463 Exigfvel Slm Não

LOGRAOOURO

COMPLEMENTO BAIRRO
VILI-A EMPRESARIAL SL 701

ESTADO
João PægoB PB

CEP TELEFONE FMAIL
58013-120 303ÿ9852

NOME / NOME EMPRESARIAL CPF / CNPJ MUNICIPAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO 09.073.628/0001-91
LOGRAOOURO

Av. Alc¡no Bazsna do Menozæ SN
COMPLEMENTO BAIRRO

þf€¡tura Centro

ESTADO
Montsiro PB BRASIL
CEP TELEFONE E.MA¡L

58500-000

ITEM DA LISÎA DE

DETALNADA

de Lldtação, rtbßnþ aos soryiços pfsstsdos à Montotp. mdo Munlcldo
em a o

do
fþlmas

ded€zombro 2e4.

ctvtL

ESTADO
Joáo Pos6oa PB

VALORES

DOS DESCONTO tNCONDtCtO¡tAOO DESCONTO CONDICIONAOO LEGAL
7.m0,m R$ 0,00 R$ 0,00

RETENçOES DE ÌRIBUTOS FEDERAIS
Pts coFrNs tNss IR
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 RS 0,00

VALORES COMPLEMENTARES

OUTRAS RETENçôES BASE DE CALCULO ALÍAUOTA lss
R$ 7.000,00

oupor agera

VINCULADA.
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NTJMERO

1001024
PRËFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DE RECEITA MUNICIPAL

NOTA FTSCAL DE SERVTçOS ELETRÔN|C.A- NFS-o

cóDrco DE vERtFtcAçÃo

SILATUONO

DATA DA EMISSÃO DATADA ISS ARETER ¡¡o DA NFS€ SUBSTITUIDORA NO DA NF$E SUBSTITUIOA
19.112/2021 19t12nO24 Nåo

NOME EMPRESCRIAL NOME DE CNPJ
LEONARDO SOUZA LIMA ADVOCACIA E CONSULTORIA JURIDIC 21.610.560/0001-38
lNscRtçÃo MUNICIPAL EXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA NO DO PROCESSO PELO NACIONAL OPTANTE PELO SIMEI
1263463 Exigfvel Sim Não

LOGRADOURO NI]MERO

00600
COMPLEMENTO BARRO
VILLA EMPRES{RIAL SL 701 CENTRO
MUNICfPIO ESTADO PAfS
Joáo Possoa BRASIL
CEP IELEFONE FMAIL
58013-120 303S9852

NOME / NOME EMPRESARIAT CPF/CNPJ MUNICIPAL
PREFEITURA MUN¡CIPAL DE COXIXOI..A 01.612.757t00o147
LOGRADOURO NÚMERO
AV.MANOEL JOSE DAS NEVES SN
COMPLEMENIO BAIRRO

þfeltura C€nho

ESÎADO PAIS
Cü¡xols PB BRASIL
CEP TELEFONE E-MAIL

58588{00

ITEM DA LISÍA OE

DETALHADA

para êxecução
ßfeÞnt3 aG s€wlços prstBdos no mèr dr dczombrc do 2024,

em a I noínas
dc

ao

VINCIJLADA. CIVIL

E9TAOO PAIS
Joáo Pessoa PB BRASIL

VÀLORES
DOS DESCONTO INCONDICIONAOO DESCONÍO CONDICIONADO LEGAL

7 R$ 0,00 R$ RS 0,00

DE TRIBUTOS FEDERAIS
PIS coFtNs rNs9 IR

R9 0,00 R$ O,0o R$ 0,00 R$ 0,00

vAt-oREs
OUTRqS BASE DE CALCULO ALIAUOTA lss
R$ 0,00 7

oupor agora

V
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NÚMERo

1 00r022
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÄO PESSOA

SECRÊIARIA DE RECEITA MUNICIPAL

NOTA FISCAT DE SERVIçOS ELETRôNICA. NFS.€

cóDrco DE vERrFrcAçÄo

RWGTOOGUH

DATA ÞA EMISSÃO DATA OA ISS A RËTER tf oo RPs iP DÀ NF9o SUBSTITUIDORA NO DA NFS.g SUBSTITUIDA
1911U2024 19112t2024 Náo

NOME EMPRESARIAI- NOME OÊ FANTASIA CNPJ
LEONAROO SOUZA LIMA ADVOCACIA E CONSULTORIA JURIDIC 21.610.560/æ01-38

;ÂO MUNICIPAL EXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA NO DO PROCESSO PELO NACIONAT OPTANTE PELO SIMEI
r 263463 Exlgfvel Não

LOGRAOOURO

00600
COMPLEMENTO BAIRRO
VILI.A EMPRESARIAL SL 701 CENTRO

MUNtCIPtO ESTADO PAIS
Joäo Pessoa BRASIL
CEP TELEFONE FI,IAIL
58019120 303S9852

/ NOME EMPRESARIAL CPF/CNPJ MUNICIPAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUBAS 01.612.638/0@r46
LOGRAOOURO

Lulz Tonório LeäoRua

COMPLEMENTO EAIRRO

Cenho

ESTADO
Cemúba! PB BRASIL
CEP TELEFONE E.IilAIL
58595{00

ITEM DA LISTA DE

DSTALHNDA

€m g e mmeSpara
Munlcfdodo Csftr¡b¡t, rBfer€nto so6 serylços proshdos no mðsdadczômbro de

ao

VINCULADA. CIVIL

ESTADO
Joáo PoBcoa

VALORES

PREçO DOS DESCONTO INCONDICIONADO DESCONTO CONOICIONADO LEGAL
R¡ 7.q¡0,00 R$ 0,00 R$ R$ 0,00

DE TRIBUTOS FEDERAIS
Pts coFlNs rNss IR
RS 0,00 R$ o,oo R$ 0,00 0,00

VALORES COMPI..EIÚENTARES

OUTRAS BASE DE CALCULO ALÍAUOTA tss
R$ 0,00 7

por agera

,uNrcfPro

r-i:.,j\.1 
'lr@
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02.003-sEcRETARIA
02003.04.1 22.I0t

O referido é verdade, responsabilizo-me.

IIIII
Qfae) ssoz-rots @@nm.rmatau @ c

b
8

Prefeltura da Cidade de

cÄMÃi:Ãú
øTøF!QDilTU\

na área de Direito da Gestão Pública, bem como junto a
na atuaçäo direta no contencioso, perante o 10 e 20

CIDADE DA CUTTURA E DO TRABATHO

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAT DE CAMAI.AII
SECRETARTA MUN|C|PAT DE FTNANçAS

CERfl DÃO DE DISPONIBITIDADE

Certifico que, analisando a Lei Municipal n.e. 642/2024, que sobre o Orçamento do
Municfpio para o Exercício Financeiro do ano de 2025, haver previsão de
dotação apropriada para execução da despesa decorrente da de escritório de
advocacia especializado para prestação de serviços de Consu e Assessoria Jurídica

de Controle Interno, e
graus jurisdição, incluindo a

propositura, defesas e recursos de ações no Interesse do
segu¡nte rubrica:

de Camala(t-P8", na

MUNIC ,PAL DE ADMINrsTRAçÃO
5.2OO5.MANTER AS ATtv DA ADMINrs

3.3.90.35.00.00-sERVtços DE coNsuLToRtA 500

Camalaú - PB, 14 de iro de 2025.

)
nto Bezerra da Silva

Secretário de finanças

Prefeitura Municlpalde Camalaú - CNPJ.:
Avenida São José, N' 162, Centro I CEp 58530-000, Camalaú, pB.
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Governo deöÃ¡rlnú
4Tø$JHQDilT@\

TERRA DA CULTURA E DO TRAEALHO

EsrADo na p¡,uÍn¡.
PREFEITT]RA MT]IVCIPAL NN C¡,U¡'I,.IÚ

SEcRETARTA DE ADMrMsrn t çÃo

TERrvro un nrrnnÊNclA

1.0. DO OBJETO:
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa:

especializado para prestação de serviços de Consultoria e Assessoria Jurídica na área
bem como junto a Secretaria de Controle Interno, e na atuação direta no
jurisdição, incluindo a propositura, defesas e recursos de ações no Interesse do
sugerindo-se a contratação da "Leonardo Souza Lima advocacia e consultoriajurídica",
no Documento de Formalização de Demanda(DFD), elaborado pela Coordenadoria de

1.2. A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá
Lei ederal no 4. JJ de Abril de 202 Lei Municipal 622/23 eF I o de
dezembro de 2023; Decreto Municipal de I4 de dezem bro de 2023250
de2023; Decreto Municipal 252 de 14 de dezembro de 2023;Decreto Municipal253

2.0. JUSTIFICATTVA:
A presente justificativa tem como objetivo fundamentar a 'oContratação

especializado para prestação de serviços de Consultoria e Assessoria Jurídica na ánea
bem como junto a Secretaria de Controle Interno, e na atuação direta no
jurisdição, incluindo a propositur4 defesas e recursos de ações no Interesse do

A necessidade de tal contratação se origina da inexistência de órgão de
circunstância que naturalmente gera a demanda pela contratação de profissional da
serviços técnicos especializados nas atividades de consultoria e assessoria
administrativas do Municipio. Sabe-se que a atividade administrativa dos poderes
outros, ao princípio setorial da legalidade, aspecto que, por si só, elege o sistema
fundamental da atuação dos agentes públicos, a qual deve guardar correspondência e
normativo formal, ou seja, a lei.

Ademais, a Constituição Federal de 1988, na Seção II do Capítulo IV do
Pública, intencionalmente deixou de fora os municípios, inclusive seus poderes, no que
das atividades de representação judicial, consultoria e assessoramento jurídico serem
estrutura adminishativa, como são as procuradorias. Neste sentido, o texto
inequívoco, remeteu para o juízo de conveniência e oportunidade a instituição pelos
poderes de seus órgãos de consultoria e assessoria jurídica, permitindo, por
destes serviços junto ao mercado profissional, sendo esta a situação do Municipio de

Assim, conftatação de advogado especializado para a execução de
consultoria jurídica será fundamental no fortalecimento do programa de
Poder Executivo, tendo em vista que o Municipio não dispõe de advogados em cargos
de procuradoria Municipal que possa atender as demandas jurídicas específicas
atividades de controle interno e no contencioso.

Ademais, a complexidade das atividades relacionadas ao Sistema de
jurídico adequado para a elaboração de minutas de documentos oficiais, incluindo
instrumentos normativos essenciais paru a regularidade dos processos. O advogado
apenas pela produção desse material, mas também pela capacitação e orientação
Controle Interno. Essa atuação é crucial para que a equipe desenvolva competências
promovendo uma gestão pública mais transparente e responsável.
Diante da singularidade da demanda e da urgência na implementação de medidas
regularidade das ações administrativas, sugere-se que a contratação do escritório de
por meio de um procedimento de justificativa de inexigibilidade de contratação. Essa

[]

Decreto
Decreto

de escritório de advocacia
Direito da Gestão Pública,
perante o lo e 2o graus de

de Camalani-P8",
indicação rcalizada

os seguintes normativos
249/2023, de 14 de

251 de 14 de dezembro
14 de dezembrc de2023

escritório de advocacia
Direito da Gest?io Pública,
perante o 1" e 2o graus de
de Camalaú-PB".

e assessoria jurídica"
para execução dos

nas diversas atividades
está submetida, entre

como referencial
com o modelo

IV, ao tratar da Advocacia
relaciona a obrigatoriedade

a um órgão da sua
vigente, de modo
e seus respectivos

a opção pela contratação

técnicos de assessoria e
gestão administrativa do

e carece de um órgão
surgem no exercício das

Interno exige um suporte
de auditoria e outros
será responsável não

servidores da Secretaria de
e jurídicas necessárias,

garantam a integridade e a
ou advogado ocorra

é apropriada em
Ç
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virtude da especializaçio exigida e da inexistência de profissionais aptos no
assegurando, assim, que as atividades de controle interno e na atuação direta no
a seriedade e a responsabilidade que o interesse público requer. Com isso,
transparência no âmbito do Poder executivo Municipal, contribuindo para a boa
Itens de Serviços:

r - ASSESSORIA ¡URbrCe ESPECIALIZADA,DE NATUREZA
Publica, consistente na: 1.1 Análise e planejamento das ações adminishativas em
ajustes necessários e adequados as exigências normativas; 1.2 Apreciação e
poftarias e demais atos normativos que se fizerem necessários ao aprimoramento da
jurídica nos trabalhos de planejamento orçamentlário e financeiro, bem como no
orçamentária; 1.4 orientação técnico-jurídica no âmbito das deliberações do
Assistência técnico-jurídica na fiscalização e controle das execuções de contratos
aos eventuais procedimentos de alteração dos conhatos administrativos, e
Assistência técnico-jurídica nos atos de gestão de pessoal (processos seletivos,
demissão, aposentadoria, licenças, férias, pagamento de vencimentos etc); 1.7
aplicação do direito pela Administração Pública Municipal.

fI: ASSESSORIA JURbICA ESpECIALTZAD^,junto ao setor de Controle
na: 1.1. Orientação e consultoria jurídic4 com a finalidade de esclarecer dúvidas
questões jurídicas relacionadas ao controle interno, fornecendo suporte técnico
interpretação das normas aplicáveis; 1.2. Análise e elaboração de documentos,
de referência e demais documentos relacionados ao setor de controle interno, a fim de
a legislação vigente, evitando riscos jurídicos; 1.3. Revisão de processos e
controle interno, identificando possíveis lacunas, falhas ou inconsistências, e
aprimoramento e conformidade legal; 7.4.Capacitação e treinamentos para os
visando o desenvol ento de competências e conhecimentosvlm técnicas
suas funções; 5. Representação em processos administrativos e judiciais,
do Município em processos administrativos e judiciais relacionados ao controle
erário e pela legalidade dos atos praticados; 1.6. Emissão de pareceres
empenhamento, liquidação, pagamentos de notas fiscais de compras e serviços; I
processos adminishativos para eventuais rescisões conhatuais. Metodologia de
da equipe administrativa na utilização das tecnologias de controle interno: Atuação
de controle interno, estabelecendo uma comunicação constante e eficiente para
pronta resposta às demandas. Realiza¡emos reuniões periódicas para acompanhar
apresentar relatórios de atividades desenvolvidas.

rrr: ASSESSORTA ¡unbrc.{ EspEcrALtzAD/^, consistente na defesa dos
instâncias judiciais de PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS de jurisdição, Tribunal
Federal da 5u Região; nps instâncias administrativas do Tribunal de Contas do Estado
da União e demais órgãos administrativos sediados na Capital

É importante ressalta¡ que os resultados específicos podem variar dependendo das
prefeitura de Camalaú, assim como dos serviços prestados pela empresa
técnicos especializados de nattneza singular na âreade Direito da Gestão Pública.

3.0.DO SERVrçO
3.l.As características e especificações do objeto da referida contratação são:

icÓuco DESCRTÇÃO DO rTEM
:"Contratação de escritório de advocacia especializado para prestação

1 serviços de Consultoria e Assessoria Jurídica na área de Direito da
Pública, bem como junto a Secretaria de Controle Interno, e na
direta no contencioso,
ipropositur4 defesas e

perante o e 20 graus de urisdição,
do

Camalaú-PB"

o

recursos de ações no Interesse

3.2. Os serviços deverão ser prestados mediante o seguinte:
I - ASSESSORIA JURIDICA ESPECIALIiLAD^, DE NATIJREZA
Publica, consistente na: 1.1 Análise e planejamento das ações administrativas em

jurídicos
caso

incluindo

efetivo do Municipio,
sejam conduzidas com

fortalecer a governança e a
pública.

na iârea de Direito da Gestão
para buscar e criar os

de projetos de leis, decretos,
1.3 Assistência técnico-

sobre a execução
do Poder Executivo; 1.5

inistrativos, bem como junto
de sanções contratuais; 1.6

progressão, exoneração,
serviços relacionados à

do Município, consistente
fornecer orientações sobre

nas tomadas de decisão e
convênios, editais, termos

sua conformidade com
internos do setor de
recomendações para

do setor de controle intemo,
para o desempenho de

na defesa dos interesses
zelando pela proteção do
sobre a regularidade de

. Auxílio na condução dos
1.8. Auxílio e treinamento

forma integrada com o setor
o alinhamento das ações e a
andamento dos trabalhos e

do Município, junto às

Justiça, Tribunal Regional
Paraíba, Tribunal de Contas

e prioridades da
na prestação de serviços

área de Direito da Gestão
para buscar e criar os

und

Municipio

IX
n0

Impresso por convidado em 20/02/2025 12:12. Validação: F53E.F96B.4434.AFC1.CD21.1002.4120.0C3E. 
Anexo - T. Doc. 18981/25. Data: 20/02/2025 09:01. Responsável: Jeferson D. da Silva.

63

63



ajustes necessários e adequados às exigências normativas; 1.2 Apreciação e
portarias e demais atos normativos que se fizerem necessririos ao aprimoramento da
jurídica nos trabalhos de planejamento orçamenûirio e financeiro, bem como no
orçamentária; 1.4 orientação técnico-jurídica no âmbito das deliberações do
Assistência técnico-jurídica na fiscalização e controle das execuções de contratos
aos eventuais procedimentos de alteração dos contratos adminishativos, e
Assistência técnico-jurídica nos atos de gestão de pessoal (processos seletivos,
demissão, aposentadoria, licenças, férias, pagamento de vencimentos etc); 1.7
aplicação do direito pela Administração Pública Municipal.

II: ASSESSORIA ¡UnbfC¿, ESPECIALIIL|TDA,junto ao setor de Controle
na: 1.1. Orientação e consultoria jurídica, com a finalidade de esclarecer dúvidas
questões jurídicas relacionadas ao controle interno, fornecendo suporte técnico
interpretação das normas aplicáveis; 1.2. Análise e elaboração de documentos,
de referência e demais documentos relacionados ao setor de controle interno, a fim de
a legislação vigente, evitando riscos jurídicos; 1.3. Revisão de processos e
controle interno, identificando possíveis lacunas, falhas ou inconsistências, e
aprimoramento e conformidade legal; 1.4. Capacitação e treinamentos para os
visando o desenvolvimento de competências técnicas e conhecimentos jurídicos
suas funções; 1.5. Representação em processos administrativos e judiciais, caso
do Município em processos administrativos e judiciais relacionados ao controle
eriirio e pela legalidade dos atos praticados; L6. Emissão de pareceres
empenhamento, liquidação, pagamentos de notas fiscais de compras e serviços; I
processos administrativos para eventuais rescisões contratuais. Metodologia de
da equipe administrativa na utilização das tecnologias de controle interno: Atuação
de controle interno, estabelecendo uma comunicação constante e eficiente para
pronta resposta às demandas. Realizaremos reuniões periódicas para acompanhar
apresentar relatórios de atividades desenvolvidas.

III: ASSESSORIA JITRIDICA ESPECIALIZ^DA, consistente na defesa dos
instâncias judiciais de PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS de jurisdição, Tribunal
Federal da 5" Região; nas instâncias administrativas do Tribunal de Contas do Estado
da União e demais órgãos administrativos sediados na Capital

É imporønte ressaltar que os result¿dos específicos podem variar dependendo
da prefeitura de Camalaú, assim como dos serviços prestados pela empresa especial
técnicos especializados de natureza singular na área de Direito da Gestão Pública.

4.0. DO TRATAMENTO DIF'ERENCIADO PARA MEÆPP:
Não se aplica, tendo em vista que, por ser contratação direta, não haverá

5.0. DAS OBRTGAÇÕES DO CONTRATAhTTE:
5.1 .Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente

do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel

contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
5.3 .Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada q

serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
pactuadas e preceitos legais.

5.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposi
t4.133/21.

6.0. DAS OBRTGAçÕES nO CONTRATADO:
Alem das obrigações especificas previstas na Minuta contratual ao

6.1 .Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legis
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.

6.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou
alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.

de projetos de leis, decretos,
1.3 Assistência técnico-

sobre a execução
do Poder Executivo; 1.5

bem como junto

de sanções contratuais; 1.6
progressão, exoneração,
serviços relacionados à

do Município, consistente
fornecer orientações sobre

nas tomadas de decisão e
convênios, editais, termos

sua conformidade com
internos do setor de
recomendações para

do setor de controle interno,
para o desempenho de

na defesa dos interesses
zelando pela proteção do
sobre a regularidade de

. Auxílio na condução dos
1.8. Auxílio e treinamento

forma integrada com o setor
o alinhamento das ações e a
andamento dos trabalhos e

do Município, junto às

Justiça" Tribunal Regional
Paruíba, Tribunal de Contas

necessidades e prioridades
na prestação de serviços

de acordo com as cláusulas

do objeto da presente

qualidade dos produtos ou
de suas responsabilidades

dos Arts. 115 a 123 da Lei

fiscal, civil, tributiária e
perante seus fornecedores

que apresentarem defeitos,
de ajuste pactuado,

nnÉ
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6.3 .Não ftansferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação,
autorização do Contratante.

6.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação
contratração direta por Inexigibilidade de Licitação, conforme o caso, apresentando
necessários, sempre que solicitado.

6.5 .Emitir Nota Fiscal correspondente sede ou fila
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da

6.6 .Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor
se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, nornas e especificações técnicas

6.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as
t4.t33/21

7.0. DOS PRAZOS E DA YIGÊNCIA
7.1. o prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que adm

hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado
equivalente:

7.1.1 .Início: Após a assinatura do instrumento contratual
7.1.2. Conclusão: 12 meses, após a assinatura do instrumento contratual
7.2. A vigência da presente contratação será determinada: 12 meses,

respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos
14.133t21

8.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO _ REAJUSTE:
8.1 . 1 Os preços contratados säo fixos e irreajustáveis, ou na

perfodo de um ano.

9.0. DO PAGAMENTO:
9.1. O pagamento será realizado mediante processo regutar e em

proced¡mentos adotados, bem como as dispos¡çöes dos Arts. 141 a 146 da
maneira:

O Município pagará ào CONTRATADO um valor mensal de
contrapartida aos serv¡ços prestados, no valor total anual de R$ a4.0oo,o0

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, após
autorizada pelo gestor do contrato.

10.0. DA VERTFTCAÇÃO DA QUALrrrcAÇÃo TÉCI\IICA E
l0.l Se necess¿iria a verificação da qualificação técnica e econômico-

essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela

11.0. DO CRrTÉRrO DE ACEITAçÃO DO OBJETO:
I l. l.Executada a presente contratação e observadas as condições de

os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
do Art. 140, daLei 14.133/21.

12.0. DOS PROCEDTMENTOS DE FTSCALTL^çÃO E GERENCTAMENTO:
12.1. serão designados pelo conhatante representantes com atribuições de

termos do Art. ll7, daLei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações

13.0.DAS SANçÖES ADMTMSTRATTVAS:
13.1. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente,

legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão
regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma
advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de
cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução
multa de lÙYo (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplioada ao

fl
A

mediante prévia e expressa

compatibilidade com as
no respectivo processo de

Conhatante os documentos

ial da empresa efetivamente apresentou a
instrução do referido de contratação direta.

vigente, enquadrando-

dos Arts. 115 a 123 da Lei

prorrogação nas condições e
assinatura do Confrato ou

da data de assinatura do
dos Arts. 105 a I14, daLei

deste Contrato ou no

bservância às normas e
14.133121; da seguinte

sete mil rea¡s), em
e quatro mil reais)

emissäo da nota fiscal,

AITICEIRA:
licitante, a documentação
nos Art. 67 e 69, da Lei

das obrigações pactuadas,
o caso, às disposições

e Fiscal do contrato, nos
execução, respectivamente,

a essas atribuições.

a defesa no prazo
na forma, condições,

as seguintes sanções: a -
parcial do contrato,

(zero vírgula cinco por
objeto da contratação; c -

previstas no
direta e indireta do ente

pelas infrações
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administrativas previstas nos incisos I[, ill, fV, V, VI e VII do caput do referido Art.
imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para
Administragão Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, N, V, M e VII
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 40 do
cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.

13.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo
ao Confratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
jus, acrescido de juros moratórios de lo/o (um por cento) ao mês, ou, quando for o

14.0. DÄ CoMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste

não tenha concoffido de alguma forma paÌa o atraso, será admitida a compensação
limite fixadapña o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da
devidos em razio do aüaso no pagamento serão calculados com utilização da
onde: EM : encargos moratórios; N : número de dias entre a data prevista para
pagamento; VP: valor da parcela a ser paga; e I: índice de compensação financeira,
+ 365, sendo TX: percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice
financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Marícia Couto Mariano
Secretilria Administração

;4

5, quando não sejustificar a

ou contratar no âmbito da
de cinco anos, aplicada ao

caput do referido Art. 155,

caput do mesmo artigo que

Art. 156;f-aplicação

l5 dias após a comunicação
o Contratado vier a fazer

cobrado j udicialmente.

e desde que o Contratado
devida desde a data

Os encargos moratórios
fórmula:EM:NxVPxI,
pagamentoeadoefetivo
imapurado:¡:(TX+100)

sua falta, um novo índice
para a compensação

adotado, em substituição, o

Camalaú - PB, 1 de fevereiro de2025.
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0
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 20/02/2025 às 09:01:54 foi protocolizado o documento
sob o Nº 18981/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Camalaú,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jeferson Douglas da Silva.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Camalaú
Número da Licitação: 00005/2025
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 19/02/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Camalaú
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 84.000,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: Contratação de escritório de advocacia especializado para prestação de serviços de Consultoria e
Assessoria Jurídica na área de Direito da Gestão Pública, bem como junto a Secretaria de Controle Interno, e na
atuação direta no contencioso, perante o 1º e 2º graus de jurisdição, incluindo a propositura, defesas e recursos de
ações no Interesse do Municipio de Camalaú-PB

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 84.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): LEONARDO SOUZA LIMA ADVOCACIA E CONSULTORIA
JURÍDICA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 21.610.560/0001-38
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Anexo - T Sim f53ef96b4434afc1cd21100241200c3e

Análise jurídica da contratação Sim 25086b396e3503d445e08ffb620d9475

Autorização da autoridade competente Sim f214910acc104c917a1fadd465bf2da6

Estimativa da despesa Sim cb463450c5055d16a2599ce7f27f767e

Estudo Técnico Preliminar Sim 0f38bfd984860a4e5c3088911fb41b0b

Formalização de demanda Sim fbacda93cf37a1ff14b288fba6200246

Justificativa de preço Sim cb463450c5055d16a2599ce7f27f767e

Justificativa para a escolha do contratado Não

Previsão Orçamentária Sim 11813ea6c2eb4feec1130b1d5adbc1d1

Proposta 1 - Proposta e Anexos - LEONARDO SOUZA LIMA
ADVOCACIA E CONSULTORIA JURÍDICA

Sim cb463450c5055d16a2599ce7f27f767e

Impresso por convidado em 20/02/2025 12:12. Validação: C0DE.F4E5.B11C.C9A8.B6D4.48F5.1659.6CDA. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 18981/25. Data: 20/02/2025 09:01. Responsável: tramita.

67

67



João Pessoa, 20 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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4l0t*rnQDillçry\

TERRA DA CULTURA E OO TRABALHO

EST.ADO DA PARAIBA
PREEEITT'RA MT'NICIPAL OU CEUA¡,E{I

DIRETORIA DE COMPRAS

tNEXtGtBtLtDADE No tN0005 t2025
PROCESSO ADM|N|STRAT|VO No 0009/2025
CONTRATO No: 000612025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CE
MUNTcTPAL DE cAMnmú E "Leonardo
e consultoria jurídica", cNpJ no 21.6
execuçÃo DE sERVIço coNFoRME D
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Mun
Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB, CNPJ no 09
representada pelo Prefeito Ubirajara Antônio Pereira Mariano, B
residente e domiciliado na Avenida São José, SN - Casa - Centro -
033.060.884-39, Carteira de ldentidade no 2470752 SSP/PB,
CONTRATANTE, e do outro lado "Leonardo Souza Lima a
jurídica", CNPJ no 21.610.560/0001-38, neste ato representado po
SOUZA LIMA JÚNIOR, OAB/PB 16.682, residente e domiciliado na A
Shopping Empresarial Metropolitan, sala 10, Expedicionários,
045.880.274-33, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram
assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condi

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da lnexigibilidade de Licitação no 1N000512025,
artigo 74, lnciso lll, Lei Federal no 14.133, de 1o de Abril de 2021 e
de 14 de dezembro de 2023; Decreto Municipal 250 de 14 de
Municipal 251 de 14 de dezembro de 2023; Decreto Municipal 252 de 1

Decreto Municipal2S3 de 14 de dezembro de2023., consideradas as a
referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como tam
contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pelo Chefe do Poder
por objeto a "Contratação de escritório de advocacia especializado
de Consultoria e Assessoria Jurídica na área de Direito da Gestão Pú
Secretaria de Controle lnterno, e na atuação direta no contencioso,
jurisdição, incluindo a propositura, defesas e recursos de ações no I

Camalaú-PÙ". O serviço deverá ser executado rigorosamente de
expressas neste instrumento, proposta apresentada, especificações
processo de lnexigibilidade de Licitação no 1N0005/2025 e
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente
transcrição; e sob o regime de empreitada por preço global.

f

RAM A PREFEITURA
Lima advocacia

560/0001-38, PARA
CRIMINADO NESTE

I de Camalaú - Rua
/0001-41, neste ato

iro, Solteiro, Músico,
malaú - PB, CPF no
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a e consultoria

SÉ LEONARDo DE
ida Júlia Freire, 1200,
Pessoa-PB, CPF no

partes contratantes
seguintes

ssada nos termos do
Municipal 24912023,

bro de 2023; Decreto
dezembro de 2O23;

posteriores das
às cláusulas deste

vo Municipal, tem
prestação de serviços

bem como junto a
nte o 1o e 2o graus de

do Municipio de
com as condiçöes

icas correspondentes,
do Contratante,

, independente de
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8439
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cLÁusuLA TERCETRA . DO VALOR E pREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto é de R$ 84.000,00
M¡L REA|S)

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis, ou na vigência deste Contrato

cLÁusuLA QUTNTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do
Municipal n.o. 64212024, de 30 de agosto de 2024, que dispõe sobre o
para o Exercício Financeiro do ano de 2025.
02. O03-SECRETAR|A M U N I C l', pAL DE ADM I N TSTRAçAO
02003.04. 1 22.1O15.2005-MANTER AS ATIV DA ADMINISTRAçÃO
3.3.90.35.00.00-sERV|çOS DE CONSULTORTA 500

CLÁUSULA SEXTA . DO PAGAMENTO:
O pagamento será realizado mediante processo regular e em

procedimentos adotados, bem como as disposiçöes dos Arts. 141 a 1

seguinte maneira:
O Município pagará ào CONTRATADO um valor mensal de R$7

contrapartida aos serviços prestados, no valor total anual de R$ 84.000,
reais)

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos,
fiscal, autorizada pelo gestor do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA UGÊNCN:
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão
que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 1

indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:
a - Início: Após a assinatura do Contrato
b - Conclusão: 12 meses, após a assinatura do Contrato
A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, co
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos
14.133t21.

cLÁusuLA otTAVA. DAS OBRtcAçoeS OO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente
as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fi
contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não ex
responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuiçöes de Gestor e Fiscal d
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos su
coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e
com informações pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as dis
123 da Lei 14.133121.

cLÁusuLA NoNA - DAs oBRTGAçÕes oo GoNTRATADo:
a - Executar devidamente o serviço descríto na cláusula correspon
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipul

&tt
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. REAJUSTE:
no período de um ano.

vigente: Lei
do Município

cia às normas e
da Lei 14.133121; da
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(Oitenta e quatro mil

a emissão da nota

objeto ora contratado,
.133121, estão abaixo

erada da data de sua
105 a 1 14, da Lei

lizado, de acordo com

execução do serviço

nto à qualidade do
o Contratado de suas

contrato, conforme
, especialmente para
izar a sua execução,

ídio da fiscalização

ções dos Arts. 1 15 a

do presente contrato,
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b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos
título, perante seus fomecedores ou terceiros em razäo da execução do
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, q
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo p
esclareci mentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Con
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não exclui
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão inte
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no
contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos
solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiên
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sem
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de ca
empregados que preencherem as referidas vagas;
i- Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as dispos
da Lei 14.133121.

cLÁusuLA DÉctMA - DA ALTERAçÃo E EXTTNÇAo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateral
por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 1

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contrad
ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 1

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. 1

Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
supressöes que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado
diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum a
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de
contratantes.

CIÁUSUI.A DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimp
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.1
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebime
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso
ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais,
ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devida

CLÁUSULA DÉGIMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente,
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definid
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:
a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de
parcial do contrato, quando não se justificar a imposíção de penalidade
b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre
dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;
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c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por
administrativas previstas no referido Art. 155;
d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicad
infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
e - declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Admi
e indireta de todos os entes federativos, pelo ptazo de cinco anos, aplicad
infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, XI e Xll do ca
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV,
mesmo artigo que justifiquem a imposiçäo de penalidade mais grave que
4o do referido Art. 156;
f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133121.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no p
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da
pagamento a que o Contratado vier a Íazer jus, acrescido de juros
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

cLAusuLA DÉcrMA TERcETRA - DA coMpENsAçÃo FINANcEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste in
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será ad
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula:
EM=NxVPxl,onde:
EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
VP = valor da parcela a ser paga; e
| = índice de compensação financeira, assim apurado: | = (TX + 1

percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na
adotado pelo Governo Federalque o substitua. Na hipótese do referido í

a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legi

cLÁusuLA DÉctMA QUARTA - DAs oBRtcAçOes peRnNENTES
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os
tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de d
expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as final
acesso e de acordo com
c-Évedadoocomparti
permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus em
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis
de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
f - O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento d
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante,
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709118, incluindo

a boa-fé e com OS princ tplOS do Art. 6o
lhamento com tercei de qualquerros

lquer das infrações

e indireta do ente
responsável pelas

do referido Art. 155,

stração Pública direta
ao responsável pelas
do referido Art. 155,

, Vl e Vll do caput do
sanção referida no $

de 15 dias após a
primeira parcela do

rios de 1% (um por

, e desde que o
itida a compensação

correspondente ao
razäo do atraso no

pagamento;

+ 365, sendo TX =
falta, um novo índice
ice estabelecido para

mais ser utilizado,
então em vigor

de2018, que é a
pessoais a que

ou de aceitação

da Lei 1

que justificaram seu
709t18.

dado , fora das hipóteses

, quando for o caso,

todos os contratos

mento dos deveres
r sua observância.
cláusula, devendo o

lados.
mediante

ento da LGPD,

ntratado eliminá-los,
uelas em que houver ¿4Õ

au'UdNM

^Eùlo 
PtiErM*.*----

MnnNoo!!6 =--:--Impresso por convidado em 20/02/2025 12:12. Validação: 8B47.D21A.584C.7C74.C961.C489.F9A1.ECEB. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 18981/25. Data: 20/02/2025 09:05. Responsável: Jeferson D. da Silva.

72

72



necess¡dade de guarda de documentação para fins de comp
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos
da Lei 13.709118, com cada acesso, data, horário e registro da fina
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de ga
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técn
editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
Para dirimir as questöes decorrentes deste contrato, as partes elegem
Monteiro.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

do cumprimento de
obrigações.

, notadamente
ntidos em ambiente

conforme Art. 37,
para efeito de

referidos bancos de
a reutilização desses

tes ao tratamento
a Autoridade

ou recomendações,

Foro da Comarca de

as) vias, o qual vai

Camalaú - PB, 1 de fevereiro de 2025.

PELO CONTRATANTE

UBIRAJARA ANTONIO
PEREIRA

MARIANO:03306088439
UBIRAJARA NIO
Prefeito Interino
033.060.884-39

PELO CONTRATADO

Documento

de forma digital por
ANTONIO PEREIRA

2025.02.19 08:1 9:28 {3'00'

MARTANO

-38
UZA LIMA JÚNIOR,

U

JOSE LEONARDO DE

Datai L9l02l2025
Ver¡f¡que em

Leonardo Souza Li advocacia e

gouh

consultoria jurídica
CNPJ no 21.610
JOSÉ LEONARDO DE
oAB/PB 16.682

(^

ý

,[
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Governo de

cÃual.aú
(ll,i#,""tQFilI@\

TERRA ÐA CULTURA E OO TRABALHO

Gabinete do Chefe do Poder Executivo

Portaria no 00067 12025.

Designa o Gestore o Fiscal do
0006/2025, firmado entre o
Municipal de Camalaú(PB)
Leonardo Souza Lima a
consultoria jurídica,,,
21.610.560/0001-38 e
providências.

o Prefeito do Município de camalaú, Estado da paraiba, no
atribuiçöes conferidas pela Lei Orgânica do Município e,

CONSIDERANDO o previsto na Lei Federal n.o 14.133, de 1 de
quanto às determinações legais para
contratações pela administração pública e ai
determinaçöes legais para acompanhamento e
dos contratos administrativos;

OONSIDERANDo a regulamentação prevista na Lei Municipal n.o
novembro de 2023;

OONSIDERANDO o previsto no Decreto Municipal n.o 2s2, de 14
de 2O23, que dispõe sobre os procedimentos
contratuale estabelece regras quanto as ativide fiscalizaçäo da execução dos
acompanhamento e fiscalizaçäo dos contratos;

Faz saber que RESOLVE:

Art. lo Designar os servidores infra como Gestor e Fiscal

contrato no 0006/2025 - Processo Administrativo no 0000g/202s -

o A Prefeitura Municipal de Camalaú(pB) e a empresa Leo

Lima advocacia e consultoria jurídica',, CNPJ no 21.61

| - Gestor do Contrato: Marícia Ralline Couto
Secretária Municipal de Administração

ontrato n.o
Prefeitura

a empresa
acta e

CNPJ no

outras

de suas

I de 2021,
ização de
quanto às

ção

2, de 06 de

dezembro
execuçäo
de gestão

edo

Termo de

entre

Souza

001-38.
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ll - FíscalAdministrativo do Contrato: Raniere Moraes da
Coordenador de Administração

Mat.:202lll

Art. 20. Ao Gestor caberá as seguintes atribuições:

I - Convocar e coordenar reuniäo inicial, registrada em

participação da contratada e do fiscal, a fim de serem a
procedimentos de acompanhamento da execução contratual e
apresentação dos documentos exigíveis para pagamento mensal

ll - instaurar o processo administrativo de execução co

lo com o tombamento de ordem, rubricar e numerar suas páginas, in

a cópia do contrato e de suas atualizações, juntando todos

documentos relacionados aos contratos a exemplos das

fornecimento/serviço, empenhos orçamentários, faturas de

empenhos de pagamentos, relatórios, notifìcaçöes etc.;

lll - emitir ordens de seruiço/fornecimento e solicitar à
correção de pendências constatadas na execução do contrato;

lV - avaliar eventuais atrasos nos prazos de entrega ou

possam gerar dificuldades à conclusão do objeto contratado e s
autoridade superior para deliberação;

V- receber, manifestar-se e dar o encaminhamento devido a

questionamentos feitos pela contratada e pela fiscalização,

informações;

vl - zelar pelo fiel cumprimento do objeto contratado sob sua

e, sempre que requerido, submeter previamente à deliberação da

pedido de alteração;

Vll - controlar o p'azo de vigência do contrato para que a

tempestiva;

Vlll - encaminhar ào "Coordenador de Administraçäo", no p

dias do vencimento do contrato, o pedido devidamente justificado de

de vigência, acompanhado da anuência da contratada, pesquisa de

avaliação dos resultados obtidos que comprovem a necessidade e

econômica da contratação;

com a

hados os

forma de

eventual;

l, numera-

do com

demais

ens de

liquidação,

daa

cras que

sà

ou

lizando as

pervisão

residência

çäo seja

de trinta

doe

vantagem

f 4
?
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lX - informar à "Coordenador de Administração",

descumprimento contratual por parte da contratada e sugerir a

sanções previstas no instrumento convocatório e/ou no contrato a

processo admi nistrativo ;

X - acompanhar o saldo das notas de empenho e, quando

requerer os respectivos reforços, mantendo a Secretaria de Finan

acerca dos pagamentos everitualmente pendentes;

Xl - lnformar ao financeiro, até 15 de dezembro de

obrigações não liquidadas no exercício, visando à obtençäo

cancelamento e/ou inscriçäo de saldos de empenho a conta de

Xll - assina¡ juntamente com o Gestor da Área Requisitante,

capacidade técnica referente à execução e desempenho da

atestado será elaborado pela ""Coordenador de Administração",

informaçöes prestadas pelo gestor;

Xlll - encaminhar aos seus superiores a decisäo de providên

ao contrato que ultrapassarem a sua competência/atribuição,

tempestiva das medidas cabíveis.

Art. 30 Ao FiscalAdministrativo caberá as seguintes atribu

| - participar das reuniöes iniciais, de trabalho e de conclusão

contratual;

ll - organizar arquivos específicos para acompanhar a

fiscalização do contrato e registrar as ocorrências que impactem a

contrato;

lll - manter organizada no início e durante a vigência cópia

suas alteraçöes, devendo informar ao gestor as pendências con

lV - analisar, juntamente com o "gestor do contrato", os

apresentados para pagamento, conferi-los com as condiçöes esta

contrato e atestar a Nota Fiscal ou enviar notificaçäo para co

regularização de impropriedade constatada;

V - devolver, mediante justificativa e notificação formal,

apresentada pela contratada quando for observada irregularidade

o ateste e pagamento do serviço/fornecimento prestado;

o

çäo das

o devido

necessano,

informada

a ano, as

reforço,

a pagar;

de

o
m base em

as relativas

a adoção

execuçao

cuçäo e

çäo do

contrato e

AS;

mentos

as no

para

nota fiscal

h

rfl

inviabilize
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Vl - acompanhar os resultados alcançados quanto à

obrigação do contrato para receber e atestar as notas fiscais e

unidade competente para pagamento, após conferência

documentação exigida no contrato;

Vll - controlar os pagamentos efetuados em ordem cronológ

o saldo do contrato com auxílio da unidade de orçamento;

Vlll - encaminhar o processo de contratação ao Gestor

quando houver solicitação de repactuaçäo, reajuste,

acréscimos/supressões e prorrogação, observado o pruzo

contratual;

lX - propor ao Gestor do Contrato e ao "Coordenador de

quando terminar a vigência do contrato e desde que näo haja

liberaçäo da garantia contratual em favor da contratada, se for o

X - receber definitivamente, mediante recibo, no prazo

edital e na hipótese de não ter sido designada comissão de re

aquisiçöes, obras ou serviços contratados;

Xl - Realizar, em conjunto com o gestor, pesquisa de me

comprovação da vantagem econômica da contratação, na periodi

no contrato;

Xll - instruir e submeter ao gestor do contrato o pedido de

contratual, mediante a juntada da documentaçäo que habilitou

devidamente atualizada, bem como da pesquisa de mercado e

resultados obtidos que comprovem a necessidade e a vantagem

contrataçäo; e

Xlll - informar ao gestor do contrato a execução dos saldos

e as questöes previdenciárias, trabalhistas e fiscais.

Art. 40 Esta Portaria entra em vigor na

publicação.

Camalaú(PB), em 19 de fevereiro

UBIRAJARA ANTONIO
PEREIRA

Assinado de forma digital por
UBIRAJARA ANTONIO PEREIRA

MARIANO:03306088439
Da dos: 2025.02.1 9 09:20:22 -03'00'

Ubirajara Antonio Pereira Mariano
PREFEITO

f

ção da

nhá-las à

Ieta da

e observar

o Contrato,

reequilíbrio,

vigência

inistração"

ndência, a

no

mento, as

visando à

prevista

rrogaçao

contratada

ação dos

nômica da

hados

de sua

2025
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Boletim Oficial Eletrô
Cr¡odo pelo Lei n' 120/93 de 28/10/93 publicodo no Diário Oficial do Estado em 20/01/94

Pelo presente, torna-se público que, na qualidade de prefeito do
Municipio de Camalaú-PB, HOMOLOGUEI a lnexigibilidade de
Licitação no 0005/2025, do Processo Administrativo n.o 0009/2025, com
base no Parecer da Assessoria Jurfdica e de outras informações
constantes nos autos, com fundamento no art. 74, inciso lll, da Lei
Federal no 14.133, de 10 de Abril de 2021; Lei Municipal 622t23 e
Decreto Municipal 24912023, de 14 de dezembro de 2023; Decreto
Municipal 250 de 14 de dezembro de 2023; Decreto Municipal 251 de
14 de dezembrode2023; Decreto Municipal 2S2de 14 de dezembro de
2023; Decreto Municipal 253 de 14 de dezembro de 2O23, em favor do
futuro contratado "Leonardo Souza Lima advocacia e consultoria
jurídica", CNPJ no 21.610.560/0001-38, cujo objeto é a ,,Contratação

de escritório de advocacia especializado para prestação de
serviços de Gonsultoria e Assessoria Jurídica na área de Direito da
Gestão Pública, bem como junto a Secretaria de Gontrole Interno,
e na atuação direta no contencioso, perante o 10 e 20 graus de
jurisdição, incluindo a propositura, defesas e recursos de açöes
no lnteresse do Municipio de Camalaú-pB., conforme especificado
no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência, no valor global
de R$84.000,00(Oitenta e quatro mil reais). Encaminho ào Agenle de
Contratação deste município, para que promova a publicação no
PNCP, Boletim Oficial Eletrônico do município e no Diário Oficial
Eletrônico dos Municípios do Estado da paraíba(FAMUp) e sua
disponibilização no Portal da Transparência do site oficial da prefeitura
de Camalaú-PB, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data desta
homologação, em observância ao disposto no do art. 72 da Lei no
14.133t21..
Camalaú - PB, 19 de fevereiro de 2O2S
UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO -PTEfEitO

Decrcto ne 7X3/2078 - Publicodo no Boletim

ESTADO DA PARA|BA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

HOMOLOGAçÃO E ADJUDTCAçÃO tNeXlCletLtDADE No
0005/2025

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

EXTRATO DE GONTRATO

de Camoloú em

Gabinete do

Portaria no 00067/2025.

Designa o
0006/2025,
de Cama
Lima
no 21 .610.

O Prefeito do Município de
suas atribuições conferidas

CoNSTDERANDo o o*";$;ì1"

pública
legais

CONSIDERANDO a
de 06

CONSIDERANDO o previsto no

gestão

Faz saber que RESOLVE:

Art. lo Designar os

Termo de Contrato no

00009/2025 - firmado entre o A

a empresa Leonardo Souza

CNPJ no 21.61 0.560/0001 -38.

l- Gestor do Contrato:
Secretária Mu

ll - Fiscal Administrativo do
Coordenador

Art, 20. Ao Gestor

l-Convocarecoordenar

a participação da contratada e

procedimentos de

de apresentação dos documentos

eventual;

ll - instaurar o processo

numera-lo com o tombamento

, iniciando com a

Prefeitura de Camãlaú - CNPI:
CEP:5853G000 - Fone: (83)
slte: ww.camalau.pb.goubr

dos

Contratação de escritório de advocacia especializado para prestação
de serviços de Consultoria e Assessoria JurÍdica na área de Direitoda
Gestão Pública, bem como junto a Secretaria de Controle lnterno, e
na atuação direta no contencioso, perante o 1o e 2o graus de jurisdição,
incluindo a propositura, defesas e recursos de ações no lnteressé do
Municipio de Camalaú-PB. FUNDAMENTO LEGAL: lnexigibilidade de
Licitação no 1N00005/2025. DOTAçÃO: As despesas correrão por conta
da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: Lei Municipal n.o.
64212024, que dispõe sobre o Orçamento do Município para o Exercfcio
Financeiro do ano de 2O25. O2.O03-SECRETARTA MUNtCtpAL DE
ADMINTSTRAçÃO 02003.04.122.1015.2005-MANTER AS AT|V DA
ADMTNTSTRAçÃO 3.3.90.35.00.00-SERV|çOS DE CONSULTORTA
500. VIGÊNCIA: 12 meses, a partir da assinatura do
Contratro. PARTESCONTRATANTES: Prefeitura Municipal de
Camalaú e: CT No 000612025 - 19.02.2025 - "Leonardo Souza Lima
advocacia e consultoria jurfdica", CNPJ no 21 .610.560/0001 -39- R$
84.000,00

MARÍCIA RALLINE COUTO Assinado deforma dis¡tat por MARlctA

MARTANo 3::ü!.ïY."iill,,ü3_.,,.,,

do Poder Executivo

e o Fiscal do Contrato n.o
rmado entre o A Prefeitura Municipal

e a empresa Leonardo Souza
e consultoria jurídica", CNPJ
1-38 e dá outras providências.

laú, Estado da Paraiba, no uso de
Lei Orgânica do Município e,

Federal n.o 14.133, de 1 de abril de
às determinações legais para

de contrataçöes pela administração
ainda quanto às determinaçöes
acompanhamento e fiscalização

prevista na Lei Municipal n.o 622,

Municipal n.o 252, de 14 de
de 2023, que dispõe sobre

de execução contratual
regras quanto as atividades de
fìscalização da execução dos
e do acompanhamento e
dos contratos;

infra como Gestor e Fiscal do

- Processo Administrativo no

ra Municipal de Camalaú(PB) e

advocacia e consultoria jurídica ",

Ralline Couto Mariano

Raniere Moraes da Silva

as seguintes atribuições:

inicial, registrada em ata, com

fiscal, a fim de serem alinhados os

da execução contratual e da forma

para pagamento mensal ou

istrativo de execução contratual,

ordem, rubricar e numerar suas

/ Rua Nominando Firmo n " 56
3302-1034/ 3302-1008/ 9 9611-s300

{-mail: boletlmoficlal@camalau.pb.gov.br

de Administração

11

Administraçäo

e de suas

administrativos;

de 2023;

OS

e

20 de fev'reiro de no 023

1de2
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Camalau(PB), quinta-feira, 20 de fe rcreiro de 2025 - Edição no 023

juntando todos os demais documentos relacionados aos

contratos a exemplos das ordens de fornecimento/serviço, empenhos

orçamentários, faturas de liquidaçäo, empenhos de pagamentos,

relatórios, notificaçöes etc. ;

lll - emitir ordens de serviço/fornecimento e solicitar à

contratada a correção de pendências constatadas na execução do

contrato;

lV - avaliar eventuais atrasos nos prazos de entrega ou

ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão do objeto

contratado e submetê-las à autoridade superior para deliberação;

V- receber, manifestar-se e dar o encaminhamento devido a

dúvidas ou questionamentos feitos pela contratada e pela fiscalizaçäo,

centralizando as informações;

Vl - zelar pelo fiel cumprimento do objeto contratado sob sua

supervisão e, sempre que requerido, submeter previamente à

deliberação da Presidência pedido de alteração;

Vll - controlar o prazo de vigência do contrato para que a

execução seja tempestiva;

Vlll - encaminhar ào "Coordenador de Administração", no

prazo de trinta dias do vencimento do contrato, o pedido devidamente

justificado de prorrogaçäo de vigência, acompanhado da anuência da

contratada, pesquisa de mercado e avaliação dos resultados obtid os

que comprovem a necessidade e a vantagem econômica da

contratação;

lX - informar à "Coordenador de Administração',

tempestivamente, o descumprimento contratual por parte da contratada

e sugerir a aplicação das sanções previstas no instrumento

convocatório e/ou no contrato após o devido processo administrativo;

X - acompanhar o saldo das notas de empenho e, quando

necessário, requerer os respectivos reforços, mantendo a Secretaria de

Finanças informada acerca dos pagamentos eventualmente pendentes;

Xl - lnformar ao financeiro, até 15 de dezembro de cada ano,

as obrigações näo liquidadas no exercício, visando à obtenção de

reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho a conta de

restos a pagar;

Xll - assinar, juntamente com o Gestor da Area Requisitante,

atestado de capacidade técnica referente à execução e desempenho

da contratada. O atestado será elaborado pela ""Coordenador de

Administração", com base em informações prestadas pelo gestor;

Xlll - encaminhar aos seus superiores a decisão de

providências relativas ao contrato que ultrapassarem a sua

competência/atribuiçäo, para a adoção tempestiva das medidas

cablveis.

Art. 30 Ao Fiscal Administrativo caberá as seguintes

atribuiçöes:

I - participar das reuniöes iniciais, de trabalho e de conclusão

da execução contratual;

MARíCIA RALLINE
COUTO MARIANO

ll - organizar específicos para acompanhar a

execução e fiscalização do e registrar as ocorrências que

impactem a execuçäo do

lll - manter organizada início e durante a vigência cópia do

contrato e suas alterações,

constatadas;

informar ao gestor as pendências

lV - analisar, com o "gestor do contrato", os

pagamento, conferilos com asdocumentos apresentados

condições estabelecidas no e atestar a Nota Fiscal ou enviar

regularização de impropriedadenotificaçäo para contratada

constatada;

V - devolver, mediante e notificação formal, nota

fiscal apresentada pela quando for observada irregularidade

que inviabilize o ateste e do serviço/fornecimento prestado;

Vl - acompanhar os alcançados quanto à execução

da obrigação do contrato para e atestar as notas fiscais e

encaminhålas à unidade para pagamento, após

conferência completa da

Vll - controlar os

exigida no contrato;

efetuados em ordem cronológica

e observar o saldo do contrato auxílio da unidade de orçamento;

Vlll - encaminhar o

Contrato, quando houver

de contratação ao Gestor do

de repactuação, reajuste

reequilíbrio, acrésci e prorrogação, observado o prazo

de vigência contratual;

lX - propor ao Gestor Contrato e ao "Coordenador de

Administração" quando terminar

haja pendência, a liberaçäo

contratada, se for o caso;

do contrato e desde que não

garantia contratual em favor da

X - receber mediante recibo, no prazo

estabelecido no edital e na de não tersido designada comissão

de recebimento, as aquisições, ou serviços contratados;

Xl - Realizar, em conj com o gesto¡ pesquisa de mercado

visando à comprovação da econômica da contrataçäo, na

periodicidade prevista no

Xll - instruir e

pronogação contratual,

habilitou a contratada

de mercado e avaliação dos

necessidade e a vantagem

Xlll - informar ao

empenhados e as questões

sua publicação

ao gestor do contrato o pedido de

a juntada da documentaçäo que

atualizada, bem como da pesquisa

obtidos que comprovem a

da contratação; e

contrato a execução dos saldos

trabalhistas e fiscais.

Art. 4o Portaria entra em vigor na data de

Camalaú (PB), em de fevereiro de 2025.

Ubinjara Pereira Marlano

Prefe¡tuE de Camalaú - CNPJ¡ / Rua Nominando Flrmo n'55
CEP:58530{00 - Fone: (83)
s¡te: w.æmalau.pb.Bovbr

3302-1034/ 3302-1008/ 9 9611-5300

Assinado de forma digital por
MARICIA RALLINE coÚTo MARIANo 2 dE 2
Dados: 2025.02.1 9 22:54:54 -03'00' {-mall: boletimoficlal@camalau.pb.gov.br
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ESTADO DAPARAÍBA
PRBFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

GABINETE DO PREFEITO
EXTRATO DE HOMOLOGAçÃO IN0005.2025

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

HOMOLOGAÇÃO E
INEXIGIBILIDADE N" OOO5/2025

Pelo presente, toma-se público que, na qualidade de Prefeito
Municipio de Camalaú-PB, HOMOLOGUEI a
de Licitação n" 0005/2025, do Processo Administrativo n
000912025, com base no Parecer da Assessoria Jurídica e
outras informações constantes nos autos, com fundamento
art.74, inciso III, da Lei Federal n" 14.733, de 1' de Abril
202 Lei Municipal 622123 Decreto Municipal 249t2023e
4 de dezembro de 2023 Decreto M

dezembro de 2023 Decreto
unicipal
251 de I

250 de I4
Municipal 4 de

de 2023: Decreto Municipal 252 de 14 de dezembro de
Decreto Municipal 253 de 14 de dezembro de 2023, em
do futuro contratado "Leonardo Souza Lima advocacia
consultoria jurídica", CNPJ no 2I.610.56010001-38,
objeto é a "Contratação de escritório de
especializado para prestação de serviços de Consultoria
Assessoria Jurídica na área de Direito da Gestão
bem como junto a Secretaria de Controle fnterno, e
atuação direta no contencioso, perante o lo e 2o graus
jurisdição, incluindo a propositura, defesas e recursos
ações no Interesse do Municipio de Cømalaít-PB.,
especificado no Estudo Técnico Preliminar e no Termo
Referênci a, no valor global de R$84 .000,00(Oitenta e
mil reals Encaminho ao Agente de Contratação
município, para que promova a no PNCP,
Oficial Eletrônico do mturicípio Oficial Eletrônico
dos Municípios do Estado da Paraíba(FAMUP) e
disponibilização no Portal da Transparência do Site Oficial

).
publicação
e no Diário

Prefeitura de Camalaú-PB, no prazo
contar da data desta homologação, em
no do art. 72 daLein" 14.133121..
Camalaú - PB, 19 de fevereiro de2025

de 05 clnco diâS,)
observância ao disposto

UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO -
Prefeito

Publicado por:
Urâno e Silva Mayer

C ódigo ldentificado r zZF 322880

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
da Paraíba no dia 2010212025. Edição 3812
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https ://www. diariomunicipal. com.brlfamup/
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ESTADO DAPARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO
EXTRATO DE CONTRATO INOOO5.2O25

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MTINICIPAL DE CAMALAÚ

EXTRATO DE CONTRATO
Contratação de escritório de advocacia especializado
prestação de serviços de
área de Direito da Gestão

Consultoria e Assessoria Jurídica
Pública, bem como Junto a

de Controle lnterno, e na atuação direta no
perante o lo e 2o graus de jurisdição, incluindo a
defesas e recursos ações lnteresse Municipiode no do
Camalaú-PB. FUNDAMENTO LEG InexigibilidadeAL:
Licitação no IN0000s/2 DOTAÇÃO As despesas025
por conta da seguinte dotação, constante do orçamento
Lei Municipaln.".64212024, que dispõe sobre o Orçamento
Município para o Exercício Financeiro do ano de 2025.02
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINIS
02003.04.t22. 1 0 I s. 20O5-MANTER AS ATIV

S
partir

ADMTNTSTRAÇÃO 3.3.90.3s.00.OO-sERvrÇo
CONSULTORIA 5OO. VIGÊNCIA: 12 meses, a
assinatura do ConITaITo.PARTESCONTRATANTES :

"Leonardo Souza Lima advocacia e consultoria jurídica"
CNPJ n" 21.610.56010001-38- R$ 84.000,00

Municipal de Camalaú e: CT N" 0006/2025 - 19.02.2025

Publicado por:
Urâno e Silva

Código Identificador:EE87EE48

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
da Paraiba no dia 2010212025. Edição 3812
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
htçs :i/www. diariomunicipal. com.br/famup/
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Prefeitura Municipal de Camalaú

ESTADO DAPARAÍBA
PR.EF'EITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTC|TAçÃO
PORTARTA DE DESTGNAÇÃO DE GESTOR E FTSC.A,LDO CONTRATO

Gabinete do Chefe do Poder Executivo

Portaria n" 00067 12025.

Designa o Gestor e o Fiscal do Contrato n.o
000612025, firmado entre o A Prefeitura
Municipal de Camalaú(PB) e a empresa
Leonardo Souza Lima advocacia e consultoria
jurídica", CNPJ no 21.610.56010001-38 e dá
outras providências.

O Prefeito do Município de Camalaú, Estado da Paraiba,
no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica do
Município e,

CONSIDERANDO o previsto na Lei Federal n." 14.133, de I
de abril de 2021, quanto às determinações legais para
rcalização de contratações pela administração pública e ainda
quanto às determinações legais para acompanhamento e
fiscalização dos contratos administrativos ;

CONSIDERANDO a regulamentação prevista na Lei
Municipal n." 622, de 06 de novembro de2023;
CONSIDERANDO o previsto no Dec¡eto Municipal n! 252,
de 14 de dezembro de 2023, que dispõe sobre os
procedimentos de execução contratual e estabelece regras
quanto as atividades de gestão e frscalizaçäo da execução dos
contratos e do acompanhamento e fiscalização dos contratos;

Faz saber que RESOLVE:

Art. 1o Designar os servidores infra como Gestor e Fiscal do
Termo de Contrato no 000612025 - Processo Administrativo no
0000912025 - firmado entre o A Prefeitura Municipal de
Camalaú(PB) e a empresa Leonardo Souza Lima advocacia e
consultoria jurídica", CNPJ no 21.610.56010001-38.

I - Gestor do Contrato: Marícia Ralline Couto Mariano
Secretária Municipal de Administração

II - Fiscal Administrativo do Contrato: Raniere Moraes da
Silva
Coordenador de Administração
i|lIat.:202lll

A'rt.2'.Ao Gestor caberâ as seguintes atribuições:

I - Convocar e coordenar reunião inicial, registrada em ata,
com a participação da contratada e do fiscal, a fim de serem
alinhados os procedimentos de acompanhamento da execução
contratual e da forma de apresentação dos documentos
exigíveis para pagamento mensal ou eventual;
II - instaurar o processo administrativo de execução contratual,
numera-lo com o tombamento de ordem, rubricar e numerar
suas páginas, iniciando com a cópia do contrato e de suas
atualizações, juntando todos os demais documentos
relacionados aos contratos a exemplos das ordens de
fornecimento/serviço, empenhos orçamen!ários, faturas de

Impresso por convidado em 20/02/2025 12:12. Validação: B4BB.A039.6F66.BDE0.98F1.8582.2D80.E049. 
Comprovante de publicidade. Doc. 18981/25. Data: 20/02/2025 09:05. Responsável: Jeferson D. da Silva.

82

82



2410212025, O8:44 Prefeitura Municipal de Camalaú

liquidação, empenhos de pagamentos, relatórios, notificações
etc.;
III - emitir ordens de serviço/fornecimento e solicitar
conhatada a correção de pendências constatadas na execução
do confrato;
IV - avaliar eventuais atrasos nos prazos
ocorrências que possam gerar dificuldades
objeto contratado e submetê-las à autoridade superior
deliberação;
V- receber, manifestar-se e dar o encaminhamento devido a
dúvidas ou questionamentos feitos pela contratada e pela
fiscalização, centralizando as informações;
YI - zelar pelo fiel cumprimento do objeto contratado sob sua
supervisão e, sempre que requerido, submeter previamente à
deliberação da Presidência pedido de alteração;
VII - controlar o prazo de vigência do contrato para que a
execução seja tempestiva;
VIII - encaminhar ào "Coordenador de Administração", no
prazo de trinta dias do vencimento do contrato, o pedido
devidamente justificado de prorrogação de vigência,
acompanhado da anuência da contratada, pesquisa de mercado
e avaliação dos resultados obtidos que comprovem a
necessidade e a vantagem econômica da contratação;
IX - informar à "Coordenador de Administração",
tempestivamente, o descumprimento contratual por parte da
conhatada e sugerir a aplicação das sanções previstas no
instrumento convocatório e/ou no contrato após o devido
processo administrativo;
X - acompanhar o saldo das notas de empenho e, quando
necessário, requerer os respectivos reforços, mantendo a
Secretaria de Finanças informada acerca dos pagamentos
eventualmente pendentes;
XI - Informar ao financeiro, até 15 de dezembro de cada ano,
as obrigações não liquidadas no exercício, visando à obtenção
de reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho
a conta de restos apagar;
XII - assinar, juntamente com o Gestor da Área Requisitante,
atestado de capacidade técnica referente, à execução e
desempenho da contratada. O atestado será elaborado pela
""Coordenador de Administração", com base em informações
prestadas pelo gestor;
XIII - encaminhar aos seus superiores a decisão de
providências relativas ao contrato que ultrapassarem a sua
competência/atribuição, para a adoção tempestiva das medidas
cabíveis.

Art. 3o Ao Fiscal Administrativo caberá
atribuições:

I - participar das reuniões iniciais, de habalho e de conclusão
da execução contratual;
II - organizar arquivos específicos para acompanhar a execução
e fiscalização do contrato e registrar as ocorrências que
impactem a execução do contrato;
III - manter organizada no início e durante a vigência cópia do
contrato e suas alterações, devendo informar ao gestor as
pendências constatadas;
IV - analisar, juntamente com o o'gestor do contrato", os
documentos apresentados para pagamento, conferi-los com as
condições estabelecidas no contrato e atestar a Nota Fiscal ou
enviar notificação para contratada para regularização de
impropriedade constatada;
V - devolver, mediante justificativa e notificação formal, nota
fiscal apresentada pela contratada quando for observada
inegularidade que inviabilize o ateste e pagamento do
serviço/fornecimento prestado ;
VI - acompanhar os resultados alcançados quanto à execução
da obrigação do contrato para receber e atestar as notas fiscais

httpsJ/www.diariomunicipal.com.brffamup/materia/87AE7536/9a00753576d6085ee74fc5d7d1c7a1d 74lc5d7d1c7a1d 213

de entrega ou
à conclusão do

as seguintes
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e encaminhá-las à unidade competente para pagamento, após
conferência completa da documentação exigida no contrato;
VII - conholar os pagamentos efetuados em ordem cronológica
e observar o saldo do contrato com auxílio da unidade de
orçamento;
VIII - encaminhar o processo de contratação ao Gestor do
Conhato, quando houver solicitação de repactuação, reajuste,
reequilíbrio, acréscimos/supressões e pronogação, observado o
prazo de vigência contratual;
IX - propor ao Gestor do Contrato e ao "Coordenador de
Administração" quando terminar a vigência do contrato e desde
que não haja pendência, a liberação da garantia contratual em
favor da contratada, se for o caso;
X - receber definitivamente, mediante recibo, no prazo
estabelecido no edital e na hipótese de não ter sido designada
comissão de recebimento, as aquisições, obras ou serviços
contratados;
XI - Realizar, em conjunto com o gestor, pesquisa de mercado
visando à comprovação da vantagem econômica da
contratação, na periodicidade prevista no contrato;
XII - instruir e submeter ao gestor do contrato o pedido de
prorrogação contratual, mediante a juntada da documentação
que habilitou a contratada devidamente atualizada, bem como
da pesquisa de mercado e avaliação dos resultados obtidos que
comprovem a necessidade e a vantagem econômica da
contratação; e
XIII - informar ao gestor do contrato a execução dos saldos
empenhados e as questões previdenciárias, trabalhistas e

fiscais.
Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Camalaú(PB), em 19 de fevereiro de2025.

U B I RAJA RA A NTONI O PEREI RA MARIAN O
Prefeito

Publicado por:
Urâno e Silva Mayer

Cédigo ldentificado r 287 AE7 536
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da Paraíba no dia 2010212025. Edição 3812
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
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Governo de

cÃual.aú
(ll,i#,""tQFilI@\

TERRA ÐA CULTURA E OO TRABALHO

Gabinete do Chefe do Poder Executivo

Portaria no 00067 12025.

Designa o Gestore o Fiscal do
0006/2025, firmado entre o
Municipal de Camalaú(PB)
Leonardo Souza Lima a
consultoria jurídica,,,
21.610.560/0001-38 e
providências.

o Prefeito do Município de camalaú, Estado da paraiba, no
atribuiçöes conferidas pela Lei Orgânica do Município e,

CONSIDERANDO o previsto na Lei Federal n.o 14.133, de 1 de
quanto às determinações legais para
contratações pela administração pública e ai
determinaçöes legais para acompanhamento e
dos contratos administrativos;

OONSIDERANDo a regulamentação prevista na Lei Municipal n.o
novembro de 2023;

OONSIDERANDO o previsto no Decreto Municipal n.o 2s2, de 14
de 2O23, que dispõe sobre os procedimentos
contratuale estabelece regras quanto as ativide fiscalizaçäo da execução dos
acompanhamento e fiscalizaçäo dos contratos;

Faz saber que RESOLVE:

Art. lo Designar os servidores infra como Gestor e Fiscal

contrato no 0006/2025 - Processo Administrativo no 0000g/202s -

o A Prefeitura Municipal de Camalaú(pB) e a empresa Leo

Lima advocacia e consultoria jurídica',, CNPJ no 21.61

| - Gestor do Contrato: Marícia Ralline Couto
Secretária Municipal de Administração

ontrato n.o
Prefeitura

a empresa
acta e

CNPJ no

outras

de suas

I de 2021,
ização de
quanto às

ção

2, de 06 de

dezembro
execuçäo
de gestão

edo

Termo de

entre

Souza

001-38.
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ll - FíscalAdministrativo do Contrato: Raniere Moraes da
Coordenador de Administração

Mat.:202lll

Art. 20. Ao Gestor caberá as seguintes atribuições:

I - Convocar e coordenar reuniäo inicial, registrada em

participação da contratada e do fiscal, a fim de serem a
procedimentos de acompanhamento da execução contratual e
apresentação dos documentos exigíveis para pagamento mensal

ll - instaurar o processo administrativo de execução co

lo com o tombamento de ordem, rubricar e numerar suas páginas, in

a cópia do contrato e de suas atualizações, juntando todos

documentos relacionados aos contratos a exemplos das

fornecimento/serviço, empenhos orçamentários, faturas de

empenhos de pagamentos, relatórios, notifìcaçöes etc.;

lll - emitir ordens de seruiço/fornecimento e solicitar à
correção de pendências constatadas na execução do contrato;

lV - avaliar eventuais atrasos nos prazos de entrega ou

possam gerar dificuldades à conclusão do objeto contratado e s
autoridade superior para deliberação;

V- receber, manifestar-se e dar o encaminhamento devido a

questionamentos feitos pela contratada e pela fiscalização,

informações;

vl - zelar pelo fiel cumprimento do objeto contratado sob sua

e, sempre que requerido, submeter previamente à deliberação da

pedido de alteração;

Vll - controlar o p'azo de vigência do contrato para que a

tempestiva;

Vlll - encaminhar ào "Coordenador de Administraçäo", no p

dias do vencimento do contrato, o pedido devidamente justificado de

de vigência, acompanhado da anuência da contratada, pesquisa de

avaliação dos resultados obtidos que comprovem a necessidade e

econômica da contratação;

com a

hados os

forma de

eventual;

l, numera-

do com

demais

ens de

liquidação,

daa

cras que

sà

ou

lizando as

pervisão

residência

çäo seja

de trinta

doe

vantagem

f 4
?
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lX - informar à "Coordenador de Administração",

descumprimento contratual por parte da contratada e sugerir a

sanções previstas no instrumento convocatório e/ou no contrato a

processo admi nistrativo ;

X - acompanhar o saldo das notas de empenho e, quando

requerer os respectivos reforços, mantendo a Secretaria de Finan

acerca dos pagamentos everitualmente pendentes;

Xl - lnformar ao financeiro, até 15 de dezembro de

obrigações não liquidadas no exercício, visando à obtençäo

cancelamento e/ou inscriçäo de saldos de empenho a conta de

Xll - assina¡ juntamente com o Gestor da Área Requisitante,

capacidade técnica referente à execução e desempenho da

atestado será elaborado pela ""Coordenador de Administração",

informaçöes prestadas pelo gestor;

Xlll - encaminhar aos seus superiores a decisäo de providên

ao contrato que ultrapassarem a sua competência/atribuição,

tempestiva das medidas cabíveis.

Art. 30 Ao FiscalAdministrativo caberá as seguintes atribu

| - participar das reuniöes iniciais, de trabalho e de conclusão

contratual;

ll - organizar arquivos específicos para acompanhar a

fiscalização do contrato e registrar as ocorrências que impactem a

contrato;

lll - manter organizada no início e durante a vigência cópia

suas alteraçöes, devendo informar ao gestor as pendências con

lV - analisar, juntamente com o "gestor do contrato", os

apresentados para pagamento, conferi-los com as condiçöes esta

contrato e atestar a Nota Fiscal ou enviar notificaçäo para co

regularização de impropriedade constatada;

V - devolver, mediante justificativa e notificação formal,

apresentada pela contratada quando for observada irregularidade

o ateste e pagamento do serviço/fornecimento prestado;

o

çäo das

o devido

necessano,

informada

a ano, as

reforço,

a pagar;

de

o
m base em

as relativas

a adoção

execuçao

cuçäo e

çäo do

contrato e

AS;

mentos

as no

para

nota fiscal

h

rfl

inviabilize
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Vl - acompanhar os resultados alcançados quanto à

obrigação do contrato para receber e atestar as notas fiscais e

unidade competente para pagamento, após conferência

documentação exigida no contrato;

Vll - controlar os pagamentos efetuados em ordem cronológ

o saldo do contrato com auxílio da unidade de orçamento;

Vlll - encaminhar o processo de contratação ao Gestor

quando houver solicitação de repactuaçäo, reajuste,

acréscimos/supressões e prorrogação, observado o pruzo

contratual;

lX - propor ao Gestor do Contrato e ao "Coordenador de

quando terminar a vigência do contrato e desde que näo haja

liberaçäo da garantia contratual em favor da contratada, se for o

X - receber definitivamente, mediante recibo, no prazo

edital e na hipótese de não ter sido designada comissão de re

aquisiçöes, obras ou serviços contratados;

Xl - Realizar, em conjunto com o gestor, pesquisa de me

comprovação da vantagem econômica da contratação, na periodi

no contrato;

Xll - instruir e submeter ao gestor do contrato o pedido de

contratual, mediante a juntada da documentaçäo que habilitou

devidamente atualizada, bem como da pesquisa de mercado e

resultados obtidos que comprovem a necessidade e a vantagem

contrataçäo; e

Xlll - informar ao gestor do contrato a execução dos saldos

e as questöes previdenciárias, trabalhistas e fiscais.

Art. 40 Esta Portaria entra em vigor na

publicação.

Camalaú(PB), em 19 de fevereiro

UBIRAJARA ANTONIO
PEREIRA

Assinado de forma digital por
UBIRAJARA ANTONIO PEREIRA

MARIANO:03306088439
Da dos: 2025.02.1 9 09:20:22 -03'00'

Ubirajara Antonio Pereira Mariano
PREFEITO

f

ção da

nhá-las à

Ieta da

e observar

o Contrato,

reequilíbrio,

vigência

inistração"

ndência, a

no

mento, as

visando à

prevista

rrogaçao

contratada

ação dos

nômica da

hados

de sua

2025
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02.003-sEcRETARIA
02003.04.1 22.I0t

O referido é verdade, responsabilizo-me.

IIIII
Qfae) ssoz-rots @@nm.rmatau @ c

b
8

Prefeltura da Cidade de

cÄMÃi:Ãú
øTøF!QDilTU\

na área de Direito da Gestão Pública, bem como junto a
na atuaçäo direta no contencioso, perante o 10 e 20

CIDADE DA CUTTURA E DO TRABATHO

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAT DE CAMAI.AII
SECRETARTA MUN|C|PAT DE FTNANçAS

CERfl DÃO DE DISPONIBITIDADE

Certifico que, analisando a Lei Municipal n.e. 642/2024, que sobre o Orçamento do
Municfpio para o Exercício Financeiro do ano de 2025, haver previsão de
dotação apropriada para execução da despesa decorrente da de escritório de
advocacia especializado para prestação de serviços de Consu e Assessoria Jurídica

de Controle Interno, e
graus jurisdição, incluindo a

propositura, defesas e recursos de ações no Interesse do
segu¡nte rubrica:

de Camala(t-P8", na

MUNIC ,PAL DE ADMINrsTRAçÃO
5.2OO5.MANTER AS ATtv DA ADMINrs

3.3.90.35.00.00-sERVtços DE coNsuLToRtA 500

Camalaú - PB, 14 de iro de 2025.

)
nto Bezerra da Silva

Secretário de finanças

Prefeitura Municlpalde Camalaú - CNPJ.:
Avenida São José, N' 162, Centro I CEp 58530-000, Camalaú, pB.
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II/IINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERNDÃO POS¡TIVA COM EFEITOS DE NEGAT¡VA DE DÉB|TOS
FEDERAIS C À OÍV¡OA ATlvA DA UMÃO

Nome: LEONARDO SOUZA LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
GNPJ : 21.61 0.560/0001.38

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever qua
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas,

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicíal q
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
em Dívida Ativa da Uniäo (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Públ
execuçäo fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de
todos os órgãos e fundos públicos da administraçäo direta a ele vinculados.
sujeito passivo no am bito

parág
da RFB

untco
e da

do
PGFN

art. 1

e abrange
da Leí no

ncl
I .21

usive
2, de

as
24nas alíneas tat a 'd' do rafo 1

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticid
endereços <http://rfb.gov.bp ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1

Emitida às 1 5:08:44 do dia 1710112025 <hora e data de Brasília>.
Váfida atê 1610712025.
Código de controle da certidão: 6F49.C829.920A.97F4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

de julho de

AOS TRIBUTOS

er dívidas de
certificado que:

I (RFB) com
bro de 1966 -

determina sua
vencidos;e

débitos inscritos
151 do CTN, ou

em processos de
para fins de

da certidão

federativo, para
à situação do

sociais previstas
991.

na lnternet, nos

de211012014.

l; i.ir-$ii@
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAí
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. S

CERTIDNO

cóorco: 41 96.cFBg.z6o6.B896

ldentificação do requerente:
CNPJ/GPF: 21 .61 0.560/0001 -38
R.G. :

cert ifico observa dAS as d isposições d a eg is açã
ntamentos existentes órgão, o req uerente supraneste queasse

REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identifica
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do

A presente Certidäo não compreende débitos cuja exigibilidade
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo,
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidäo é válida por 60 (sessenta) dias a partir da
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar
página www. sefaz. pb. gov. br.

OBS: lnválida para licitação no que se refere ao fornecimento
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal o
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requ
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a lic
prestação de serviço de transporte entre municípios com ca
âmbito das regiöes metropolitanas no estado da Paraíba,

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via'lntemet'.

AZ

Emitida no dia 17 112025 às 17:48:47

o acordo com os
está em situaçäo
débitos fiscais

o não pertence a
tado da Paraíba.

suspensa, nem
brar valores a ela

de sua emissão,
de Débito na

mercadorias ou
comunicação não

nte supracitado
se referir à

cas urbanas no
por Lei específica.

0t"'
i;u[iÛ@

no CNPJ da
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ffi
PREFËIÎURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUN¡CIPIO

Data: 1710112025

Hora: 15:30

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBffOS MUNICIPA¡S

c.N.P.J./C.P.F.

21610560000138 LEONARDO SOUZA LIMAADVOCACIA E CONSULTORIAJ

do Contribuinte

Endereço

AVALM BARROSO

Número

00600

Apto/Sala

701

Bloco

Bairro

CENTRO

CEP

58013120 JOAO PESSOA

UF

PB

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dlvidas que vierem a ser
presente dãta, não constam em nome do requerente acima qualificado pendências relativas às receitas m

dâ Dfvidâ Ativa doinscritas ou nåo no

fica certificado que, até a
inclusive as de natureza

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo '138, Slo, da Lei Complementar no 53, de 23 de
Municipal).
A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras, bem como à verificação de
endereço http://www joaopessoa.pb. gov.br.

em 1710112025 1Certidão emitida

de 2008 (Código Trlbutário

autenticidade na lnternet,

Número da Certidão

20251010675

No de de Autenticação

541

1t1
0p

,; u ij i.i

MERCANTIS: 126346-3

IMOBILIARIAS:

TDENTTFTCAçÄO OO REOUERENTE

lNsGRrçoES VTNCULADAS AO RESUERENTE

oBSERVAçÕES

,rb
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PODtrR .]UDICIÁRIO
JUST1ÇA DO TRAEALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome: LEONARDO SOUZA LfMA SOCIEDADE

E FILIAIS)
CNPJ : 21-.610 . 5 60 / 0001-38
Certidão n": 3223252/2025
Expedição: 11 /0L/2025, às 15t28:56
Validade: t6/07/2025 - 180 (cento e
de sua expedição.

inadimpl-ente no Banco Naciona

INDIVIDUAL DE

Certifica-se que LEONÀRDO SOUZA LII|A SOCIEDADE

(MATRIZ E tr'ILIÀIS),
Nã,o coNsra como
Trabalhistas.

inscrito (a) no CNPJ sob o no 2L

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.
13 . 4 67 / 201.7 , e no Ato 01- / 2022 da CGJT, de 21" de j
Os dados constantes desta Certidão são de respo
Tribunais do Traba]ho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a

a todos os seus estabelecimentos, agências ou fiti
A aceitação desta certidão condj-ciona-se à veri
autenticidade no portal- do Tribunal Superior
Internet (http z / /www. tst. j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNroRMAçÅO TMPORTAT{TE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas co
necessários à identificação das pessoas natura
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quant
estabel-ecidas em sentença condenatória transitada
acordos judiciais trabalhistas,
recolhimentos previdenciários,
emolumentos or1 a recolhimentos determinados em lei
de execução de acordos firmados perante o Minist
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais

contiver força executiva

Dr-rvìc{as e sugesLóes: cnclt.'0t5t . jus.}:r

disposição legal,

\X
0c"

r,"; i,;U LlF.Ø

Págína 1 cle 1

STAS

TA (MATRIZ

oitenta) dias, c ntados da data

DE ADVOCÀCIA

610 . 560/0001-38,
de Devedores

Consolidação
12.440/20LI e

eiro de 2022.
abilidade dos

sa em relação
a

ícação de
o Trabal-ho

stam os dados
s e juríd1cas

a honorários

às obrigações
julgado ou em

ncernente aos
a custas, a

ou decorrentes
rio Público do
ítulos eue¡ por

sua
na

inclusive no c
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1310212025,16:23

https://consulta-crf.caixa.qov.br/consultacrf/paqeýconsultaEmpregador.isf 1t1

Consulta Regularidade do Empregador

V*itar irnprirnir

nesta

Caixa:

/

de
rgos

reo

esta

CA
CAIXA ICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscriçãor
Razão

21.6LO.560/0001-38

LEONARDO SOUZA LIMA-ADOCACIA E CONSULTORIA

Endereço: AV ALMIRANTE BARROSO 600 ED VILI.A EMPR S7O1 / CE

JOAO PESSOA / PB / 58013-120

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica qu
data, a empresa acima identificada encontra-se em
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico -

O presente Certificado não sen¡irá de prova contra
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va lidade 227 / 0L / 2025 a 25 / O2/ 2025

Certificação N ú me ro : 20 2 5 0 L27 0847 2237 Ll 5 5 70

Informação obtida em 13/02 /2025 16:23:00

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

0ý*
r; ir* ffiâImpresso por convidado em 20/02/2025 12:12. Validação: 8508.9599.BEA9.AF1F.0B3F.B641.1DE7.0F95. 
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PODERJUDIC¡ARIO
TRIBUNAL DE JUSTIçA DA PARAÍBA

TELEJUDICIARIO . CENTRAL DE CERTIDÓES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA
FALÊNC|A / RECUPERAçÃO ¡UO|CIAL E EXTRAJ

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da

contra:

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de e recuperaçäo

DICIAL

nada consta

CNPJ: 21.610.560/0001-38

RAzão SociaI: LEONARDO SOUZA LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Nome Fantasia: LEONARDO SOUZA LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Certldão emitida às 15:25 de 171ü12A25.

Validade 30 dias

1 . fsta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução 1712010, da

Presidência do TJPB e na Resolução no 121120'10 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio Sua autenticidade

e RG).deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex:

3. Esta certidão näo tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto

CRIMINAIS.

4, A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpbjus.br/certo/val e tnstra o TA

$0'código de validação: TAgn.YckO. Você pode também ler o codigo QR apresentado no

,tlii1.\ffi

Þ
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PODERJUDICÁRO
TRIBUNAL DE JUSTIçA DA PARAÍBA

TELEJuDtctAnlo - cENTRAL oe cennoÕEs
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA
FALÊNCIA / RECUPERAçÃO ¿UO|C|AL E EXT

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da

contra:

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de e recuperação

DIC¡AL

nada consta

CNPJ: 21.610.560i0001-38

Razão Socia|: LEONARDO SOUZA LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Nome Fantasia: LEONARDO SOUZA LIMA SOCIEDADE IND|VIDUAL DE ADVOCACTA

Gertidão emltida às 18:46 de 1710212025.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução 1712010, da

Presidência do TJPB e na Resoluçâo no 12112010 do CNJ.

2. O número do documento constante nestâ certidão foi informado pelo próprio Sua autenticidade

e RG).deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex:

3. esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpbjus.
código de validação: nHJt.GWpT. Você pode também ler o codigo QR apresentado no

e rnsrra o

"A
ô,0'

þ
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Compror,arrte de lnsclição e de Sittraçâo ('ailastral Pírgina 1 de I

Comprovante de lnscriçäo e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de ldentificaçåo da Pessoa Juridica e, se houver qualquer divergência ncie junto à

RFB a sua atualização cadastral.

A informaçåo sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte

Påqrna; 111

Proparar Fegr¡ls
pÐr¡ ¡rîFíeEs3ñ

/'l;¡ìlt¡r rf¡lli

N
.. rs¡or¡zðiÿÛÛ@

*

REPÚBLICA FEÐERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

CADASTRAL
DE OEDE

INDIVIDUAL DE ADVOCÀCIA

JOAO PESSOA

9931-9862

200

18t12t2014
DA

PORTE

DEMAIS

ut-

PB

de rnaio de 2016

de privacidade e

ñõituill

by CamScannerImpresso por convidado em 20/02/2025 12:12. Validação: 8508.9599.BEA9.AF1F.0B3F.B641.1DE7.0F95. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 18981/25. Data: 20/02/2025 09:05. Responsável: Jeferson D. da Silva.

97

97



ORDEM DOS ADVOGADOS T}O BRASIL
Seccionat da Paraíba

cERTIDÃo /sA No {6512014

CERTIFICO em razáa do meu ofício

êm rÞuniåo da Primeira cåmara no dia 1711212014' r:

de Advogados soþ a
E CONSULORIA

de Souza Lima Júnior e Miclrel Alves de Andrade

1 9805, resPectivamente
deæeaate), Livro B 04.

, registrada em 18/1212414'

CEft'f¡Fltr) clire a referida sociedade
Banoso, 600, Ëdf Vitla Empresarial' Sala 701,
58013-120.

para constar
de 20 quatorze)

- Oficial de Registro da

denominaçåo
JURiDICA",

emirir

que foi
ido de
ARDO

dos
inscritos

n" 4'|7

secle na
, João

It

,:liil nffi
by CamScanner

(f

com

åo

Iesi {83,?1û7-fl6s 58013S30 . Joâo P€ssoâ

t^

wÊmâil:
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I

CON'TITATO CONSTTTUT'TVO DE

SOCIEDADB DE ADVOGADOS

estç ¡nstrumento de contrato'
inscrito na

residente e domiciliado na Rua

58,035-020, cidade de

n.

ilffi,#FÞ.N $gCI'.De -souza
OAB/PB sob n. 16'682, insc

LIM4 brasileiro,

rito CPFIMF s<¡b n'
1003. Ëdfì Katia

raíba: e MICHEL
Cunha

estado da

advogado, inscrito na OA sob n. 19.805.

resideltte e donriciliado( na Rua Prefeito
A, bairro dc Água

35, Residencial Shanaí, 4P.405,

cEP 58.053-025. esfado da Paraíba^ eln denominados

por este instrumento e melhor form¿ de d ll'c consiituir utnana
I de sociedade
contido a L.ei

doravante denominada de "sociedade" po

pelas disposições do Código LI brasi lci ro.

Geral do Estatuto da Advocacia e da OA [J, Provi n. l1212$06

da OAB e pelas cláusulas e condiçõcs a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA
DENOMTNAçÃO E SADE

a r'¿zão social de rSouea
estado

Advocacia e

na cidade de Paraíba, na Àv

Villa Empreçarial, Sala' 701. Cetttro' .loão (PB), Ct¡) N"

o falcc-iruento do(s) sécio(s) qtre lhe te dado o nonre il

mantida.

de advocacia. e colrsultoria
áreasjudiciale

pelo exercício da prof-rssional

1

uu Û f'@
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V¡lor em

CLÁ.USULATERCEIIì,{
PRAZO

O prazo de duração é indeterminado, tendo início na data do Registro
contrato pela Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional paraíba

l{omologaçño rJo

CLÁUSULA QUARTA
CAPITAL SOCIAL

neste ato e de R$ ' ,ieàis), dividid neste âtö ern 100
R$ 100,00 (cem reais) cada uma, subscrevenclo os n() presente Bto,
do pafs, da seguinte maneira:

de Souza Lima Júnior subscreve e liza ncste ato gg

tuma. ¡lertazenclono valor de It$ 100,00 (cern reais)
e

Andraele subscreve e integraliza 0l (uma) quota
R$ l0û,û0 icernuma, perfazendo o

distribuldos entre os sócios:

DOS SÓCmS

e pelos danos
por ação ou no exercíuio da

da idade dísciplinar

dessa idacle subsidi¿iria

2

f5w
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I

c_' L,\ U S U L.,\ SE X't'..\
ADIU INISTRAÇAO E R tìì\,I ti Ntr, tì,\(tÃ{) st'}{:t ( }s Å å,}¡t I r { sl'

A Soe icdade scrii ¿rtlntìnisllirrla sc¡rlntrlu¡ìrentc. pclo srir-rio rrurjoritrilirr. .l

Srlt¡za l.inra Júlnirlr. scndo-lhc atribuÍclo to(l(ìs 05 f)tiilg¡çç rìc lrrlrriiriistr;iirìt'
sclciedade para dispor c dar dcstitlo aos lrcns soui¿tis. nìuvinlcniur'!{)rìt¡t\
emprcstintr:s. assur¡.¡ir ct'unprrlrtrissos ¡rrolìssion¿tis dc rr¿rturc¿u tccrtir-ri 'i
nacional ou internacional. medi¡tnte tìliaçâo ciu associaçiì() a súciùd¡lriç ()u c

no Llrasil ou no Exterior, c reprcscltt¿r R sr)cic(la'.lc ¡rcrante lürccìr'os. rìrr

inclusive enl face de repartições públir:irs lcdcrais. r:qtirilrr¿ri:' otr nrrrnie i

sociedades de econontia lnista. aldln de re¡tresclrtar a socicclatlc ¿rtirrr e

Juízo ou fìlra delc, podordo para tanto. ct'rnstitui¡'rrrandut¡ilios L r)ut()r'rar'

poderes específìcos.

Parágrafo Primeiro: ll veclaclo aos sócitls acllninistr'¿rlt)r'r5 () uso (irì r'ir-z;.rrt

alheios do ob.ieto social.

Parágrafo Segundo: A prática de atos. nä,.i inurentcs iro obict,, s,r.i
adlninistrador, implicará na sua respotrsabilizaçâo pu-ssoal. r.Ìos tù!iu{)s i.l;ì lci

Terceiro: É facula¿o aos sfoios manterem advocacia irTdiviclu:r

f¿vor d¿ Sociedade, sendo-lhes, no ent¿nto.

de advogados.]

Parágrafo Quarto: Fica o silcio adrninistratkrr rlis¡rcrrsarlos dçì pr'ùsirr 
','i.r

seus atos de administração.

Prrágrafo Quinto: Pelo exelcício cln adnlinistr:rçiì() terli rr sirtiir urlririnirixr
retirada mensal, a título de "pró-luhort,". cuio virkrl ser¡i liririlo cnr c.¡nru

sócios e levado à conta de f)cspesas {ìer¿is da Socicthtle .

CLAT]ST] I.,A SIi]'INTÅ
R ESULTADOS PAl' III NION TÅ I S

socialconesponde ao ano civil. Ao lìnal de cada cxu'rcíe io. lr;v
da sociedade e se apurará os resultados.

Os eventuais lucros scrão clistribrrírlos

Os prejulzos porventura h¿rvidos serao tränsil'r¡
obærvadas as disposições legais. r- suportadLr, inluglnlrrr

Prrúgrafo lbrceirur A sociedade poderá levantar balanços rclativos u ¡rur'
€xerçlcio sacial, incluindo balanços n¡ensais e distribuir resultados ¿urs sirui

: -: .. :l:-.

S

I

il

,:ì

rc' { c,r¡ìatrJii ri,.:

¡irtr:rttllçlio Lilr

iiìir,.lcs s,"'.{ ilr''llr ''

tleiìlilÌ,i. L(ilÌl I iÌll'
tili,,'¡ rÌ*r ii¡llhit,i

lx)¡ùr,,s

¡:iì r,tt l:rlclit't.
i5. Iiltii!rliiiil: (l

s:i t lilll¿-'f ìlr-'.,'t ¡ì

cu.los pr0vcnl{ì.i

)i- l.ì¡.ì\l¡l\l) f i llìì

iirl ciìì ¡ti:,'rr- it''.

. ¡trrt ¡',iil!'' ilir
r il.

tiil tsrricilìi,:-.,:

r çnl r:.:ti uitl il¡ ,,lr:

itlii'rir,r'ci trr

'¡¡ r.liltritri u tnllr
i'tçrri ilrr i,-'ttl! ir i ",

ilir., I\t'!ç1t'ltl,i
llt. ¡t,-'ii',,rli:ii,

litr-sr:-;i ll¿r lu¡r,.'t'

Itr,: (15 ri'i:i¡:,

rnnr lrit,,c ¡ìtle :.

I
I

^
/:úü

,il
.-¡\ÿ
Vr

j
ít{/\

(
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( ll,¡\ I lSt j l,;\ ( ll'l';t\1Â
AIll,ll{'l'tilt,,\ l}lì l''ll-l^ls 1,, s(iÂ l,-x'l'lh'{ i{}

.'\ St¡ticdadc ¡rtitlerii ¿tlit il' c'cr"li'l"us liliuis r:rl c¡ulrlt¡rrct 
f 
)i¡rlL

pl(ì¡l.l(ì\iL:ll(l() ti I'ctlistrrl cla lrItclirçio e()t]tt¿ttitill lirrrtltórl llo ( ¡rrr:,r:llrrr
rìr.rio tcn'itório (lov¿Ì lilllciollar l lìlial.

Parágralir tinico: P¿rL¿r tl lcgistro clu lìli¿rl. torkr:r rr:, 'ricir¡s (lu\rr;r,)
insct'içtics sul)lcrl1cn{arcs .iLtnto ao ('oltsclho Sce uiorurl ilrr (),\ l} i.liir r¡tr,:

tilial.

¡'¡,'1 t ISt il,:\ li{}N,.\
DA CnssÃ(] DE eU( )'t-AS, I,ì n-'I'lì,\ I),\. ¡t I l'!'å ¡t,,\ t );\, I i\ {'.Á. Ë,

l )\l,llCI il,| li.N'l {} ¡}[ :{{i( ] I{ }r";

As quotas do ca¡rital sor;ial rrâo ¡rutlcriìo:;cr'¿rli{-'n¿rtlirs ir irrt:ç'ì!t,r. ,.",'llri¡tltr
que seja dado tlircito rlc ¡tle lL'r'crrcìil iìoq s,ilio-; rlrrr' ¡ÌL {ir ir!'r'lììiuì
assegurada tal prcl.:rônci¿r c¡n iu,ualrl¿rrle tlc corrrliç:iics. i.rlt-,.:rr p()r' ¡i{.r(;1).

Parágrafo Primciro: Para lr validadc c cfi,,:rici¿r rLrs inl,ti'urri,.:rit{):ì (ir'iìli
soc¡al, no çaso dc cntrada ott rctir¿rcJa rle sr.rr:io. c llri.rc:,;'.;itiri rlirt r,:- ,r',Çirr

tnaioria do capital social. ¡rclr si r--rtt por scu ¡rrtruulat.ior'. lìr'nrelrr () ir(ìiì¡
alteração do co¡ltrato. desdc r¡uc:

a) no cÉlso de entratja de ttovo sr'lcio. tcnhu sirlu r.rl,liri¿r ¿i LiìÌlcr)
sócios:
b) no caso de retirada dc unr dos sócit'rs. tc¡ilr¿r sitIr lpì1'\{:!11;ì(liì
endereçada plevianrcntr: aos dcniais scicios.

Parrigrafo Segundo: Durante a vigência rla Sociecl¡dc- r-iLriìkìircl urì rl(!5

excluído, por meio de decisão deliberada pcla maioria ilo tapital socir¡l u

de contrato social, desde que, por lì:rça dtl art. .1". rkr Provi¡ìtcltii) tr" lll
Federal da OAB, seja instruído colìl a prov¿ì de corlrLlniclìçl¡iì lc
interessado, ou, na sua impossibilidade. por cleclaraçãtt certificarlu ¡:cr t'l
título e documentos.

Parágrafo Tþrceiro: No caso de retirada, morte e exclus¿ìo de qual(lucr
liquidar-se-á a sua pafticipação social, devendo scr p¿tgo ao ¡rrti¡rricr

ou legatários, uma so¡na igual à de sua participaÇão rrtt patriuriìr

nos tuoros líquidos não distribuídos até a data do làlecinrcnto^

serão levantados em balanço especiallnente a¡rurado e

oapacidade financeira da

vigência deste instrurncrrto. ocorrcndo
da insmição ou incapacidadc para vicl¡r civil

da sociedade mecliante altcração coutrntirai c scr

n4 fonna descrita no parágrâfo antcrior desta cláusula.

by CamScanner
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tll ¡ r'il,lt il iri¡L;rrrìrìl
ii,tr;l!,l;r f l,,iil r t¡i

¡,i,n iri,:rtr.irrr',rt;i',

il¡irlt'lì1i{r ;ti:l it' :,

I l)/'i Ë.ð å . Ìi

ñttlìrl t ji I Jlnitill( )

Ì,rlìi c\ciili.i¡ìiù! i.i¿ì

{i-' i¡ì:;l !'l ¡illt. il!1 | rl,.i

it rr( rt- ir-tilitrji-'. \L:tll

rirtìì.'.t'tttli'-lilt.tr'

itÌf t¡i iie itriirrr ','.

lìli¿i tlt: ¡r.:liiittL:ilt

li-'ii¡s. Irii.jltli ..cr'

,t{.1 ii¡ Ììic ¡t I lc¡'; ;,- lìr,
{)(t clo (','jt.i..iirri

lr

rlc.citr ii.rcìr¡s.

lL'l() r\it i.ìtìtì \Cut.

l1(liì(llll!lìiiìlL',!tì
ìlrì tic ¡'u,ii:tni iìt:

lít¡tritlo c tl* srr¿

rla rlrr c:clt¡siirr.
à ra-¡.ão que ûs
edacle apuraria

irtr:tlti ¡l;r1i bi I ìtlurlc
c¡ttltL.¡ucl rrnì lhis
rlit cilos r.: ltllt,cr.cs
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Parágrrtlo Quinto: ['elntilnecerì(lo lpr-,nas trnr :;ticir. ¡iut' fhlttr'ittttttttir

pcnll¡ncntù. citrtcclarntnlo dit itrsc:riçiiu. incirpitciclatle. tclirittl¿t ,rtl ,,'lclLts

sircit"rs scr'á rcci-rtstilttítlit enr lBt) tli¿s ou a socictJ¿tclc se tli:;stilvcrll.

l'ariigrnfo Scxto: Na hipótese de clissoltrçãtl tl¿ socicclatic. os sr'rt:itt: clc'li

liquiilantcs. dcntlc elcs ou unr tcrccirtl (prc rcl)rcscutrrr¿i ¿t rocictlatle"

cleliberaçrão nû rÌìornento oportulto. {) liquidarrtc plcstat'ii cotìl¿ìs da liqLti

aos st'rcios. [:.ncenada a liquidação, o ativo sooial lít¡tridu scrir parLilltaelo

proporção de sua participação no ca¡:ital social.

ctl-Á Usti 1,,4 ¡)li( I I i\{,,\
DAS ALT'.I,RAç]ÕES Cl{}N',l'lì,\',|-l J;\ i5

A qualquer tempo, mediante dccisão (ptc t'crprcriËntrì iì nì¡li()r¡a clt¡ ,-'llllit¿¡l

poderá este instrumento ser alterado, rcs¡rcitarlns ai lìrrrnalitl¿tih:s lcgiri*,.

Parágrafo único: No cxercício tlc sctts ptttlcrcs c riircit,n ilç'¡¡1¡'o rJit

poderá se fazer represcntar por or.rtt'o sricio. illclrrsivc cour ¡r,rtlcl'et ts¡tccí
alterações de contrato social. tncdiantc inslrun'lcllt0 rk) prtìclllílÇi(,.

CLÁUSULA nnCtiVtA Pf{l rVl n I l{it
DO FORO DlÌ liLtilÇ;iû:

Fica eleito, para dirirnir eventuais dúvidas e lcsolvel os coniliiErs olit¡rtclir

foro da Comarca de Joåo Pessoa, Estado clo Paraílr¿r- conl rcnúltcia ir r¡Lralcr

privilegiado que seja.

CLÁUSI.JLA DÉC IìVIA S Ii(ì TJN I),,\
DAS DISPOSTÇO|ìS GrìRAr S

Os casos om¡ssos neste instrutnento serão resolviclos de conl'olliLlarlt: r:

legais aplicáveis à especie.

CLÁUSULA DÉCIN,IA TBRC;R I IIA
DAS DECLARAÇOBS DE HABTLTIA(]AO

em nenhum tipo legal que os

de€laram a inexistência de

na forma dos

comum åcordo, assinam o presente instru¡nenlo crn 4 (

teore forrnq na presença das testemunhas abaixo. que' tânrbtirn o lirnlanr

João Pessoa (PB),m de novernbro#er?O!,¿

by CamScanner
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c ¿ìr.:0itli, Lr()lii ii

o ¡tcrir rtl ii:;r tt tct.tt,-:

tl-u us it lt.i,r,';, tt;t

iill rlli 1,ci,_'i.llrrJe

as tlisplsiçrù'.'r

r;clltr,le. !¡lit :,(:),.ìir)

eti'- Cl,-r l)l'( )iiltr\ r'l'

rlc:)lc ç(iltit'¿ll\r. ii
¡ ()Lll!'(). ¡tili tillt'.
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4â EAf
PANAIBÂ

CERTIDÃO/SA No 270/20t6

êrn mzåo do meu ofício, que foi homologado em 1i 16, o

registro daPRIMEIRA ALTERAçAO da Sociedade de os sob

de "LEOHARDO SOUZA LIMA E

JURIDICA', registrada desde 181121201É- sob no 4

dgS SóCIOS JOSÉ LEONARDO DE SOUZA LIMA

Þ,8 ANDHADE, inscritos nesta seccional sob nos 16.682 e

referida alteração lem por tinalidade a do

DOUGLAS DA SILVA XAVIER OAB/PB .060; a

SOUZA, ANT}RADE & XAVIER

do endereço da sede para Av Lívio

58033'180 - Joåo Pessoa - PB, como â

Social.

ra presente Gertidão ern 1 4 de dezem de 2016

Leite da $ilva - Oficial de istro da

AOVOGADO VATORIZADO
clonoÂo REsPErrAoo

tuin^
i:i:iJt6

Livro B

NIOR e

- Joâo PessoalP8.CEF
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't )¡\

i'i:.
Ü
1

I
t

EI}

t: J0-SÉ LSONARDO DE SOUZA LIMA ¡tiNltln, br:asilciro. câsadc,.

na 0AEßB sob o no 16.682, inscrito no clr¡.iMlr sob o n' 04-5.t1{10.2

dOmioiliAdo ûâ Rua Dr. Silvio Guerra, no 26, 4p.303. Manaíra. .Ioão Pcssoa
,l

4'$.:

V
t,

ALVES DE ANDRADE, brasileiro. solteiro, advogado' inscri na OAB/PU sob

insorito no CPF/MF sob o no 076.628'004'74. residente e iaclo na Rua

370, Residencial ltaguaí. Ap. 301, llrisamar, João Pcssoa P13. ClllP 58033-

da Sociedade de Advogados denominada

E CONSULTORIA JURÍDICA,'. ten]

Ro 600, Ediflcio Villa Empresarial. Sala l. Ctrrrtro. João

junto àOrdem dos Adt'ogadss | - Seccional

no CNPJ sob o no 21.610. l-38. resolvsm

prescritos na'Cláusula do Conhato

SOCIAL: sociedade então

OGADO$

gerclo. inscrito

3. resicleute e

L''8. ClËP 5tÌ038-

..I,EONAT{DO

sedc e clo¡niciliql

&XAV
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EM REATSVALO

(oito mil reais)

(nil reais)

(mil reais)

(dez nril reais)

:I¡'tì

{i
ctÁusutA SEGUNDA - DA ENTRADA Da sÓcto: lngressa na ade o sócio

inscrito ¡raMADSON DOUGLAS XAVIER DA SILVA, brasileiro, solteirc' advo

OAB/PB sob o no 23,060, inscrito no CPFIMF sob o no 047 .911.983-01 , resi e domiciliado

na Rua Ac¡ísio Borges, no 37Û, Residencial ltag¡aí, Ap. 301, Brisamar, .f oão

58033-1 80.

Fardgraforlnico. O ingresso do novo sócio é feito mediante a concordância todos os sócios

em atenção à cláusula nona do contrato pfim iriv0.

ÐA ALTERAÇAO DO ENDEREÇO A e o clonricílio cla

a sor o endereço localizado na Avenida Doutor l-eo l,ívio Ângelo

João Pessoa - PB, CEP 5801 3-250.

- IIA ALTERAÇA.O DO CAPITAL SOCIAL Capital Social^

mil reais), dividido em 100 (cem) quotas. no or c1e R$ 100.00

integralizado em moeda corretrte no

os sócios:

DEMAIS

por este

g\

'riifl@by CamScanner

*-llB. C[:l]

passará a ser

: As denrais

permanecelÌì
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E para tanto assinam o presente instrulnento de alteração contratual, em 3

teor, para surtir seus efèitos legais, destinando-se ao arquivamento

Advogados do Brasil - Seccional da Paraíba. supridas ncste ato todas as

João Pessoa - P8, 07 de dezembro dc 2016.

JOSÉ LEONARÐO DE SCIUZA

ADVOGADO O

,/f,/"1 ,#-"/. /l"iJ.
' MICHEü alves Dr] ANDRADE

ADVOGADO OAB/PB I9.805

ADVOGADO OAB/PB 23.060

t,ti7
i" i :;,

XAVIER DA SILVA.
/r-.i r pl, 5,1,',

) vias cle igual

à Ordem dos

lcgais

i.,li;-ii:@
rff
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ADVOOADO VALORIUADO
GIDåDÅO RESPEIÎADO

PARÀIBA

GERT|DAO/SA No 21 912917

O em razão do meu ofício, que foi homologado em

registro da SEGUNDA ALTERAçÃO da Sociedade de

,'SOUZA, ANDRADE & XAVIER A

registrada desde 18l12l20,1p- sob no 417 Livro B

LEONARDO DE SOUZA LIMA JUNIOR, MICHEL

e MADSCIN DOUGLAS DA SILVA XAVIER inscritos n

19,805 e 23.060, respectivamente

o referido pedido tem por finalidade a alteração

ida Júlia freire, 1200, Sala 10, Metropol

CEP 58041-000 * João Pessoa - PB.

a presente Certidáo em 29 de ago

Cristiana Leite da Silva - Oficial de

eAf

017, o

E

composta

VES DE

seccional

endereço

Shopping

de 2017,

istro da

.Ut

-;oeo fessoaý

LiLrü *W
37 - Centro -
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AI{DR4p-p & XAY|EB AqYOGADOS B CONSULTORES".

ls,ÿ'

._--.-<
ìi

DÌ SOUZA LIMA JÚNIOR, b¡asileiro, casaclo. vogado. inscrito

inscrito no CPF/IMF sob o n" 045.880 4-33. residflrtc e

no 26,4p.303, Manaíra, João Pessoa PB. CriP s8038-

brasileiro, solteiro. advogado. na OAB/PB soir

,$ob o n" 076.628.004-74, residente e iliaclo na l{ua

Ap. 301, Brisatuar, João PB. CEP 58033.

SILV.À, brasileiro, solteiro. lnscüto na

sob o no 047.911.983-01, resi e clorniciliado

Ap. 301, Brisamar, J *Pts. CEP

de Advogados de "S()L|ZA,

.junto à Orclemtt, com

o no 417, Livro B

Contrato Social,

*s seguïntes

inscrita no CINPJ

os ditames

f
S

uûtiiØþ
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ftAs,{LTERÁÇÕES

ct,ÁusutA pRrMErRA. - rlA ÂLTBnÄçÃo no [NDERcÇo: A

sociedade passaräo a ser o endereço localizado na Avenida Jútlia Fr,-'irc.

Metropolitan Shopping Empresarial, Expedicionários, João Pessoa - PB. C

çL-li¡JS[]t{ SEGIJND.{-DA RATIFICAçÃO n¿S DEMAIS CLÁ

primitivo, que não foram ¡nodificadas por este

presente instrumento de alteraçâo contratttal. em 3

efeitos legais, destinando-se ao arqttivamento j

Seceional da Paraíba, supridas ¡teste alo todas as tb

: JoãoPesssa-P8,13 dejunho de2A17

DE SOUZA LT

OAB/PB I

VES DE ANDRADE

oAB/TrB 19.805

J, /+-Ì "- (",

íi¡\
F l;i.

e o ilortticilio da

1200. Sala l0 -

5804 r -000.

LAS: As detn¿ris

o. peilìlilllcc(lm

¡ r'ias cle igLral

à Ordellr clos

aliclades legais.

ý
{t,

rjijr]*M:
by CamScanner

¡ t.¿t v) t

ÐA SILVA

23,060

Impresso por convidado em 20/02/2025 12:12. Validação: 8508.9599.BEA9.AF1F.0B3F.B641.1DE7.0F95. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 18981/25. Data: 20/02/2025 09:05. Responsável: Jeferson D. da Silva.

113

113



AVËRBI'D0. rege deh rp liuro d

da

0pærniloirstruneotod¿

tffite

ì

2

Ø0
ii*!til@

ç

by CamScannerImpresso por convidado em 20/02/2025 12:12. Validação: 8508.9599.BEA9.AF1F.0B3F.B641.1DE7.0F95. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 18981/25. Data: 20/02/2025 09:05. Responsável: Jeferson D. da Silva.

114

114



@Affi,***u**,uffi?tffo
paR¡lsa

cEnrtnÃcl No 386/2rj1E

CERTIFICO, em razâo do meu ofício, que foi homologadCI ern

Primeira câmara no dia gafi¡l¡o1g, o pedido de registro da

ALTERAçÃO Ca Sociedade de Advogados sob a denornirraÇåtr

ANDRADE & XAVIER ADVOGADOS E CONSULTORES", regis

18t12l2}14sob no 417, Livro B 04, composta dos s'ócios JOSÉ LËCI

SOUZA LiMA JUNIOR, MICHEL ALVËS DE ANDRADË E MADS{iN

DA SILVA XAVIER, inscritos nesta seccional sob nÛs 16.fi82, 1g

respectivamente

GERTIFICO, que no referido pedido consta a exclt¡são dtls sÓcios

de Andrade e Madson Dougtas Xavier da silva e cotlvERsAo

de Advogados em sociedade unipessoal sob a denominaçåc ''

SOUZA LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCAçII\''' $ti-I ¡I

do sócio José Leonardo de Sousa Júnior'

CERTIFICO, qUe a Sociedade tem sede para Avenicja Júliet Frei¡e'

1 0, Metropolitan Shopping Empresarial, Expedicionários C Ët-l SiiÛ4 l

Pessoa - PB.

itir a presente Certidâo em 13 de dez.ern

Cristiana Leite da Silva - Oficial de

Franciseo de Almeida e Silva
da OABIPB

{t wwwoabpb.org.br ¿6 (S3) 2107-5ZAA I Rua Rodrigues de Aquino, 37, Centro CEP

uniåo clet

CEIRA

"stljz,f\,
a desde

RL]O DF-

LJGLAS

e Êi1.060,

c;hr:l Aives

i:cieLia,:le

¡1.[ ¡i i.= i .:íl

if iie¡'irJacin

ilil{i. iìiiir.,

{l{ì ,¡r;rri r

fÕ tl(J 7{,) i /i

isirr; cJ¡r

I q
13 010. )o.ìo Pesso.r/ff$

ltv

,.ffi,
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EXCEIIEÌ{8ÍSS$AO SgmOR DOITTOR PåUI¡o UAIÂ,
DO$ Æ'VOGÀDOS ÐO tsRASIL' SECCIONåI.' BeneÍne

DE SÖuEtr lrMA ¡Ú¡¡Ion, Lrras j l-er
na OAB/PB sob c n.o 1.1-'h8:1,
045.880.214-33. resiciente e dom

Silvio Guerra, 1i5,4P.303, l4a

e IfrCffiL AI.TIES DE A¡ÍDRADE'
inscrito nå OABIFB sob c

ParaÍba e !{âDSON DOUGLAS ¡ülvfER
solteíro, advogado inscriÈo nå C;AB,i FË

to nÕ CPFIMF sob o rì.o 047.9i1
na Rua Acrisio Borges, 31C),

, Paraiba, comparecem, l:
.S'xceJ.ência para expor e reguer

qualif,icacios
, denominada "souzÀ,

trada na OAB/PB
sob o n.o 21.61.0.56

'ÃT,VES

ivas, 10 (dez ) e 1û

JOSÉ LüONARDO DE

OAB-P¡
Fls.

Då CIRDùl ¡

rasi lei t'o,
i. 9 . 8Cì5,

A r r-:âS.1CìCt,

aíra, Jo;1.:

n.scì r'1f.Õ rr,Ll

c i j. 1a rJcr I trir

Tril

o

.983-,J
Ap"

espeit
ercs

såo, atuai¡nent

sob

"LE¡OI¡¡|RDO

da decisåo d
eÌn um projetc
ica da advocaci

reorEa,nizar
do presenLe e

side¡rLe
rd j.nt Liìrì.f ,
DA SII,VÀ,,
sob o n.o
resiri*trte

01 , .Ta r:ci in
arnerrt e , à
r¡inte.

silcios da
E XAVIER

o n.'r 4I7,
0001-36

XAV]ER
e;{Dlîcssa
ceder

{dez),
e

nÕs
1 . 0ü0, tlû

s oc i e 1-á r-lr:
(dez mi.l

UZA L]MA
SOCIEDåÐE

LTMA

re f eridc¡s
e carreira
, medi¿tnl"e
a aqenda,
rit.órici.

Piigina 1 de 2

0
0
A
ffit-;ì..11! i;
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Desse mcda, få:-se necessári¿r ei¡ tlt¡t'.i.r1;,¡ fr.)::llli:¡

alteraçÕes iiÇ. coiltrclto ¡iocie,l anler-i.cr, Ii(,ìJ' lt"¡'-'i

(certèiïa) ait-eraçåo cÕntratual, p¿irÉi e>;i:iuj.t r-r

sócios l:enuncíanlesf ben corìo : lter¡:r a lìdtuì-e7;ì
sociedade, ja que rems!]È$cera apenås um/ dt+¡lt rr: '-15

anteriores.

Com efeit,o, tendo em vista qt¡e å I'Ì esont
contraÈual tem a finatj.dade de regnl.:rizar rls inf

aos órgåos oficiai s, inç-- I irs i'-'e
reguer å traili Lação elli l:ei¡ilite

requerimento, parå que estd secciolr¡ I rr úpr

reguef gue a a.l Le¡acår¡ cÕl-ì i.T'e

eciada, dere¡^ j,da € ì e':<.Íi s1' r.lda
devidos efeibo legais.

Pessoa (PB), 20 de marÇo cle ;ìii lt

¡inron
PB NÖ 16.682

0AB/PB N". 19.805

ku',u d.
DÀS

OÀB,/PB No. 23.06CI

S

OAB-
Fls.

vls't*
i ::;r çli o d¿ x

cÌe:: t- a -l "
rç í, t.: r i. r.i r:r:¡

u r:.l 'J i. ¡-';¡ ti':
rês s,iii: t r.:':-i

all-eralç:;io
r nà r,--f)êiì cia

¡unl,o åös
Ll f Lf ia fi r-; .1. dì

1e ii Ilì¡11S

- , - ì ., ìUcl M í\ 1

c{ue
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Cunfculo Lattes

p cuø*roLllûes

@crvrq Ellqltrll[tJ

ffi Leonardo Souza Lima
@ Endereço pa¡a aæssr este CVr http://lattÉcnpq,brlo1132115A7547627

{ñ Última atual¡zação do arículo em 29106/2020

Resumo informado pelo autor

Graduado no curso de direito pela Un¡versidade Federal da Paraíba (2011); pós-graduado em direito eleitoral pela Ë'E/PE-ESM¡y'PE proprietário do escr¡tório de

advocacia Leonardo Souza Lima SI Advocacia; especial¡sta em direito administrat¡vo; assessor e consultor jurídico da Procuradoria

assessor e consultor juridico da Procuradoria JurûCica do Municþio de Sumé (PB); assessor e consultor jurídico da Procuradoria

Umbuze¡ro (PB); assessor e consultor jurídico da Procurador¡a Jurídica do Mun¡cípio de Säo João do Tigre (PB); assessor e consultor

Município de Coxixola (PB); assessor e consultor jurídico da Procuradoria luridica do Município de Algodão de Jandaíra (PB); assessor

Jurídica da Câmâra Mun¡cipal de Serra Branca (PB); autor do Índice de Risco de Negócios com Entes Públicos - RINEP (2018);

(Têxto infomado pelo autor)

Nome social

Nome Leonardo Souza Lima

Dados pessoais

assessor e consultorjurídico da Procuradoria Jurídica do Mun¡cípio de Caraúbas (PB); assessor e consultorjuríd¡co da Procuradoria do Município de São Sebastião do

do Municíp¡o de Monteiro (PB),

do Município de Camalaú (PB);

da Procur¿dor¡ã .lurídica do

consultor jurídico da Procuradoria

Cârte¡ra de
ldenlidâde

JosÉ LEoNARDo DE souzA L|MA e MARTA DAS DoRES DARto DE souzA L|MA

26/08i 1982 - João Pessoa/PB - Brasil

2679409 SSP - PB - 25/03/2010

cPF 045.880.274-33

Fqmqçêq

2Ol2 Espæial¡zação em PÓS-GRADUAçÃO EM DIREITO ELEITORAL.
ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA DO PERNAMBUCO, ESMAPE, Brasil

2OO7 -2011 Graduação em Dke¡to.
Universidade Federal da Paraiba. UFPB. Joao P€ssoa. Brasil
TitUIO: TEORIA DA PREVALÊNCIA DAS NORMAS MATERIALMENTE CONSTITUCIONAIS NA
APLICAçAO DO PRTNC{PIO DA UNTDADE CONSTTTUCTONAL, Ano de obtenção: 201 1

Orientador: MARTSUNG FORMIGA CAVALCANTE R. DË ALENCAR

Aluaçãq profisslqnaf

Vínculo
inst¡tuc¡onal

Fil¡ação

Nascimento

20'14 - Atual Vinculo: Celet¡sta . Enquadramento func¡onal: Responsável Técnico , Carga horária: 8, Regìmo: Parc¡al

:
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:
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W

Vfnculo
¡nstltucional

2019 - Atual Vfnculo: Celet¡sta , Enquadramento func¡onal: Consultor Juríd¡co , Carga horáriâ: 12, Regime: Parc¡al
outras ¡nfomaÇóes:
CONSULTORIA JURÍDICA ESPÉCIALIZADA, DE NATUREZA SINGUTAR, NA árEA dE D¡fEitO dA GESIãO
Publ¡ca, consistento na: 1.1 Anál¡se 6 pla¡ejamento das açöes admin¡strat¡vas €m andamento, para
buscar e cr¡ar os ajustes necossários o adequados às exlgênciäs normativasì 1.2 Apreciação ê
elabo¡ação de projetos de leis, decretos, portarias e demais atos normativos que se fìzerem necessáios
ao aprimoramento da gestão; 1.3 Ass¡stência técn¡co-juld¡æ nos lrabalhos de planejam€nto orçamenlário
e financeiro, bem como no planejam€nto sobre a ôxecução orçam€ntária; 1.4 Assessoria jurldiça â
Comissão Permanente de Lic¡tação, æm a ¡mplantação do sistema eletrônìco de l¡citações, com a devida
€pac¡taçåo de todos os agentes públ¡ços envolv¡dos no processo; 1.5 Em¡ssão de pareæres jufld¡æs
nos procedimento licitatórìos e de juslif¡cal¡va de dispensa ou inexigibilidade: 1.6 orienlação técniÞ
jurld¡ca no âmbito das doliberações do Chefe do Poder Executivo; 1.7 Assistðnc¡a témico-jurfdica na
fìsælizaçåo e controle das execuçðos de mntratos administrativos, bem @mo junto aos evenluais
proced¡montos de alteração dos conlratos admlnistrativos, e aplicaçáo de sançöes æntratua¡s; 1.8
Asslstência Técni@Jurfd¡€ nos seMços do Sistema de Controle lnterno; 1.9 Assistência tócniÞiurfdi€
nos atos de gestão de pessoal (processos selêl¡vos, âdmissão, progressão, exoneração, dem¡ssâo,
aposentadoria, l¡ænças, férias, pagamento de venc¡mentos etc); 1.10 dema¡s seryìços relac¡onados à
aplicação do d¡reito pela Adm¡n¡sbação Públi€ Municipal. ll: ASSESSORIA JURIDICA ESPECIALIZADA,
consistente na detesa dos ¡nteresses do Municlpio, junlo às ¡nstâncias jud¡c¡ais de segundo grau de
jurisdiçâo, Tribunâl de Jusliça. Tribunal Rêg¡oñâl FêdêÉl da 5á Reg¡äo; nâs ¡nstânciâs adm¡nistrat¡vas do
Tr¡bunal de Contas do Estado da Paralba, Tribunal de Contas da Uniåo, SUDEMA, FUNASA e demais
órgãos administrat¡vos sed¡ados na Cap¡tal; assessoria junto às ¡nslåncias admin¡stmtlvas superiores.
junto aos

7

2. Procuradoria Jurid¡ca cla Prefeitura de f\4onteiro (PB) - PJPIVM {PB)

3. Procurador¡a Jurídica da Prefeitura dc Sumó (PB) - PJPMS (PB)

https :Í1iwvws. cn pq. brlcvlattesweb/pkg_im pcv.trâta
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Curlculo Lattes

Vlnculo: Celetista , Enquadramento func¡onal: Consultor Jurfd¡co , Carga horár¡a: 8, Regime: Parclal
Oukas ¡nformações:
| - CONSULTORIA JURIDICA ESPECIALIZADA, DE NATURÊZA SINGULAR, na área de Dire¡to da
Gestão Publ¡ca, consistente nâ: 1.1 Anål¡se e planejamento das ações adm¡nistrât¡vâs em andâmento,
para buscar e cíar os ajustss necessários e adsquados às €x¡gènc¡as normativas: 1,2 Apreciação €
elaboraçåo de projotos de le¡s, dec¡etos, portar¡as ê denais atos noÍnat¡vos que se f¡zerem nêcessários
âo aprimoramento da gestão; 1.3 Assistência tóch¡cejurldiæ nos trabâlhos de planëjamento orçamêntáriô
€ f¡nanceiro, bem como no planejamento sobre a exeação orçâmentária; 1.4 Assessor¡a íurÍdiÉ à
Comissâo Permanente de Llcitação, com a ¡mplantação do slstema eletrôniæ de licitações, com a devida
€pac¡laçâo de todos os agentes públ¡cos envolvidos no proc€sso; 1,5 Em¡ssão de pareæresjuridicos
nos proæd¡mento lic¡tatórios e dsjustìf¡cat¡va de dispensa ou in€xigib¡l¡dadeì 1.6 orientaçãa técnlcÞ
jurld¡câ no âmbllo das del¡b€raçõee do Chef€ do Poder Ex€cul¡vo; 1.7 Ass¡stência téd¡co-jurldie nâ
fisæl¡zaçåo e controle das ex€cuçöes de contratos adm¡n¡slrat¡vos, bem æmojunto aos evêntuais
procodimentos de alteração dos conûalos administ€tivos, e aplicação dê sançôos contratuais; '1.8

Ass¡stênc¡a TécniFjurfdi€ nos seMços do S¡slema de Controle lnterno; 1.9 Ass¡stènc¡a técnicùjurld¡€
nos atG de gestäo de pes$al (processos seletivos, adm¡ssão, progressão, exoneração, dem¡ssão,
aposentadoria, l¡ænçãs, férias, pagamento de vencimentos etc); 1.10 dema¡s sery¡ços relacionados à
aplicaçåo do direito pela Admlnislração Pr¡blica Municipal. ll - ASSESSORIA JURIDICA ESPECIALIZADA,
consistente na defesa dos ¡nteresses do Mun¡clp¡o, junto às instånc¡as judicia¡s dê segundo grau de
judsdição, lribunal de Justiça, Tribunal Regional Federal da 5' Região; nas instâncias admin¡strativâs do
Tribunal de Contas do Estâdo dâ Pãralba, ûibunal de Contãs da União, SUDEMA, FUNASA e demais
ó19ã6 adm¡nastrât¡vos sedlados na Câp¡tal: assessoriâ junto às ¡nslâncias administrât¡vas super¡ores,.iunt

paE busær e crjar os ajustes necessários e adequados às exlgênclas normativas: 1.2 Aprec¡ação e
elaboração de prcjetos de leis, detretos, porlar¡as e demä¡s atos nomât¡vos que se fizerem neæssários
ao apr¡morâmento da gestão; 1.3 Assistènc¡a técn¡co-jurfd¡€ nos trabalhos de planejamento orçamentário
s financeiro, bem æmo no planejamento sobro a êxecuçáo orçamentár¡a; 1.4 Assessoria jurfdiæ â
Comissâo Permanente de L¡citaçâo, com a ¡mplantação do sistems eletrônico de licitaçôes, com a devida
capac¡tação de todos os agent6 p\iblicos envolv¡dos no processo; 1.5 Em¡ssão de pareæres jurld¡cos
nos proædímento f¡c¡tatÖrios e de jusl¡fical¡va de dispensa ou inexig¡b¡lídade; 1.6 orientação iécn¡ce
jurfd¡æ no àmb¡to das dellberaçðes do Chefe do Poder Execut¡vo; 1.7 Assistência témico-iuridiæ na
fìscalizsçåo e conlrole das execuçõss de ænlratos administrat¡vos, bêm æmo junto âos eventua¡s
proced¡mentos de alteração dos @ntratos adm¡nist€tivo$, e âpl¡æção de sanções contratua¡s; 1.8
Assistência Técniæ-juridiæ nos serviços do S¡stema do Controle lnterno; 1.9 Assistêncla técni@jurídi€
nos atos de gestâo d€ pessoal (processos seletivos, admissão, progressão, exone€ção, dem¡ssão,
aposentadoria, liænças, térias, pagamento de venc¡m€ntos etc); 1.10 dema¡s seryiços relacionados â
aplicação do d¡re¡lo pela Adminisbação Pública Munlc¡pal. ll - ASSESSORIA JURIDICA ÊSPECIALIZADA,
cons¡stente na defesa dos intoresses do Municíp¡o, junto âs instånc¡asjudiciais de segundo grau dê
jurisdição, Tr¡bunal de Justiça, Tr¡bunal Regionâl Federal da 58 Rogião; nas inslânc¡as admin¡strativas do
Tr¡bunal de Conlas do Estado da P€rafba, Tr¡bunal de Contas da União, SUDEMA, FUNASA e demais
órgãos adminislrativæ sediados na Capltal; assessoria junto às lnstánclas admin¡strativas superiores, junt

Vín€ulo: Caletista , Enquadramento funcional: Consultor Jurldico , Carga horár¡a: 8, Regime: Parcial
Outras infomações:
I - CONSULTORIA JURIDICA ESPECIALIZADA, DE NATUREZA SINGULAR, na área de Dkeilo da
Gestão Publ¡ca, @ns¡stente nâ: 1.1 Análi6e e planejamento das ações admin¡stÞt¡vas em andamênto,
paE bus€r e criar G ajustes necessá.ios e adequados Ès ex¡gênc¡as nomat¡vås: 1.2 Apreciação e
elaboração de prcjetos de lei6, detretos, portarias e demais atos normât¡vos que se fizerem necessádos
ao aprlmoEmento da geståo; 1.3 Assisténcia têcni@jurídi€ nos trãbalhos de planejamento orçamentár¡o
e fìnanco¡ro, bem como no planeiamenlo sobre a execução orçamentária; 1.4 Assessorla ¡urld¡æ à
Com¡ssão Permanonte ds Licitação, com a implantação do sistema eletrôniæ de llc¡tagões, com a devida
æpacitação de todos os agentes públ¡cos envolvidos no prccesso; 1.5 Emissão de pa¡ecerss jurld¡cos
nos procadlmênto llcitalórios e de jusl¡fiætiva de dispensa ou inex¡g¡bilidad€i 1.6 orientaçâo técn¡co-
jurld¡€ no åmblto das del¡beraçõee do Chefe do Pode¡ Executivo; 1.7 Assistênc¡a técniGiurídica na
fiscalização € controle das ex€cuçõos de contatos adm¡nistrat¡vos, bem @mo junto aos eventuais
pr@edimentos de alteração dos contratos administratiÿos, e apl¡cação de sançóes æntratuais; 1.8
Assistênc¡a TécniÞjuríd¡æ nos seru¡ços do Sistema do Controle lnterno; 1.9 Assistêncìa técnicGjurídi€
nos atos de gestão de pes$al (processos seletivos, admissão, progresão, exonerâção, demissão,
apGentadoria, liænçâs, térias, pagamento de venc¡mentos etc): '1.10 dema¡s seN¡ços r€lacionados å
apli@ção do d¡ß¡to pela Administração Pública Municipal. ll- ASSËSSORIA JURIDICA ESPECIALIZADA.
@ns¡stente na defesa dos ¡nlerosses do Mun¡clpio, junto às ¡nstånciâs judiciais de segundo gGu de
juisdição, Tribunal de Justiça, Tribunal Rog¡onal Fêdem¡ da 5a Região; nas ¡nstâncias admin¡strativas do
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas da Un¡ão, SUDEMA, FUNASA e demais
órgãos admlnistEtivos sediados na Capital; assessoria junto às instâncias adm¡n¡stratjvas superiores, junt

Vlnculo: Celetista , Enquadramento funcional: Consultor Jurld¡æ , Carga horár¡a: 8, Reg¡me: Parcial
Outras lnlomaçóes:
I - CONSULTORIA JURIDICA ESPECIALIZADA, DE NATUREZA SINGULAR, na áres de Dlreito da
Gestão Publica, æñsi6tente na: 1.1 Anál¡se e planejam€nto das ações adm¡n¡strat¡vas em andamsnto,
para busær e crlar æ ajustes nocessários e adoquados às exìgências nomatlvas; 1.2 Aprociação €
elaboÌaçåo de prcjotos de lgis, deøetos, portarias e demais atos normativos quê se fizerem necsssários
ao aprimoramento da gestão; 1.3 Assistència técniccjurldlca nos trabalhos d€ planejamento orçamentårio
e fìnanæíro, bem como no planejamento sobre a execuçåo orçam€ntár¡a; 1,4 Assessoria jurfd¡æ à
Comissão Permanente ds Licitação, @m a implantação do sistema eletrônico de lic¡laçôes. @m a devida
€pacitação de todos os agenles públ¡cos envolv¡dos no processo; 1.5 Em¡ssão de pareæresjurld¡cos
nos prædimento lic¡tatórios e de justificaüva de dispensa ou inexigibil¡dade; 1.6 orientação técnico
jur¡di€ no åmbito das delìberações do Chefe do Poder Execut¡vo; 1.7 Assistência técnicùÍuridi€ na
fìs€llzação € æntrols das exeflçóes de cont€tos adm¡nlstrativos, b6m comoJunto aos eventua¡s
præed¡mentos de âlteração dos contratos administrativos, e aplicâção de sançöes @ntrâtuais; 1.8
Ass¡stência Técn¡@jurfdi€ nos sod¡ços do Sistsma de Contrcle lntorno: 1.9 Assistêncìa técn¡@juridica
nos alG de geslåo do p€ssoal (processos selelivos, adm¡ssão, progresão, exonoEção, demisão,
aposentadoria, l¡ænças, férias, pagamênto de vencimentos etc); 1.10 demais seN¡ços relãclonados à
apl¡cação do d¡re¡to pela Adminìstração Pública Munícipal. ll - ASSESSûR|A JURIDICA ESPECIALIZAOA,
consistente na delesa dos interesses do Municlp¡o, junto às ìnståncias jud¡c¡ais de segundo g¡au de
jurisdição, lribunãl de Just¡ça, Tribunal Reg¡onal FedeEl da 5å Reg¡ão; nas instâncias âdm¡n¡strât¡vas do
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas da Un¡ão, SUDEMA, FUNASA e dema¡s
órgãos adm¡nislrat¡vos sediados na Cap¡tal; assessoriajunto às ¡nstâncias adñin¡strativas superiores, iunt

Vlnculo
¡nst¡tuclonal

2017 - Atual

Vlnculo
¡nstltucional

2017-Atual Vínculo:Celetista,Enquadramentofunclonal:ConsultorJurld¡@,Cargahorár¡a:12,R€g¡me:Pa¡cíal
Outlas infomâções:
I - CONSULTORIA JURIDICA ESPECIALIZADA, DE NAIUREZA SINGULAR, na ár€a de Direito da
Gestão Publica, @nsistente na: 1.1 Análise e planojamento das ações admin¡strativas em andamonto,

Vínculo
institucional

2017 - Atual

Vínculo
lnet¡tuclonal

2015 - Atuâl

Vinculo
institucional

4. Procura.loria Juriclica cla Prefeitura Munic¡pal cle Canlalau {PB) - PJPMC (PB)

5. Procuraclor¡a JuId¡ca da Prefe¡tura de Caraúbas (PB) - PJCA (PBl

6. Procuradoria Juildica da Prefe¡tr¡ra de Sáo Sebastião do Umbuzeiro (PB) - PJPMSSU (PB)

7. Procuradoria Jûrid¡ca da Prefeitr¡ra de S João do T¡gre (PB) - PJSJT PB
14
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2017 - Atual

Vlnculo
instltuclonal

2015 - Atual

2017 -Atual

Vínculo
inst¡tuclonal

2014 - 2019

Vfnculo: Celêtìst€ , Enquadramsnto funcional: Consultor Jurídico , Carga horár¡a: 8, Regim€: parcial
Outras inlomaçô€s:
I - CONSULTORIA JURIDICA ÉSPECIALIZADA, ÞE NATUREZA SINGULAR, na área de D¡re¡to da
Gestão Publ¡ca, @nsistente na: 1.1 Anål¡se e planejamento das ações adm¡nistrativas em andamento,
para bus€r è cr¡ar os ajustes necsssários € adequados ås exlgênc¡as nomatjvâs: 1.2 Aprec¡ação e
€laboraçåo de projetos de le¡s, d€cretos, portarias e demais atos normativos que se fizerem neæssár¡os
ao apÍimoramento da gêslão; 1.3 Assistêncla técnim-juridiæ nos trabalhos de plan€lamento orçãmentár¡o
e financeiro, bem como no planejamento sobre a execuçåo orçamentária; 1.4 Assessoriajurld¡ca å
Com¡ssão Permanente de Licitaçåo, com a implâniação do sistema sletrón¡co de l¡c¡taç6es, @m a devida
øpacitâqão de todos os agentes públicos envolvidos no processo; 1.5 Emissão de pareceres jurfdiæs
nos præed¡menlo l¡citatórios e de just¡ficativa de dispensa ou inexig¡bìlidade; 1.6 orientação técnico-
jurídi€ no âmbito das del¡beraçôes do Chêfe do Poder Executivo; 1.7 Ass¡stência técni@ìurldica na
f¡scalização e æntrole dâs execuçôes de mntmtos admin¡strât¡vos, bem æmo.iunto aos eventuê¡s
proædimontos de alteraçáo dos contratos administrativos, e apli€ção de sançõgs æntratua¡s; 1.8
Assisténcia TécniÞjuríd¡æ nos seryiços do S¡stema de Controle lnterno; 1.9 Assistênc¡a técnicejuridica
nos atos de gestão de pessoal (processos selet¡vos, adm¡ssão, progressão, exonèração, demíssâo,
aposentadoria, liænças, férias, pagamento de vencimentos etc); 1.10 demais serviços r€laclonados à
apliøção do direito pela Admlnistração Pública Municipat. lt - ASSESSORIA JURIDTCA ESpECtALtZADA,
ænsistente na dêfesa dos interessos do Município, junto às instånciasiudlc¡ais de segundo grau de
jurisdlção, Tr¡bunal do Justiça, Tribunal Regional Fedsral da 53 Região; nas ¡nstânc¡as admìnistralivas do
Tribunal de Contas do Estado da Parafba, Tribunal de Contas da Unlåo, SUDEMA, FUNASA e dema¡s
órgãos adm¡n¡stÞt¡vos sd¡ados na Cap¡tali assessor¡a junto à6 ¡nslåncias administrat¡vas superiores, junl

V¡nculo
institucional

2017 - Alual Vlnculo: Celet¡sta , Enquadramento func¡onal: Consultor Jurídìco , Carga horár¡a: I, Regime: Parcial
Outras lnfomações:
I - CONSULTORIA JURÍDICA ESPECIALIZADA, DE NATUREZA SINGULAR, NA áfEA dE DiI€ItO dA
Gestão Publiæ. @nslstente na: 1.1 Análise e planejamento das ações administEt¡vas em andamento,
para buscar e criar os aiustes nscassár¡os e adequados às ex¡gências normalivas; 1.2 Apreciação e
elaboraçâo ds prcjetos de le¡s, docretos, portar¡as e dema¡s atos normalivos que se fizerem nece$ár¡os
ao aprimoramento da gestão; 1.3 Ass¡stência técnico-jurfd¡æ nos kabalhos de plânejamento otçamentário
e finanæiro, bem como no plenejamento sobre a sxæução orçamentáda; j,4 Assessoria iurldiæ å
Com¡ssão Permanente de Licitação, 6m a ¡mplantação do sistema elelrôn¡æ de l¡citaçóes, @m a devida
€pac¡tação de todos os agentes públicos envolv¡dos no processo; 1.5 Emissáo de pareceres jurldicos
nos præd¡mento licitatórios € d€ lust¡ficativa de d¡spensa ou ¡nêx¡gib¡l¡dade; 1.6 orientaçäo técniÉ
jurid¡ca no âmbito das dôliberações do Chêfe do Poder Executivo; 1.7 Assistênc.ia témi@iurfd¡É ¡a
fis€lizaçåo e controlê dâs exeeçóôs de contratos adm¡n¡stEtivos, bem @mojunlo aos ôvenluais
procedime0tos de alteração dos contratos administrat¡vos, e apli€ção de sanções @nlratuais; 1.8
Assislência Tócn¡Þjurfdiø nos sêryiços do S¡stema de Controlê lntêrno; 1,9 A$¡slènc¡a técn¡ccjurid¡ca
nos atos de gestäo ds pessoal (processos selet¡vos, admissão, progressão, exoneEçäo. demlssão.
aposentadoria, l¡cenças, férias, pagamonto de vencimentos €tc); 1.10 dema¡s sery¡ços retac¡onados à
aplicação do dire¡to p€la Admìn¡straçåo Públ¡@ Mun¡c¡pal. ll - ASSESSORIA JURIDICA ESPECIALIZADA,
cons¡stente na defesa dos interesses do Mun¡cipio. junto à5 instâncias judiciais de segundo grau de
jurisd¡ção, Tribunal de Just¡çâ, Tribunal Regional Federal da 5¡ Reg¡ão; nas instâncias adminìstrat¡vas do
Tribunal de Contas do Estado da Paralba, Tribunal de Contas da União. SUDEMA. FUNASA e dema¡s
órgãos adm¡nlstratlvos æd¡ados na Capital; assessoria junto às ¡nståncias adminislrativas superiores, junt

Vínculo
lnst¡tuclonal

Cunfculo Lattes

Vinculo: Celet¡sla , Enquadramdto func¡onal: Consultor Jurfd¡co , Carga horária: 8, Regime: Parcial
Outrâs informaçðes:
CONSULTORIA JURIDICA ESPECIALIZADA, DÊ NATUREZA SINGULAR, na área ds Dire¡to da cestão
Publ¡ca, æns¡stente na: 1.1 Anál¡se e planejamento dâs ações adminishât¡vas em andamento, parâ
buscar e cÍar os ajustes necessários e adequados às ox¡gènc¡as notmat¡vas; 1,2 Apreciação e
elâboração do prcjetos de le¡s, decrêtos, portarias e dema¡s âtos normativos que se l¡zerem nscessár¡os
ao apr¡moramento dâ gêstão: 1.3 Ass¡sléncia técnico-juríd¡ca nos kabalhos de planejsmento orçâmentário
e- linanælro, bem æmo no Þlanðjãmento sobre a êxæução orçamentária; 1.4 Assêsoria jurfd¡ca à
Comissão Permanente de Licit¿ção, com a ¡mplântaçåo do sistemâ eletrðnico de licitaçôe-s, com a devida
capac¡t€ção dê todos os agentes prlbl¡cos envolvidG no proæsso; 1.5 Emissão de pateceres Jurfdicos
nos præed¡mento lic¡tatórios e de just¡ficativa de d¡spensa ou inexigib¡lidâde; 1.6 odentação téðnlæ
juld¡ca no âmbito das del¡beraçöes do Chefe do Poder Exocut¡vo; 1.7 Assiståncia témi@juld¡ca na
fiscal¡zaçäo e contfole das execuções de contratos adm¡n¡6tratjvos, b€m æmo junto aos súentueis
procedimenlos de alts¡ação dos @nt¡atos admin¡stral¡vos, e apl¡cação de sa¡çöæ @ntratuais; 1.8
Ass¡stênc¡a Técni@jurídica nos seryiços do Sislema de Controle lnterno; 1.9 Assistênc¡a técnicljurld¡€
nos atos de gestão de pessoal (processos seletivos, adm¡ssão, progressâo, exoneração, domissão,
âposentâdoria, licenças, férias, pagamento de venc¡mentos €tc); 1.10 demais sorv¡ços relaclonados à
apl¡cação do direito pola Administraçåo Públlca Munic¡pal.

Vinculo: Celetista , Ênquadramento funcional: Consultor Juríd¡co , Carga horár¡â: 8, Regime: parc¡al
Outrâs lnfomaçõesì
CONSULTORIA JURIDICA ESPECIALIZAOA, OE NATUREZA SINGULAR. NA árEA dE DifêiIO dA GESIãO
Publ¡@, cons¡stente nâ: 1.1 Anál¡se e planejâmento das ações adm¡nisl€tivas em andamento, para
bus€r e criar gs ajustes necessá¡ios e adequados às ex¡gências nornat¡vas; 1.2 Aprec¡ação e
elaboraçåo de projetos de le¡s, decretos, portar¡as ê d€mais atos normativos qug se fiz€rem necessários
ao aprimoramento dâ geståoi 1.3 Assistènciâ técn¡Gjurídica nos trabâlhos de planejamento orçamentár¡o
e financeiro, bem como no plane¡amento sobre a execução orçamentárÌa; 1.4 Assessoria iurld¡ca à
Comissão Permanente de Lic¡tação, @m a implantaçâo do slstema eletrôniæ ds l¡c¡taçõss, @m a devida
€pacitação de todos os agentes públicos envolv¡dos no processo; 1.5 Emissão de pareceres jurÍdicos
nos procedimenlo licitatólos e de justifiæt¡va de d¡spensa ou inexigibilidade; 1.6 orientação técnicÞ
jurfdiË no âmblto dâs dellberações do Chefe do Poder Execut¡vo; 1.7 Asistência técni@-jurfd¡Ë na
fis€lização e contrcls das exeqçóes do contralos adm¡nistrativos, bem æmojunto aos eventuais
prc@dimentos de âlteração dos contfatos adm¡nistrat¡vos. o apl¡cação de sanções @ntratua¡s; 1.8
Assistència TécniGjurld¡æ nos sery¡ços do Sistema de Controle lnterno; 1.9 Assistência técniÞjur¡di@
nos atoç de gestão de pessoal (processos seletivos, admissåo, progressão, exone€çåo, dem¡ssão,
aposentadoria, licênças, lérias, pagam€nto dê venc¡mentos etc); '1.10 demais s€Niços relacionados à
apl¡€ção do d¡re¡to pelâ Adm¡nistraçåo Públiæ Municipal.

Vlnculo: C€let¡stâ , EnquadÊmento funcional: Consultor Júrldico , Carga horária: 8, Reoimê: Parcial
Outrâs infomações:
I - CONSULTORIA JURIDICA ESPECIALIZADA, DE NATUREZA SINGULAR, na área de D¡re¡to da
Gestão Publ¡ca, ænsistente na: 1.1 Análise e planejamento das açies adm¡n¡stÉt¡vas em andamento,
para buscar ê cr¡ar os ajustes noæssários e adequados às exigências nomativas; i.2 Assistência
técnico-jurídica nos trabalhos de planejamsnto orçamÊntárjo e f¡nanceiro, b€m como no planeJamênto
sobre a exêcução orçamontárìa; 1.3 Em¡ssåo de par€æres jurídi@s; '1.4 or¡entação técnìcojulldica no
âmb¡to das doliberaçõ€s da Dì¡etoria Executiva; 1.5 Ass¡stência lécni@jurfd¡ca na fiscalizaçåo e controle
das execuçðes de contBtos admin¡strativos, bem @mo junto aos eventua¡E proced¡menlos de alteração
dos @nt âtos âdm¡nistrativos, e apl¡€çåo de sanções contratua¡s; 1.6 Assistènc¡a Técniccjurídlæ nos
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B. Procuradoria Juridica da Prefeitura de Coxixola (PB) - PJPI\4CX (PB)

L Procuradoria Jurídica cla Prefeitura de Algoclâo de Jandaira (PB) - PJAJ (PB)

'10. Procuradoria Jundìca cla Cânìara Mu¡1¡cipal cle Serra BranÇa (PB) - PJCIýtSB (PB)

'11. Procurador¡a Jundica do lnst de Prev¡dència de A¡godâo de Jandaíra (PB) . PJTPSAJ (PB)

Impresso por convidado em 20/02/2025 12:12. Validação: 8508.9599.BEA9.AF1F.0B3F.B641.1DE7.0F95. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 18981/25. Data: 20/02/2025 09:05. Responsável: Jeferson D. da Silva.

122

122



28107t2020

^'

12. Procuradori¿ Jundica da Prefeitura de Piancó (PB) - PJPMPI (PB)

13. Procuradoria Jur¡dica da Prefeitura de cac¡rnba.le Areia (PB) - PJPIVIcA (PB)

14. Procurador¡a JurÍd¡ca da Câmara lMunìc¡pal de Serra Redonda (PB) - PJCMSR (PB)

I 5. Procuradoria JLrridica cla Prefeitura de São Joào cto Car¡ri (PB) - PJPMSJC (PB)

Currfculo Lattes

seryiços do Sistema de Controle lntemo; 1.7 Assistênc¡a técn¡cejurld¡ca nos atos de gestão de passoal
(processos selotños, adm¡ssão, progressâo, exoneraçåo, dem¡ssão, aposentadoria, licenças, férias,
pagamento de vencimentos etc). ll - ASSESSORIA JURIDICA ESPECIALIZADA, consistente na delesa
dos interesses do IPSAJ, junto ås instânciasjudic¡a¡s de p¡ime¡ro e segundo gEu dejurisdição, na
Comaffi local, no Tr¡bunal de Justiça da Paraíba; nas ¡nstâncias adm¡nislrativas do Tribunal de Contas do
Estado da Paraiba e demais órgãos adminisfat¡vos sed¡ados na Capital.

Vinculo
¡nst¡tuc¡onal

2016-2016 Vinculo:Celel¡sta.Enquad€mentofunc¡onal:ConsultorJuridico,Cargahorária:8.Regime:Parcial
Outras infomaçöes:
I - CONSULTORIA JURIDICA FSPECIALIZADA, DE NATURËZA SINGULAR, na área de D¡.eito da
Gestão Publica, æns¡stente na: 1.1 AnálisÊ e planejamento das açÕes adm¡nistrat¡vas em andamento,

órgãos administ€tivos sed¡ados na Capital; assessor¡a junto às ¡nstânc¡as adm¡n¡strat¡vas superiores, junt

Vínculo
instituc¡onal

20t6 - 2016 Vínculo: celetista , Enquädramento funcional: Consultor Juridico , Carga horár¡â: 8, Reg¡me: Patc¡al
Oul¡as informações:
I - CONSULTORIA JURIDICA ESPECIALIZAOA, DE NATUREZA SINGULAR, na área de Dire¡to da
Gestão Publicê, consistente na: 1,1 Análise e danejamento das açóes adm¡n¡strativas em andamento,
para buscar e crjar os a.¡ustes necessár¡os e adequados às exigências nomat¡vas; L2 Aprec¡ação e
elaboração de prcjetos de le¡s, decretos, porlar¡as e demais atos normat¡vos que se fizerem neæssários
ao aprimoramento da gestão; 1.3 Ass¡stênc¡a técniccjuríd¡ca nos trabalhos de planejamento orçamentário
e finanæiro, bem como no planejamento sobre a execução orç€mentár¡a; 1.4 Assessoria jurldiø à
Com¡ssão Permanente de Licitaçåo, @m a implantação do sistema eletrônico de l¡c¡tações, @m a devida
capacitação dB todos os agentes públicos €nvolv¡dos no proc€sso; 1.5 Emissão de par€ceres.¡urídi@s
nos procedlmento licitatórios e de just¡ficat¡va de dlspensa ou inexiglbil¡dade; 1.6 o¡ienlâção técnicc
juríd¡ca no âmblto das del¡beraçôes do Chefe do Poder Exêcut¡vo; 1,7 Assistência técnico-jurld¡ca na
f¡scal¡zação e æntrole das 6xseçõ€s de contEtos admin¡st¡at¡vos, bem comoiunto aos eventua¡s
præedlmentos de alteração dos contratos admin¡stmtivos, e aplicação de sanções æntratualsl 1.8
Assistênc¡a Técnicejurldi@ nos seruiços do Sistema de Controle lnterno; 1.9 Ass¡stênc¡a técn¡@juríd¡ca
nos atos de gêst¿io de pessoal (processos seletivos, admissåo, progressão, exoneraÉo, demi$ão,
aposentadoria, licenças, férias, pagamento de ve¡c¡mentos etc); 'f,10 demais seNiços relacionados à
apl¡cação do d¡re¡to pela Administração Públiæ Munic¡pal. ll - ASSESSORIA JURIDICA ESPECIALIZADA.
cons¡stente na defesa dos interesses do Municipio, junto ås inslânciasjudicia¡s de segundo grau de
jurisdìção, Tribunal de Justiça, Tribunal Regional Fôderal da 5' Reg¡ão; nas instãnciâs admin¡$trâtivâs do
ïribunal de Conlas do Estado da Paraiba, T.¡bunal de Contas da Uñião, SUDEMA, FUNASA e dêma¡s
ó¡gãos admin¡stÌal¡vos sed¡ados na Capitâl; assessoria junto às ¡nståncias adminisûativa$ superiorês, junt

Vlncufo
lnstitu6lonal

2015 - 2016 Vínculo: Celetista , Enquadramento funcional: Consultor Jurldìco , Carga horária: 8, Regime: Pârc¡al
Oulras ¡nfomações: ,
CONSULTORIA JURIDICA ESPECIALIZAOA, DE NATUREZA SINGULAR, na área de D¡reilo da Gestão
Publ¡G, conslst€nte na: 1.1 Análise e planejamento das âções admin¡skat¡vas em andamento, para
bus€r e criâr os ajustes nêcessárlos I adequados às ex¡gênc¡as normativas: 1.2 Aprec¡ação €
elaboração de poietos de le¡6, decretos, portarias e demais atos nomat¡vos que se fizerem næessár¡os
ao apr¡moramento da gestão; 1.3 Assistênc¡a técni@jurÍdi€ nos trabalhos de plänelamento orçamentá¡io
e fnance¡rc, bem @mo no planejamenlo sobre a exeeçâo orçamentár¡a; 1.4 Assessoria juld¡€ à
Com¡ssão Permanente de Licìtação, @m a ¡mplantação do s¡stema eletrôn¡@ dê l¡citações, com a devida
€pac¡tação do todos os agent€s prlbl¡cos envolv¡dos no processo; 1.5 Emissáo de par€ceres jurfdlcos
nos proædimento l¡cìtatór¡os e dsjust¡ficaüva de dispensa ou inex¡gib¡l¡dade; 1,6 orientação técnicr
jurldiæ no åmb¡to das del¡beraçöes do Chefe do Poder Executivo: 1.7 Assistência técn¡ceiuríd¡ca na
fiscal¡zaçâo e conkole das exe6Fes de contmtos adm¡nistrat¡vos, bem @mo junto aos eventuais
præ€dimentos de alteração dos contratos administrativos, e aplicaçåo de sanções @ntratua¡s: 1.8
Ass¡stènc¡a Técni@iurfd¡€ nos seMços do sislema de controle lnterno; 1.9 Assistência técni@jurídica
nos atos de gestäo do pssoal (processos selet¡vos, adm¡ssâo, progressão, exoneração, dem¡ssåo.
aposèntadoria, liænças, férias, pagamento de vencimentos etc): 1,10 dema¡s serviços relac¡onddos à
aplicação do dire¡to pela Administração Públìæ Municipal.

Vlnculo
lnstltuclonal

2015-2015 Vlnculo:Celet¡stâ,Enquadramentofuncional:ConsultorJurfdico,Cargâhorár¡a:8,Regime:Parc¡al
Outras ¡nfomaçöes:
I - CONSULTORIA JURIDICA ESPECIALIZADA, OE NAIUREZA SINGULAR, NA áT€A d9 DKEitO dA
Gestão Publ¡ca, consistente na: f.1 Anál¡se e planejamento das ações adm¡nistrativas em andamento,
para busca¡ e cnar os ajustes necossár¡os e ad€quados às €xigéncias nomêtivasi 1.2 Apreciaçäo e
elaboração de pþjetos de lels, decretos, portarias e dema¡s atos normal¡vos que ss 11z6rem neæssár¡os
ao aprimoramento da gestâo; 1.3 Assistência técnicejurídica nos tmbalhos de planejamento orçamentário
e lìnanæ¡ro, bem mmo no planejamento sobre a execução orçamentár¡a; 1.4 Assesor¡a jurfdi€ à
Comisão Permanente de L¡c¡taçâo, com a implantação do sistôma êlekôni@ de l¡c¡taçôsÊ, com a devida
€pac¡taçâo de todos os agentes públ¡cos envolv¡dos no processo; 1.5 Em¡ssão de pareceres jurldicos
nos procedimento l¡cítatórios e de justif¡cat¡va de dlspensa ou ¡nexigibil¡dade; 1,6 orientaçåo técnic$
jurldi€ no âmbito das del¡berâçôes do Chefe do Poder Executivo; 1.7 Ass¡stênc¡a téo¡cùjurÍdi@ na
fiscalização e controle das execuções de conhatos administrativos, bem como iunto aos eventua¡s
præed¡mentos do alteração dos contlâtos adm¡nlstralivos, ê apllcação do sançðes @ñtrâtuâ¡s; 1.8
Assistênciâ Tècn¡Fjuríd¡æ nos serviços do Sistema de Controle lnterno; 1.9 Assistênc¡a lécnicejurfd¡€
nos atos dg gestão de pessæl (processos selet¡vos, admissão, progressão, @xonorâçâo, demissão,
aposgntadoria, licenças, férias, pagamento de vencinrentos otc); 1.10 dema¡s serviços relac¡onados à
apllæçäo do direilo pela Adminlslraçao Públ¡ca Mun¡cipal. ll - ASSESSORIA JURIDICA ESPECIALIZADA,
@nsistente na dsfgsa dos ¡nterosses do Municíp¡o, junto ås ¡nstånc¡asjudic¡ais de segundo grau de
jur¡sd¡çâo, Tribunal de Justlça, Tribunal R€gional Federal da 5a ReOião: nas inståncias admin¡strat¡vas do
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Tr¡bunal de Contas da União, SUDEMA, FUNASA e dêmais
órgãos âdm¡n¡strativos sediâdos na Cap¡tal; assessoria junto às instâncias admin¡strativas superiores, junt

i, u'.!i lQ3

i
:

i

4t5
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16. Procuradoria Jur¡dica da Prefeitura de Prata {PB) - PJPIMP (PB)

17. Procuradoria Jurid¡ca da Prefeitt¡ra de Aracagr (PB) - PJA (pB)

18. Newton Vìta Advocacia e Consultoria Juriclica - NVADV

Gunfculo Lattes

Vínculo
instltucional

2015.2015 Vínculo: C€let¡sla , Enquadrâmento funcionâl: Consultor Jurfdico , Cargâ h0rária: 8, Regime: parcial
Outras infomâções:
I - CONSULTORIA JURÍDICA ESPECIALIZADA, DE NATUREZA SINGULAR, NA árEA dE D¡rC¡tO dA
Gestão Publ¡ca, @nsistente nar '1.1 Anál¡se € plan€jamento das ações administrativas óm andamento,
para buscar e cr¡aa os ajustes necessár¡os e adequâdos às ex¡gências nomâtivas; 1.2 Apreclãção e
elabo¡ação de prcjetos de leis, decr€tos, portar¡as e demais atos normalivos que se fizerem necessårios
ao aprimoramenlo da gestão; 1.3 Ass¡stênciâ técniccjurídiø nos trabalhos de planejamanto orçamentário
e financelro, bem como no planejamento sgbre a execução orçamentá¡¡aj '1.4 Assessoria jurid¡ca à
Com¡ssão Permanente de Licitâção, æm a ¡mplantãção do sìstema €lelrôniæ de l¡c¡tações, æm a devida
@pacitação de todos os agentes públicos envolv¡dos no processo; 1.5 Emissão de paroæÞs jurld¡cos
nos proc€d¡monto licitatór¡os e ds justificativa de dispensa ou ¡nexigibllidade; 1.6 orientaçáo técnico-
jurldica no åmbito das deliberações do Chefe do Poder Exocutivo; 1.7 Assistêncja técni@-¡ufdi€ na
fiscalização e cont.ole das execuções do æntratos administrat¡vos, bem comojunto aos eve¡tuais
proædimentos de alteraçåo dos contratos admin¡slrativos, e apl¡@ção de sanções 6ntratuâ¡s; 1.9
Assistênc¡a Técni@jurldic¿ nos seryiços do Sistema de Controle lnterno; 1.9 Assislëncia técn¡Þjuríd¡æ
nos atos de geslão de pessoal (proæssos seletivos, âdmissão, progressão, exoneração, demissão,
aposentadoria, liænçås, férias, pagamento de venc¡mêntos stc); 1.10 demâis seru¡ços relacionados à
aplicação d0 d¡rêlto pe{a Adm¡nistração Públlca Munic¡pal, ll - ASSESSORIA JURfDICA ESPEC|AL|ZADA,
@ns¡stente na defæa dos ¡nterasses do Municipio, junto às instâncias jud¡ciais de segundo grâu de
jurisdiqão, Tribunal de Justiça, Tribunal Regional FedeEl da 5a Reg¡ão; nas ¡nstånciäs adm¡nist€tivas do
T¡ibunal de Contas do Estado da Paraíba, Tribunal de Contas dã União, SUDEMA, FUNASA e demais
órgãos admin¡st€tivos sediados na Capital: asssssoriajunto às lnstânclas admin¡strat¡vas superiores, iunt

Vlnculo
instltuclonal

2015 - 20t6 Vínølo: Celelistâ , Enquadmmento funcionâl: Consulto¡ Jurid¡co , Carga hoÉria: 8, Reg¡me: Parcial
Outras infomações:
I - CONSULTORIA JURiDICA ESPFCIAL¡ZADA, DE NATUREZA SINGULAR, na área de Dirs¡to da
G€stáo Publiæ, consistonte na: 1.1 Análise e planejamento das ações admin¡strat¡vas em andamento,
para busGr e criaros ajustes necessários e €dequados às exigências nomativas; 1.2 Apreciação e
elaboËçâo de prcj6tos de le¡s, decretos, portar¡as s dema¡s atos nomat¡vos que se flzerem necessådos
ao apimoramonto da gestão: 1.3 Assistência técn¡cejurfd¡€ nos tEÞalhos de planejamento orçamentário
e fnanc€|rc, bsm como no planejamenlo sobre a exeação orçamentária; 1.4 Assessoria jurfdj@ à
Comissão Permanento de Licilaçåo, com a implantaçåo do sistema eletrônico de l¡citaçöes, com a devida
capac¡taçâo de todos os agontes públ¡cos envolv¡dos no processo; 1,5 Em¡ssåo de parôceres .¡uríd¡æs
nos prcæd¡mento l¡c¡tatór¡os e de lustif¡cat¡va de d¡spensa ou inex¡gibilidadej 1.6 or¡entação técnice
jurld¡æ no åmbito das deliberaçöes do Chefe do Pod€r Executivo: 1.7 Ass¡stênc¡a técntø-juridica na
fisæl¡zação e @ntrolê das exeøções de contratos admin¡strat¡vos, bem ømo junto aos etenluais
procedimentos de alteração dos æntratos admin¡slrativos, e apliÈção de sanções æntratuais: 1,8
Assistênc¡a Técn¡Fjuldi@ n6 sery¡ços do Sistema de Controle lnlerno; 1.9 Assistência técn¡@jurldi€
nos atos de gestão de pessoal (processos seletivos, adm¡ssão, progresão, exoneraçâo, demisão,
aposentadoria, licenças, férias, pagamento de venclmentos etc); 1.10 dema¡s swiços relacionados à
apl¡€ção do d¡reito pêla Admin¡slra9ão Púbt¡ca Munic¡pat. il - ASSESSORTA JURfDtCA ESPEC|AL|ZADA,
@ns¡stente na defesa dos ¡nteresses do Municlp¡o, junto às ¡nstânc¡as judicia¡s de segundo qrau de
jurisd¡ção, Tribunâl de Just¡ça, Tribunal Regional FedêEl da 5å Reg¡ão; nas ¡nslåncias administEtivas do
Tr¡bunal de Contas do Estado da Paraiba, Tr¡bunal de Contas da União, SUDEMA, FUNASA e demais
órgãos adm¡n¡slrativos sediados na Capital; assessor¡ajunto às ¡nstâncias admin¡strativas superiores, junt

Vínculo
¡nstitucional

2012-2014 Vfn@lo:Celet¡sta,Enquadmmentofunclonal;AdvogadoEmpregado,Cargahorária:40,Regime:
Dediæçåo exclusiva
Outras ¡nlormaç(æs:
D¡reito Administrat¡vo e Ele¡torål; Assessoria e Consultoria Juríd¡ca em Gestão Pribl¡ca Munic¡pal.

Ar--eq9 de

L D¡re¡to Públ¡co

Páglna gerada pelo sistema Currfculo Lattes em 28/0712020 às 18:46:02.
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Governo de

cÃual.aú
(ll,i#,""tQFilI@\

TERRA ÐA CULTURA E OO TRABALHO

Gabinete do Chefe do Poder Executivo

Portaria no 00067 12025.

Designa o Gestore o Fiscal do
0006/2025, firmado entre o
Municipal de Camalaú(PB)
Leonardo Souza Lima a
consultoria jurídica,,,
21.610.560/0001-38 e
providências.

o Prefeito do Município de camalaú, Estado da paraiba, no
atribuiçöes conferidas pela Lei Orgânica do Município e,

CONSIDERANDO o previsto na Lei Federal n.o 14.133, de 1 de
quanto às determinações legais para
contratações pela administração pública e ai
determinaçöes legais para acompanhamento e
dos contratos administrativos;

OONSIDERANDo a regulamentação prevista na Lei Municipal n.o
novembro de 2023;

OONSIDERANDO o previsto no Decreto Municipal n.o 2s2, de 14
de 2O23, que dispõe sobre os procedimentos
contratuale estabelece regras quanto as ativide fiscalizaçäo da execução dos
acompanhamento e fiscalizaçäo dos contratos;

Faz saber que RESOLVE:

Art. lo Designar os servidores infra como Gestor e Fiscal

contrato no 0006/2025 - Processo Administrativo no 0000g/202s -

o A Prefeitura Municipal de Camalaú(pB) e a empresa Leo

Lima advocacia e consultoria jurídica',, CNPJ no 21.61

| - Gestor do Contrato: Marícia Ralline Couto
Secretária Municipal de Administração

ontrato n.o
Prefeitura

a empresa
acta e

CNPJ no

outras

de suas

I de 2021,
ização de
quanto às

ção

2, de 06 de

dezembro
execuçäo
de gestão

edo

Termo de

entre

Souza

001-38.
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ll - FíscalAdministrativo do Contrato: Raniere Moraes da
Coordenador de Administração

Mat.:202lll

Art. 20. Ao Gestor caberá as seguintes atribuições:

I - Convocar e coordenar reuniäo inicial, registrada em

participação da contratada e do fiscal, a fim de serem a
procedimentos de acompanhamento da execução contratual e
apresentação dos documentos exigíveis para pagamento mensal

ll - instaurar o processo administrativo de execução co

lo com o tombamento de ordem, rubricar e numerar suas páginas, in

a cópia do contrato e de suas atualizações, juntando todos

documentos relacionados aos contratos a exemplos das

fornecimento/serviço, empenhos orçamentários, faturas de

empenhos de pagamentos, relatórios, notifìcaçöes etc.;

lll - emitir ordens de seruiço/fornecimento e solicitar à
correção de pendências constatadas na execução do contrato;

lV - avaliar eventuais atrasos nos prazos de entrega ou

possam gerar dificuldades à conclusão do objeto contratado e s
autoridade superior para deliberação;

V- receber, manifestar-se e dar o encaminhamento devido a

questionamentos feitos pela contratada e pela fiscalização,

informações;

vl - zelar pelo fiel cumprimento do objeto contratado sob sua

e, sempre que requerido, submeter previamente à deliberação da

pedido de alteração;

Vll - controlar o p'azo de vigência do contrato para que a

tempestiva;

Vlll - encaminhar ào "Coordenador de Administraçäo", no p

dias do vencimento do contrato, o pedido devidamente justificado de

de vigência, acompanhado da anuência da contratada, pesquisa de

avaliação dos resultados obtidos que comprovem a necessidade e

econômica da contratação;

com a

hados os

forma de

eventual;

l, numera-

do com

demais

ens de

liquidação,

daa

cras que

sà

ou

lizando as

pervisão

residência

çäo seja

de trinta

doe

vantagem

f 4
?
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lX - informar à "Coordenador de Administração",

descumprimento contratual por parte da contratada e sugerir a

sanções previstas no instrumento convocatório e/ou no contrato a

processo admi nistrativo ;

X - acompanhar o saldo das notas de empenho e, quando

requerer os respectivos reforços, mantendo a Secretaria de Finan

acerca dos pagamentos everitualmente pendentes;

Xl - lnformar ao financeiro, até 15 de dezembro de

obrigações não liquidadas no exercício, visando à obtençäo

cancelamento e/ou inscriçäo de saldos de empenho a conta de

Xll - assina¡ juntamente com o Gestor da Área Requisitante,

capacidade técnica referente à execução e desempenho da

atestado será elaborado pela ""Coordenador de Administração",

informaçöes prestadas pelo gestor;

Xlll - encaminhar aos seus superiores a decisäo de providên

ao contrato que ultrapassarem a sua competência/atribuição,

tempestiva das medidas cabíveis.

Art. 30 Ao FiscalAdministrativo caberá as seguintes atribu

| - participar das reuniöes iniciais, de trabalho e de conclusão

contratual;

ll - organizar arquivos específicos para acompanhar a

fiscalização do contrato e registrar as ocorrências que impactem a

contrato;

lll - manter organizada no início e durante a vigência cópia

suas alteraçöes, devendo informar ao gestor as pendências con

lV - analisar, juntamente com o "gestor do contrato", os

apresentados para pagamento, conferi-los com as condiçöes esta

contrato e atestar a Nota Fiscal ou enviar notificaçäo para co

regularização de impropriedade constatada;

V - devolver, mediante justificativa e notificação formal,

apresentada pela contratada quando for observada irregularidade

o ateste e pagamento do serviço/fornecimento prestado;

o

çäo das

o devido

necessano,

informada

a ano, as

reforço,

a pagar;

de

o
m base em

as relativas

a adoção

execuçao

cuçäo e

çäo do

contrato e

AS;

mentos

as no

para

nota fiscal

h

rfl

inviabilize
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Vl - acompanhar os resultados alcançados quanto à

obrigação do contrato para receber e atestar as notas fiscais e

unidade competente para pagamento, após conferência

documentação exigida no contrato;

Vll - controlar os pagamentos efetuados em ordem cronológ

o saldo do contrato com auxílio da unidade de orçamento;

Vlll - encaminhar o processo de contratação ao Gestor

quando houver solicitação de repactuaçäo, reajuste,

acréscimos/supressões e prorrogação, observado o pruzo

contratual;

lX - propor ao Gestor do Contrato e ao "Coordenador de

quando terminar a vigência do contrato e desde que näo haja

liberaçäo da garantia contratual em favor da contratada, se for o

X - receber definitivamente, mediante recibo, no prazo

edital e na hipótese de não ter sido designada comissão de re

aquisiçöes, obras ou serviços contratados;

Xl - Realizar, em conjunto com o gestor, pesquisa de me

comprovação da vantagem econômica da contratação, na periodi

no contrato;

Xll - instruir e submeter ao gestor do contrato o pedido de

contratual, mediante a juntada da documentaçäo que habilitou

devidamente atualizada, bem como da pesquisa de mercado e

resultados obtidos que comprovem a necessidade e a vantagem

contrataçäo; e

Xlll - informar ao gestor do contrato a execução dos saldos

e as questöes previdenciárias, trabalhistas e fiscais.

Art. 40 Esta Portaria entra em vigor na

publicação.

Camalaú(PB), em 19 de fevereiro

UBIRAJARA ANTONIO
PEREIRA

Assinado de forma digital por
UBIRAJARA ANTONIO PEREIRA

MARIANO:03306088439
Da dos: 2025.02.1 9 09:20:22 -03'00'

Ubirajara Antonio Pereira Mariano
PREFEITO

f

ção da

nhá-las à

Ieta da

e observar

o Contrato,

reequilíbrio,

vigência

inistração"

ndência, a

no

mento, as

visando à

prevista

rrogaçao

contratada

ação dos

nômica da

hados

de sua

2025
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 20/02/2025 às 09:05:29 foi protocolizado o documento
sob o Nº 18988/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Camalaú,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jeferson Douglas da Silva.

Número do Contrato: 000000062025
Data da Publicação: 20/02/2025
Data da Assinatura: 19/02/2025
Data Final do Contrato: 19/02/2026
Valor Contratado: R$ 84.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de escritório de advocacia especializado para prestação de serviços de Consultoria e
Assessoria Jurídica na área de Direito da Gestão Pública, bem como junto a Secretaria de Controle Interno, e na
atuação direta no contencioso, perante o 1º e 2º graus de jurisdição, incluindo a propositura, defesas e recursos de
ações no Interesse do Municipio de Camalaú-PB
Contratado (Nome): LEONARDO SOUZA LIMA ADVOCACIA E CONSULTORIA JURÍDICA
Contratado (CNPJ): 21.610.560/0001-38

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim b4bba0396f66bde098f185822d80e049

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 85089599bea9af1f0b3fb6411de70f95

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 11813ea6c2eb4feec1130b1d5adbc1d1

Contrato ou instrumento equivalente Sim 8b47d21a584c7c74c961c489f9a1eceb

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim fe5ac9678d60a37e3650d4496c27fc64

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim fe5ac9678d60a37e3650d4496c27fc64

Designação do gestor do contrato Sim fe5ac9678d60a37e3650d4496c27fc64

João Pessoa, 20 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

18981/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Camalaú
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 20/02/2025 às 09:05h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 18988/25 ao Documento 18981/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 18981/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 69 - 73 8b47d21a584c7c74c961c489f9a1eceb
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